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Resumo 
 

 

KANTORSKI, Leonardo Prado. Expurgo de docentes na lógica da Doutrina de 
Segurança Nacional: o caso da FURG (1969-1977). 2011. 253p. Dissertação 
(Mestrado). Programa de Pós Graduação em Ciências Sociais. Universidade Federal 
de Pelotas, Pelotas. 
 

A ditadura civil-militar no Brasil, por meio de sua política autoritária, provocou 
inúmeros impactos na estrutura social do país. Como não poderia deixar de ser, um 
dos setores da sociedade que não ficou imune às ações do Estado de violência legal 
foi o ensino superior público. O impacto desta interferência no campo educacional 
possui características diversificadas de acordo com as peculiaridades de cada 
instituição. Neste sentido, o presente trabalho aborda o processo de expurgo 
docente ocorrido na FURG, no recorte temporal compreendido entre 1969, ano de 
fundação da Universidade Federal do Rio Grande, e 1977, último ano de ocorrência 
dos expurgos em análise. O estudo, ao apresentar elementos cujos resultados foram 
o expurgo de professores na FURG, colabora para a compreensão da política 
autoritária da ditadura no meio intelectual. A grande importância da memória dos 
docentes para esta pesquisa é a constituição de uma expressiva fonte, capaz de 
auxiliar no entendimento das peculiaridades. Estas delinearam o processo de 
expurgo de professores na Universidade, contribuindo assim, para a exposição de 
acontecimentos que, atualmente, não fazem parte da História oficial da FURG.  
 

 

Palavras-chave: Doutrina de Segurança Nacional, Coerção; Docentes; FURG. 
 



 

 

 
 
 
 
 
 
 

Abstract 
 

 

KANTORSKI, Leonardo Prado: Purges of faculty members in the logic of the 
National Security Doctrine: FURG (1969-1977). 2011. 253p. Thesis (Masters). Post 
Graduation Program in Social Sciences. Federal University of Pelotas, Pelotas. 
 

The dictatorship military-civil in Brazil, by means of your authoritarian politics, caused 
numerous impacts on the country's social structure. How could no longer be one of 
the sectors of society that has not been immune to the actions of legal state violence, 
was public higher education. The impact of this interference in the educational field 
has different characteristics according to the peculiarities of each institution. This 
paper addresses the process of purging occurred in FURG teaching in a time window 
between 1969, year of foundation of the Federal University of Rio Grande, and 1977, 
the purges year. The study, in adduce elements wich the results were the purge of 
teachers in FURG, contributes for the understanding the politics of authoritarian 
dictatorship in the intellectual circles. The great importance of the memory of the 
faculty for this research is to establish a significant source, capable of assisting in the 
understanding of the peculiarities. They outlined the process of purging of teachers at 
the University, thus contributing to the exposure of events that currently are not part 
of the official History of FURG. 
 

 

Key Words: National Security Doctrine; Coercion; Teachers;  FURG. 
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Introdução 
 

 

A partir do golpe de 1964 que instaurou a ditadura civil-militar1, o Brasil 

começou a vivenciar um tempo de restrição das liberdades democráticas, pois o 

novo regime, seguindo as palavras de João Quartim de Moraes (2008, p.25), 

consolidou-se como forma de poder de Estado, reproduzindo continuamente o ato 

de força com que se instaurara. Por meio de sua política autoritária, o período 

ditatorial provocou inúmeros impactos na estrutura social do país. Os efeitos desse 

processo vêm sendo apresentados em diversos estudos sobre o regime pós-1964, 

em suas mais variadas vertentes interpretativas, a qual se soma o presente 

trabalho.2 

É neste período de patrulhamento ideológico, de censura e de perseguição 

que se insere o objeto de estudo desta dissertação. Ela investiga o processo de 

expurgo3 de docentes, ocorrido na Universidade Federal do Rio Grande (FURG), 

tendo como recorte temporal o período compreendido entre a fundação da 

instituição, em 1969, e o último ano de ocorrência dos expurgos estudados, em 

1977. Mais especificamente, a investigação está centrada no caso de 14 docentes 

afastados, os quais faziam parte de dois departamentos: Oceanologia (3) e Medicina 

                                                 
1
 Optou-se pela expressão civil-militar por entender que ela remete à importante participação da 

sociedade civil nas conspirações que antecederam a ditadura, no golpe propriamente dito e no 
processo decorrente dele. 
2
 Na literatura a este respeito destacam-se, entre outros referenciais, os estudos de: Gorender (1987), 

Moraes (1987), Alves (1984), Dreifuss (1981), Reis Filho (1990), Ridenti (1993) e Fico (2001, 2004). 
No que tange ao Rio Grande do Sul, os impactos do regime ditatorial, foram bem debatidos no projeto 
“A Ditadura de Segurança Nacional no Rio Grande do Sul (1964-1985)”, coletânea de textos 
organizada por Padrós et al. (2009), que deu origem a quatro volumes: “Da campanha da Legalidade 
ao Golpe de 1964”; “Repressão e resistência nos „Anos de Chumbo”; “A Conexão repressiva e a 
Operação Condor”; e “O Fim da ditadura e o processo de redemocratização”. 
3
 Entende-se expurgo como uma modalidade traumática tratando-se de uma ação seletiva utilizada 

pela ditadura como forma autoritária e coercitiva de violência em um setor que, no caso é a 
universidade, para tirar do seu caminho aqueles que, de uma maneira ou outra, atrapalhavam os 
interesses dos que se encontravam no poder. 
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Interna (11), e que foram oficialmente reconhecidos como demitidos indevidamente, 

razão pela qual compuseram a listagem dos primeiros anistiados da instituição, em 

1987.4 Documento presente no Acervo Geral da FURG, como o Ofício no 262/86 

(FURG, 08 set. 1986), sugere que o contingente de expurgados pode ter sido bem 

maior e atingido quase 30 docentes.  

O problema de pesquisa procura compreender o expurgo de professores na 

FURG inserido no debate sobre o papel do intelectual em uma instituição vinculada 

ao Estado ditatorial. Orienta o estudo o questionamento: quais elementos político-

institucionais delinearam o expurgo de docentes ocorrido na FURG durante a 

ditadura civil-militar brasileira? Foi adotada a perspectiva segundo a qual o “objetivo 

do historiador é identificar a concatenação completa dos fatores causais, 

reconstituindo assim, elo por elo, a cadeia dos antecedentes do processo em 

exame, buscando observar o fenômeno histórico de forma concreta” (Idem). 

O presente trabalho enfatiza um princípio balizador apresentado por Moraes 

(1989, p.141) para quando se trata da causalidade histórica: 

 

Um fenômeno histórico (seja ele um evento ou um processo) não se explica, 
em geral, apenas por uma série de antecedentes, mas constitui o efeito 
combinado do entrecruzamento, num determinado „ponto‟, de múltiplos 
fatores causais, vale dizer, de múltiplas séries de antecedentes.  

 

É primordial destacar que a intervenção estudada neste trabalho não foi 

exclusiva da FURG. Como não poderia deixar de ser, o ensino superior público 

como um todo não ficou imune às ações do Estado de violência legal ao longo do 

período ditatorial. Raul Carrion (2009, p.57) destaca que, a partir de “abril de 1964, o 

ministro da Educação e Cultura, Flávio Suplicy de Lacerda, instituiu as comissões 

especiais de investigação sumária, com o objetivo de expurgar das universidades os 

professores „subversivos‟”. Portanto, esse tipo de prática repressiva ocorreu em 

diversas instituições, entre elas: Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS), Universidade Federal de Minais Gerais (UFMG), Universidade de São 

Paulo (USP), Universidade de Brasília (UnB).5 

                                                 
4
 Cf. despacho do Ministro da Educação, Jorge Bornhausen, datado de 21 de maio de 1987. Ver: 

Brasil, Diário Oficial da União, 03 jun. 1987, p.12. 
5
 Os estudos específicos referentes à intervenção em universidades e à relação Estado ditatorial-

docentes existem em número reduzido. Entretanto, cada vez mais pesquisas voltadas à análise 
desses processos vêm sendo realizadas, logo paulatinamente vem sendo removido o manto de 
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A partir de tal problemática, define-se como objetivo geral: analisar os 

elementos político-institucionais que delinearam o processo de expurgo de docentes 

ocorrido na FURG durante a ditadura civil-militar brasileira. Desta forma, busca-se 

compreender se, independentemente do conteúdo político de uma ação deste, o 

expurgo na FURG foi decorrente de motivações pessoais, casuísmo político ou teve 

implicações por desavenças ou divergências na disputa de poder institucional. Tal 

entendimento pode diferenciar o processo ocorrido na FURG do de outras 

universidades, cujos expurgos tiveram motivações políticas. 

Na mesma medida, surgem como objetivos específicos: (1) entender o 

significado político-ideológico do expurgo de docentes na trajetória da FURG; (2) 

compreender a relação entre o Estado ditatorial e o ensino superior público 

brasileiro, a partir da especificidade da FURG; (3) identificar a experiência de vida 

dos docentes expurgados na FURG após tal fato. 

É importante destacar que o interesse do autor pela temática iniciou-se ao 

desenvolver uma monografia sobre o movimento estudantil em Rio Grande (RS) 

para a conclusão do curso de licenciatura em História na FURG, em meados do de 

2007. Com a pesquisa, intitulada “O Controle Ideológico do movimento estudantil na 

Ditadura Civil-Militar Brasileira: Registros do DCE-FURG (1972-1977)”, foi possível 

perceber as inúmeras práticas de controle ditatorial presentes no âmbito universitário 

naquele período. O referido trabalho adotou como fonte primária os registros 

internos do Diretório Central dos Estudantes da FURG e, por meio desta análise, 

ficou presumível a ligação da entidade estudantil com órgãos da ditadura de 

segurança nacional brasileira. 

Inicialmente, o número reduzido de pesquisas locais que versassem sobre a 

temática do golpe de 1964 chamou a atenção e serviu como gênese desta 

dissertação. Até o fim do ano de 2009 existiam 7 trabalhos concluídos no Centro de 

Documentação de História da FURG que abordavam a questão da ditadura civil-

militar, entretanto, boa parte apresenta um enfoque conservador, chegando ao ponto 

de tratar o golpe de 1964 como “Revolução de 1964.6 Tal situação serviu como 

elemento motivador deste estudo. 

  

                                                                                                                                                         
silêncio em torno do tema, como demonstram os trabalhos de: Ramos (1994), Resende e Neves 
(1998), Salmeron (1999), Clemente (2005), Mansan (2009) e Amorim (2009).  
6
 Por exemplo, ver: Billa (2001), Oliveira (2001) e Pires (2001). 
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Durante o processo resultante do golpe de 1964, aconteceu a crescente 

polarização do confronto de ideias sobre o novo regime. O debate – por vezes 

aberto, outras vezes velado – tornou-se cada vez mais presente no meio intelectual 

e nas universidades brasileiras. Analisar o processo de expurgo ocorrido na 

Universidade Federal do Rio Grande é uma contribuição importante para o registro 

de sua história, do regime ditatorial na cidade e da política ditatorial para o ensino 

superior público brasileiro.  

O expurgo de docentes na Universidade constitui-se em uma proposta de 

estudo com ampla relevância para a percepção das relações entre o Estado 

ditatorial e o ensino superior público. Nessa perspectiva, o presente trabalho 

pretende contribuir com a construção de uma narrativa menos lacunar da ditadura 

civil-militar brasileira. E, ao apresentar elementos cujos resultados foram o expurgo 

de professores na FURG, colaborar para a compreensão da política autoritária da 

ditadura no meio intelectual.  

Deve-se ponderar, também, que o expurgo de professores na FURG 

configura uma pesquisa de caráter exploratório e, por isto, justifica uma percepção 

significativa de fatores conjunturais do período. Em consequência do silêncio oficial 

instituído (Idem, p.33), a análise científica permanece limitada e fértil para novas 

interpretações. Assim, a memória dos docentes estudados apresenta-se como fator 

de grande importância para a constituição de uma expressiva fonte, capaz de 

auxiliar no entendimento das peculiaridades delineadoras do processo ocorrido na 

Universidade. Deste modo, ela contribui para a exposição de acontecimentos, os 

quais hoje não fazem parte da História oficial da FURG. E, como destaca Luis 

Fernando Veríssimo (2009, p.19): 

 

A História, segundo um surrado e cínico adágio, é sempre a versão dos 
vencedores. Uma mentira oficial que se instala e se institucionaliza e com o 
tempo vira verdade. Mas o tempo nem sempre colabora. Com o tempo vem 
a resignação e a opção por não turvar águas passadas ou reabrir velhas 
feridas – mas também vem a distância necessária para reexaminar mentiras 
estabelecidas. O tempo traz o esquecimento – ou aguça a memória. E nada 
ameaça mais a versão dos vencedores do que memórias aguçadas. 

 

Porém, justifica-se a elaboração de um estudo de caso, considerando-se 

que – promovida por grupos civis e militares que tomaram o poder à força, em um 

contexto no qual a hegemonia de sua classe encontrava-se ameaçada – a ação 
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repressiva do Estado ditatorial sobre o ensino superior público teve impacto e 

características diversas de acordo com a especificidade de cada instituição de 

ensino.  

Salienta-se que são consideradas as peculiaridades dos expurgos ocorridos 

na FURG, as quais estão relacionadas à lógica da Doutrina de Segurança Nacional 

e cuja análise pode colaborar na concepção do funcionamento ditatorial nas 

Universidades brasileiras. Ressalva-se que o número de 14 docentes que constitui o 

primeiro grupo de anistiados da FURG é considerável, levando-se em conta a 

intensidade da ocorrência deste fenômeno em outras instituições, como: USP (23 

docentes), UnB (15 docentes) e UFRGS (no ano de 1964, 17 docentes e em 1969, 

24) (CARRION, 2009, p.57-58). 

O trabalho, portanto, é um esforço no sentido de debater a ditadura 

instaurada no Brasil pós-1964, para que este importante período da História do país 

não caia no esquecimento e não se torne “águas passadas”. Vale destacar que não 

é objetivo desta pesquisa supervalorizar os professores expurgados na FURG. 

Porém, entende-se como fundamental apontar criticamente o período de expurgos 

na História da Universidade. Igualmente, que até mesmo o fim da ditadura não foi 

uma dádiva dos militares, tratou-se, na verdade, de um processo de constantes 

contradições vivido pelo próprio Estado. Exemplifica-se como propulsor da abertura 

para a democracia, o enfraquecimento dos diversos setores apoiadores do golpe, 

juntamente com as manifestações e os movimentos de luta. 

 

* * * 
 

A conjuntura política para a realização do trabalho de pesquisa muda com o 

passar do tempo. Hoje, embora com limitações, já se consegue desenvolver um 

trabalho mais apurado sobre a ditadura, especialmente quando há a possibilidade de 

análises documentais articuladas com depoimentos orais. Segundo Enrique Padrós 

(2009, p.43):  

 

Se o cruzamento de fontes é uma necessidade do rigor metodológico da 
história, esta exigência deve ser muito maior quando se trata de analisar 
processos traumáticos recentes, pois é a única forma de evitar, também, o 
subjetivismo de protagonistas que estão disputando politicamente um 
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cenário ainda marcado por importantes lacunas e onde se confrontam 
opções, trajetórias, justificativas, interpretações, memórias e histórias. 

 

As fontes textuais e orais utilizadas na pesquisa foram divididas em três 

grupos, conforme sua origem: (1) documentos oriundos do arquivo permanente da 

FURG (portarias, memorandos, circulares e correspondências internas); (2) 

documentos dos docentes cassados ou de pessoas que vivenciaram as práticas 

repressivas (processos individuais ou coletivos, cartas à Comissão de Anistia, Diário 

Oficial da União); (3) fontes orais e relatos de memoriais (entrevistas e depoimentos 

concedidos ao autor). A crítica das fontes foi utilizada como fundamento 

metodológico para a abordagem dos dados. Por se tratarem de diferentes tipos de 

documentações, buscou-se observar as especificidades de cada documento, assim 

como confrontá-los com os depoimentos daqueles que vivenciaram o processo de 

expurgo de docente.  

O acesso a fontes primárias foi uma grande preocupação e um desafio 

constante deste trabalho. Em virtude de, ainda hoje, não haver acesso aos registros 

documentais da ditadura em sua totalidade, optou-se por analisar os acontecimentos 

a partir de documentações internas e individuais disponíveis.  

O trabalho de busca às fontes iniciou com uma detalhada análise dos 

documentos individuais de docentes expurgados e com o acesso à documentação 

oficial da FURG, presente em seu arquivo permanente. As fontes primárias, aquelas 

que se referem ao contexto ditatorial, colaboram para a compreensão de fatos ainda 

não ilustrados, que necessitam de esclarecimento para que haja conscientização e 

consequente prevenção, pela população, sobre este período nebuloso da formação 

social brasileira. A lógica de silêncio institucional segundo Padrós (Idem, p.34): 

 

Constrange os fundamentos básicos da democracia ao gerar impunidade e 
reforçar a sensação negativa de persistência da corrupção e do medo 
estrutural de uma sociedade onde o funcionamento da justiça parece não 
ter, como objetivo básico, a proteção dos cidadãos nem o tratamento 
igualitário destes diante da lei.  

 

Acredita-se que, ao analisar a documentação oficial, esta pesquisa pode 

alcançar uma interpretação de como se constituíram as relações dos expurgos de 

docentes junto ao contexto da ditadura civil-militar brasileira.  
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Articulados aos documentos foram buscados colaboradores para a 

construção de depoimentos sobre o processo de expurgo, razão pela qual foram 

empregados os relatos dos docentes que vivenciaram o processo. Pondera-se que, 

ao entrevistar tais profissionais para entender sua atividade na FURG e seu 

afastamento sumário, o estudo conseguiu cumprir a tarefa para qual se propõe.  

Os embates concernentes à luta pela memória configuram-se de maneira 

evidente em valores e referenciais que são também do presente. A partir do presente 

se buscam indagações sobre nosso passado, que é, em razão disso, inacabado. 

Entender estas implicações do passado pode ajudar a responder muitos elementos 

do cotidiano atual da instituição. 

Na presente dissertação foram entrevistados quatro docentes, sendo que 

nenhum deles será identificado, a não ser apresentados no texto como “Professor” 

1, 2, 3 e 4. O número reduzido de entrevistas relaciona-se à dificuldade de encontrar 

pessoas dispostas a colaborar com a pesquisa em reação aos traumas ainda 

presentes em suas memórias. Além disso, por se tratar de um tema polêmico, as 

maiores dificuldades encontradas no decorrer da construção do trabalho foram as 

desistências de professores que inicialmente se disponibilizaram a colaborar e, no 

meio do processo, renunciaram a participar.  

Como destacado anteriormente, o estudo se centra no grupo de 14 docentes 

que tiveram o direito ao retorno à instituição no primeiro grupo de Anistia da FURG, 

dos quais foram contatados 12. Desses, dois recusaram-se participar no primeiro 

contato e 10 se comprometeram a dar entrevistas, estabelecendo-se conversas 

iniciais, até mesmo com dois que atualmente residem foram do estado do Rio 

Grande do Sul. Entretanto, seis desistiram devido à dificuldade de falar sobre o 

assunto, ao desinteresse ou ao medo, pois alguns dos favorecidos pelo regime 

ainda fazem parte do corpo docente da FURG. Assim, permaneceram quatro 

docentes dispostos a colaborar com a pesquisa, dos quais os dois primeiros foram 

entrevistados em dois momentos distintos, em consequência do aprimoramento do 

roteiro de entrevista ocorrido após a qualificação do projeto de dissertação. 

Utilizou-se a História Oral híbrida como técnica de pesquisa, considerando 

que o acesso à documentação complementa os relatos. Adotou-se esta perspectiva 

metodológica, baseando-se na divisão proposta por José Carlos Sebe Bom Meihy 

(1994): História Oral híbrida e História Oral pura. A primeira associa a coleta de 
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depoimentos orais a documentos coletados diretamente dos atores sociais ou 

escritos. A segunda refere-se exclusivamente aos depoimentos e valoriza apenas o 

que foi dito. 

Os depoimentos dos professores expurgados ofereceram material para a 

confirmação e o confronto de informações das documentações. Ou seja, como 

destaca Alberti (1990, p.5), a História Oral permite “recuperar aquilo que não 

encontramos em documentos de outra natureza”. Continuando neste foco de 

análise, a História Oral abriga uma quantidade de depoimentos referentes a eventos 

não registrados por outros tipos de documentação ou, ainda, cuja documentação se 

deseja complementar. Essa é colhida por meio de diversas modalidades de 

entrevistas, registrando-se a experiência de um único ator social ou de uma 

coletividade (QUEIROZ, 1987). Neste sentido, pesquisas como é o caso desta, que 

estudam fenômenos políticos, ao privilegiarem a versão de pessoas envolvidas 

através da oralidade, conseguem uma abordagem com subsídios dos atores que 

participaram do processo e que a História institucional oficial até hoje não fez 

menção. 

Considerou-se neste trabalho a proposta de Alessandro Portelli, na qual 

“História de vida é algo vivo”, pois ela depende do tempo, e novas questões são 

abordadas e dificuldades apresentadas, partindo da idéia de que “nenhuma estória é 

contada duas vezes de forma idêntica”. Entretanto, mesmo com os desafios de 

trabalhar com a memória de indivíduos, “a formalização do discurso é [...] uma arma 

contra o tempo”. Além disso, os relatos representam ao pesquisador uma 

subjetividade única sobre o acontecimento, a qual nenhum documento seria capaz 

de demonstrar (PORTELLI, 2004, p.297-298). Segundo o autor, a História Oral: 

 

Tende a representar a realidade não tanto como um tabuleiro em que todos 
os quadrados são iguais, mas como um mosaico ou colcha de retalhos, em 
que os pedaços são diferentes, porém, formam um todo coerente depois de 
reunidos – a menos que as diferenças entre elas sejam tão irreconciliáveis 
que talvez cheguem a rasgar todo o tecido. Em última análise, essa também 
é uma representação muito mais realista da sociedade, conforme a 
experimentamos (Idem, 1997, p.16-17). 
 

Como Amado e Ferreira (2001, p.14) descrevem na apresentação do livro 

“Os Usos e abusos da História Oral”, o “uso da história oral possibilita esclarecer 

trajetórias individuais, eventos ou processos que às vezes não tem como ser 

entendidos ou elucidados de outra forma”. Propõe-se, então, por meio das 
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entrevistas, obter informações para a compreensão de como ocorreu o expurgo dos 

docentes.  

Para os fins deste projeto, os entrevistados foram considerados como 

sujeitos do estudo. Buscou-se por meio dos depoimentos uma contribuição acerca 

do passado, ou seja, um procedimento que, por mais subjetivo que seja, traz a 

possibilidade de conhecimento de fatos não presentes em documentos oficiais.  

 

* * * 
 

Na Universidade, as questões primordiais referem-se à postura do docente 

centrada no contexto político-institucional, assim como a relação desta instituição 

com a sociedade de modo geral. Desta forma, parte-se do pressuposto que, tanto na 

sociedade política como na sociedade civil, os intelectuais podem posicionar-se 

contra os interesses dominantes. E, quando não há ligação imediata com a lógica da 

produção, como defende Antonio Gramsci (1991), tem-se na sua organicidade uma 

maneira de interferir na dinâmica social.  

Deste modo, considerando a consciência como produto do ser social, a 

atuação de um professor, no contexto da década de 1970 no Brasil, poderia ser 

conveniente aos desígnios do Estado ou contrária à determinada postura. Isso leva 

a entender a existência de posicionamentos contra-hegemônicos dentro das 

universidades no processo pós-golpe, mesmo estas instituições refletindo os 

interesses da ditadura civil-militar brasileira. Assim, baseando-se na perspectiva 

teórica do materialismo histórico, busca-se estudar o processo social em sua 

totalidade, ou seja, a fazê-lo quando surge não como mais uma História “setorial”, 

mas como uma História total da sociedade. Nela, segundo Edward Palmer 

Thompson (1978, p.83) “todas as outras histórias setoriais estão reunidas”. Mostra-

se, assim, que, de modos determinados, cada atividade se relaciona com outra e 

atentando para o papel do homem na esfera social.  

A visão dos professores expurgados traz mais um elemento para o 

entendimento da vivência dos atores sociais sobre o acontecimento. Para 

Thompson, compreender um processo histórico é buscar aprender, viaevidências 

históricas, como os homens agem e pensam dentro de determinadas condições:  
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Estamos falando de homens e mulheres, em sua vida material, em suas 
relações determinadas, em sua experiência dessas relações, e em sua 
autoconsciência dessa experiência. Por 'relações determinadas' indicamos 
relações estruturadas em termos de classe, dentro de formações sociais 
particulares (Idem, p.111). 

 

A abrangência do processo histórico está na percepção da ação do homem 

na sociedade. Analisar um fenômeno social significa investigar, por meio das 

evidências, suas particularidades e, ao mesmo tempo, perceber como se expressam 

em condições materiais constituídas historicamente as ações humanas, as classes e 

os grupos sociais. Assim, os próprios valores de uma sociedade fazem parte da 

conexão relacional e, principalmente, se relacionam com as experiências humanas: 

 

Os valores não são „pensados‟, nem „chamados‟; são vividos, e surgem 
dentro do mesmo vínculo com a vida material e as relações materiais em 
que surgem nossas idéias. São as normas, regras, expectativas 
necessárias e aprendidas no ato de viver; e aprendidas, em primeiro lugar, 
na família, no trabalho e na comunidade imediata. Sem esse aprendizado a 
vida social não poderia ser mantida e toda produção cessaria (Ibidem, 
p.194). 

 

A partir da leitura da obra de Thompson, direcionou-se a atenção para refletir 

sobre a categoria de análise do trabalho em função da forma pela qual o referido 

autor discute a experiência. O autor aborda como todo um processo de homens 

comuns se torna sujeitos da História por meio de suas lutas cotidianas: a experiência 

significaria um processo contínuo de criação e de resistências dos quais se destaca 

a afirmação das singularidades culturais de cada grupo social. Como pesquisador, 

buscou-se a aproximação com o passado, situando autores, experiências de 

categorias ponderadas e experiências individuais em torno das questões políticas e 

educacionais na década de 1970 na FURG, referentes ao objeto de estudo.  

Em “Concepção Dialética da História”, Gramsci (1986) ressaltou que a visão 

crítica da realidade social só seria possível por meio de uma análise que 

conseguisse apreender a atividade histórica e socialmente condicionada dos grupos 

e classes sociais a partir dos elementos objetivos e subjetivos. Para o referido autor, 

“o homem deve ser concebido como um bloco histórico de elementos puramente 

subjetivos e individuais e de elementos de massa – objetivos ou materiais – com as 

quais o individuo está em relação ativa” (Idem, p.47). Em toda sua obra, Gramsci 

insistia na necessidade de tomar a vida social como criadora de todos os valores e 
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de ser realizada uma forma de investigação que apreendesse as características 

históricas especificas de cada grupo social, tendo em vista seus interesses e valores 

sociais. 

 

* * * 
 

Compreende-se que, mesmo com as dificuldades para o ordenamento inicial 

das informações, este trabalho apresenta-se como um elemento auxiliar no debate 

da sociedade. Diante dos fatos, os acontecimentos começam a se tornar mais 

compreensíveis (PADRÓS, 2009, p.32).A sistematização e o mapeamento de fontes 

textuais passíveis de uso foram à maneira encontrada para enriquecer os 

depoimentos dos docentes. Concebe-se a articulação entre a análise documental e 

os relatos orais dos professores expurgados como fonte primária de estudo. 

Entende-se, portanto, a possibilidade de construção de um elemento primordial para 

a compreensão da história institucional da FURG e a trajetória docente durante o 

período. 

Por fim, evidencia-se que a presente dissertação está dividida em quatro 

eixos principais. O primeiro aborda a Doutrina de Segurança Nacional, aquela que 

orientou teoricamente as ações da ditadura no período pós-1964, com intuito de 

discutir subsídios que influenciaram a ideia da necessidade de uma segurança 

interna constante. Assim, apresenta diversos elementos delineadores da lógica de 

segurança interna aplicada na FURG.  

O segundo compreende a ocorrência de práticas autoritárias em outras 

instituições de ensino no Brasil. Na maioria dos casos as intervenções ocorreram 

nas duas fases da “Operação Limpeza” e, portanto, servem de panorama geral da 

influência ditatorial neste setor.  

O terceiro abrange a FURG e o seu processo de fundação como requisito 

para compreensão das práticas autoritárias e dos consequentes expurgos de 

professores, os quais são abordados mais aprofundadamente no quarto e último 

capítulo. Neste sentido, se o trabalho possibilitar um caminho para futuras e mais 

aprofundadas discussões sobre a temática, seus objetivos estarão realizados. 



 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 1 – Ditadura civil-militar: a lógica de controle entra 

em voga 

 

 

A literatura acerca da temática do Brasil pós-1964 é orientada por diferentes 

abordagens e oriunda de diversas áreas, tais como: História, Ciência Política e 

Sociologia. Bauer (2009, p.231), em referência a esses estudos, defende que “nos 

últimos 25 anos, não somente houve avanços historiográficos significativos em 

relação às ditaduras de segurança nacional do Cone Sul, mas, sim, que sua história 

propriamente dita passou a ser escrita”. A autora destaca ainda que “é a partir do fim 

das ditaduras que se iniciaram as pesquisas de História, obteve-se acesso a alguns 

arquivos documentais e houve maior liberdade de escrita”(Idem). 

Seria inviável destacar todos os estudos que consolidaram o debate sobre 

as motivações e as consequências da ditadura civil-militar no Brasil. Em 1964, 

implantou-se um regime destinado a conter o avanço das forças sociais, as quais 

ameaçavam a reprodução do sistema econômico vigente. A ditadura também 

promoveu condições para uma nova e prolongada expansão econômica capitalista, 

e serviu de exemplo e de modelo para a onda de golpes militares que se seguiram 

na América Latina. Esses golpes visavam a conter os movimentos populares e a 

efervescência cultural presentes em todos os países, desde o final dos anos 1950 

(WASSERMAN, 2004, p.27). 

Realizar uma discussão sobre a vertente interpretativa mais correta sobre a 

História da ditadura civil-militar no Brasil seria uma ambição por demais abrangente. 

Portanto, optou-se por não aprofundar este debate historiográfico, e sim por 

apresentar alguns elementos norteadores da compreensão do golpe e do processo 



25 

 

 

dele decorrente, enquanto contextualização do problema a ser investigado. Neste 

sentido, prefere-se discutir algumas das implicações e motivações do golpe.  

 

 

1.1 A Ideia de Segurança Nacional: nasce o "inimigo interno" 

 

A inquietação com o "inimigo interno" tem seu inicio na década de 1930, mas 

apenas no período da ditadura civil-militar essa tese obteve expressividade 

(CAVAGNARI FILHO, 1987). Inicialmente, é imprescindível destacar a ameaça 

comunista, mesmo antes do golpe de 1964, como elemento de motivação às 

preservações por parte dos grupos dominantes, os quais controlavam grande parte 

do capital e da política brasileira. Como elemento balizador da perspectiva militar, o 

levante comunista de 1935 seria a exemplificação clara de que a população nacional 

não estava livre de ser seduzida por uma ideologia considerada perigosa (FARIA, 

2009, p.1). 

A Lei nº 38, de 04 de abril de 1935, denominada Lei de Segurança Nacional 

(LSN)1, foi a primeira do gênero e preocupava-se com a influência estrangeira no 

país. Este movimento comprova que Getúlio Vargas, então governante no poder, 

bem como alguns segmentos da sociedade, desejavam prevenir o Brasil contra 

atividades subversivas de ordem política e social, contra os estrangeiros com 

atividades políticas prejudiciais ao interesse em voga. Como descreve a referida 

autora: 

 

O levante, porém, acarretou mudanças na legislação do governo Vargas, 
ainda em dezembro do mês data da década de 1930, mas foi durante a 
ditadura civil-militar que essa tese ganhou força no ano as punições 
previstas na Lei de Segurança Nacional tornaram-se mais rigorosas e foram 
definidos novos crimes contra a Segurança Nacional, também tornava mais 
simples as regras para demitir funcionários públicos e militares filiados a 
partidos ou organizações clandestinas, fazia referência a medidas contra 
levantes armados, tornava obrigatório um cadastro de funcionários para 
todos os órgãos da imprensa escrita e da falada, pedia o controle das 
atividades políticas em escolas (Idem).  

 

A autora destaca ainda que: 

 

                                                 
1
 Ver especialmente: art. 14, 15, 17, 30, 31, 37 e 44 (BRASIL, 04 abr. 1935). 
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Em setembro de 1936, foi criado o Tribunal de Segurança Nacional (TSN), 
cujos juízes eram nomeados pelo presidente, para julgar os presos políticos, 
temia-se que o judiciário não fosse rígido o suficiente na aplicação das 
penas aos comunistas (Ibidem). 

 

Neste sentido, seguindo a lógica do processo, a Lei de Segurança Nacional 

instituída como a Lei no 1.802, de05 de janeiro de 19532, manteve algumas 

semelhanças com a anterior no que tange à definição de crimes contra a segurança 

do Estado. Destaca-se que, em plena conjuntura da Guerra Fria, a ideia de um 

“perigo vermelho” valorizava no Ocidente uma perspectiva de alerta constante para 

a possibilidade de crescimento do comunismo, talvez por isso essa Lei tenha 

vigorado até 1967 (D‟ARAÚJO, 2006).  

Esses exemplos esclarecem que a preocupação e a perseguição às pessoas 

que aderiram à ideologia comunista no país (ou eram assim identificadas) existiam 

antes da implantação da ditadura civil-militar. No golpe, a tese do “inimigo interno” foi 

novamente redimensionada e adequada para ser mais do que uma simples lei que 

garantisse a segurança interna do país. De fato, o que ocorreu foi uma proposição, 

conhecida como a Doutrina de Segurança Nacional (DSN). Adaptada e preparada 

pela Escola Superior de Guerra (ESG)3, a doutrina foi aperfeiçoada na experiência 

prática da ditadura. A criação dos órgãos de informação e de repressão 

desenvolvidos, e por fim compartilhados, serviram como base para outros regimes 

ditatoriais estabelecidos na América Latina.  

As leis foram sendo criadas na medida em que o regime se solidificava. A 

legislação nem sempre respondia aos interesses dos que estavam no poder e, 

assim, ocorriam alterações em resposta aos atos da oposição. No período do golpe, 

a politização da sociedade brasileira havia atingido seu ápice. O golpe civil-militar foi 

uma ruptura neste processo de organização política e social, e inaugurou a 

institucionalização efetiva do controle. Em nome da “ordem” e da democracia, os 

militares, com o apoio de parcelas importantes da sociedade civil, pretenderam com 

ele desmobilizar ou reprimir os movimentos sociais instalando no país um aparato 

legislativo de violência legal (FARIA, 2009).      

                                                 
2
 Ver: especialmente o art. 2, parag. 3 e 4, e o art. 3 (BRASIL, 05 jan. 1953).  

3
 Oficialmente criada por decreto do presidente Eurico Gaspar Dutra em 22 de outubro de 1948, a 

Escola Superior de Guerra foi criada nos moldes dos centros para treinamentos de militares 
existentes nos Estados Unidos, com o objetivo de tomar o Exército estadunidense como modelo e de 
absorver suas táticas e teorias. A ESG constitui um aparelho ideológico no interior das Forças 
Armadas, destinadas à formação de “elites civis e militares” (GERMANO, 1992, p.54). 
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1.2 O Golpe de 1964 

 

O golpe de 1964 determinou-se como um marco decisivo na História da 

formação social brasileira. Esta hipótese tem sido aceita não somente pela forma 

como ficou conhecida a estrutura do Estado após a chegada das forças ditatoriais na 

cena política, mas também pela intensa atividade de oposição por parte da 

sociedade civil a partir da década de 1960. 

Um golpe de Estado impôs gradualmente às instituições civis inúmeras 

restrições políticas e, ao longo do processo dele decorrente, foi reduzindo as 

liberdades individuais por meio da edição de atos institucionais e da desorganização 

dos espaços sociais de representação. Nesse contexto, a política nacional estava 

sendo delineada via ações autoritárias, tendo no aparato repressivo uma de suas 

formas de manutenção. Portanto, alguns autores partem da idéia de que o golpe de 

1964 ocorreu em caráter preventivo às reformas sociais, pois: 

 

As classes dominantes e suas elites ideológicas e repressivas, no pré-1964, 
apenas enxergavam baderna, anarquia, subversão, e comunização do país 
diante de legitimas iniciativas dos operários, camponeses, estudantes, 
soldados e praças, etc. Por vezes, expressas de forma altissonante e 
retórica, tais demandas, em sua substância, reivindicavam o alargamento 
da democracia política e a realização de reformas do capitalismo brasileiro 
(TOLEDO, 2004, p.15). 

 

Os liberais e os conservadores atribuem ao período e ao governo pré-1964 

apenas características negativas: desordem política, deficiência de autoridade e 

caos administrativo; inflação descontrolada e recessão econômica; quebra da 

hierarquia e indisciplina nas forças armadas; “subversão” da lei e da ordem; e 

avanço das forças de esquerda (Idem, p.16). Então, o golpe de 1964 ocorreu com a 

intenção de reprimir os setores progressistas e os movimentos de esquerda. Desta 

forma, ele objetivava destruir as organizações políticas e, para isto, o pretexto 

utilizado baseava-se na tentativa de solucionar a crise que o país estava 

atravessando. Os governos militares se constituíram, naquele momento, na única 

solução possível para as classes dominantes da América Latina e também para o 

imperialismo norte-americano (GUAZZELLI, 2004, p.28-29). 
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No período pré-golpe, as reformas propostas pelo governo de João Goulart– 

todas elas nada socializantes, muito menos comunistas – procuravam arredondar o 

“círculo quadrado” de uma revolução burguesa incompleta, cuja direção de classe 

sempre propensa a tomar posição de “sócia menor” do capital estrangeiro. Contra 

esta perspectiva minimamente progressista, os controladores do capital apoiaram o 

movimento de 1964. Ao invés de estimular o mercado interno, tirar milhões da 

miséria social e repartir as riquezas do país, o golpe de 1964 reinseriu o Brasil sob 

tutela política norte-americana. Dessa forma, defendeu o latifúndio, monocultor e 

exportador, e o imperialismo ávido em manter estruturas colonialistas de dominação 

(KONRAD, 2009). 

Este núcleo burguês da sociedade brasileira vinculado ao capital estrangeiro 

apoiou o golpe, pois acreditava na ameaça ao direito de propriedade e à estabilidade 

institucional de sua ordem, impulsionada pelo movimento esquerdista da época 

(GORENDER, 1987, p.66-67). Jacob Gorender defende que no pré-1964 ocorreu 

uma real “ameaça à classe dominante brasileira e ao imperialismo”: 

 

O período 1960-1964 marca o ponto mais alto das lutas dos trabalhadores 
brasileiros neste século [o século XX]. Nos primeiros meses de 1964, 
esboçou-se uma situação pré-revolucionária e o golpe direitista se definiu, 
por isso mesmo, pelo caráter contra-revolucionário preventivo. A classe 
dominante e o imperialismo tinham sobradas razões para agir antes que o 
caldo entornasse (Idem). 

 

Na verdade, “golpes de Estado não eram novidade na história do Brasil e da 

América Latina”. Naquele momento, o Brasil encontrava-se numa encruzilhada. A 

crise econômica era a expressão mais visível das profundas contradições da nossa 

sociedade. Esta era repleta de diferenças de direitos e de renda entre as classes 

sociais, bem como as disparidades regionais (MORAES, 2004, p.297). 

O movimento político de 1964 representa, de um lado, um golpe contra as 

reformas sociais, defendidas por amplos setores da sociedade brasileira. E, de 

outro, um golpe contra a incipiente democracia política iniciada em 1945 com a 

derrubada do Estado Novo getulista. E, assim, imediatamente a versão de 

“revolução de 1964”, a qual justificava o movimento, é desmistificada. Percebe-se 

que as forças armadas não buscavam mudanças estruturais para o país, mas sim o 

controle da tal “subversão” oriunda de uma esquerda heterogênea (TOLEDO, 2004, 

p.14). Essa configuração das tendências políticas e ideológicas das esquerdas no 
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momento do golpe é um dado primordial na consideração de como se constituíram 

as ideologias e os grupos de intelectuais, além da sua legitimidade e autonomia na 

esfera social neste contexto.4 

O golpe de 1964 teve impacto direto sobre grande parte das instituições 

brasileiras, entre elas as universidades, e, também, sobre os militantes envolvidos 

no processo de politização da sociedade. Identifica-se, hoje, que a atuação política 

baseada no debate não foi capaz de articular inicialmente um contingente militante 

em torno de uma razoável unidade política para confrontar os golpistas já nos 

primórdios da ditadura. Após 1964, um novo quadro de problemas se coloca para 

aqueles que, até então, estavam dispostos a construir um projeto de nação e de 

identidade nacional, mas tinha sua atuação restrita ao campo das ideias. 

 

 

1.3 O Controle permanente: a Doutrina de Segurança Nacional 

 

A partir da década de 1960, vigoraram na América Latina ditaduras 

baseadas na Doutrina de Segurança Nacional (DSN). O golpe civil-militar brasileiro 

de 1964 inaugurou um ciclo de regimes que se instituíram na região, tendo como 

pilares básicos as práticas repressivas de domínio institucional.  

Dentre os diversos papéis exercidos pelo aparelho militar, sobressaiu-se o 

repressivo. Esse foi organizado e implementado pelo Serviço Nacional de 

Informação (SNI)5, com base teórica na DSN. O próprio general Golbery do Couto e 

Silva, um dos principais intelectuais orgânicos da ditadura, chamava-o de monstro, 

em virtude do seu crescimento desmesurado e das ações que ele praticou. Como 

enfatiza Nilson Borges (2007, p.23), as atividades desenvolvidas pelo órgão geraram 

“uma síndrome de tensão-pressão” no cerne do próprio aparelho militar entre os 

oficiais ligados à comunidade de informações e os demais, que não estavam 

comprometidos com os excessos praticados.  

                                                 
4
 Buscar entender a complexidade conjuntural e pressupor uma heterogeneidade constituinte dos 

elementos que constroem um determinado contexto histórico ou grupo social é adotar uma 
perspectiva mais aberta, que admite as tensões e as contradições como dados relevantes no 
momento de investigação. Como na perspectiva de Gramsci na qual um determinado momento 
histórico jamais é homogêneo, para ele o momento é sim rico em contradições (GRAMSCI, 1978). 
5
 SNI se tornou um órgão militarizado que alcançou grande prestigio e funcionou como centralizador 

da repressão do estado, transformando-se em uma espécie de “força armada paralela” e bastante 
influente (REZENDE, 2001, p.36). 
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Desta forma, optou-se por abordar a seguir alguns elementos sobre a 

Doutrina de Segurança Nacional, pois esta dissertação a compreende como 

elemento fundamental para a ditadura civil-militar no Brasil. Esta doutrina balizou 

muitas ações e práticas de controle autoritário no cerne das instituições civis. Este 

aporte teórico serve para entender a forma como as ditaduras do Cone Sul atuaram 

de forma conectada e sem fronteiras geográficas.  

O Estado de Segurança Nacional que se organizava a partir da DSN optou 

pela coerção, no sentido trabalhado por Gramsci: como caminho para difundir a sua 

concepção de mundo. Inicialmente, a “limpeza de área” foi dirigida contra os setores 

mais progressistas que, no governo anterior, tentaram alcançar a hegemonia em 

sintonia com as classes populares/subordinadas, no bojo das campanhas das 

reformas de base (CUNHA; GÓES, 1985, p.32). Assim, a forçosa alegação 

ideológica para a tomada do poder e a alteração de suas estruturas foi encontrada 

na Doutrina de Segurança Nacional. Essa foi ministrada na Escola Superior de 

Guerra (ESG), cuja implantação, ao final da década de 1940, contou com 

assistência técnica norte-americana e francesa, e tinha por objetivo treinar pessoal 

de alto nível com vista a exercer funções de direção e de planejamento da 

segurança nacional (BORGES, 2007, p.20).  

Considera-se a segurança nacional como a capacidade dada pelo Estado à 

nação para impor seus objetivos a todas as forças oponentes. Trata-se, portanto, da 

força do Estado capaz de derrotar todos os movimentos adversos e de fazer triunfar 

os objetivos nacionais (COMBLIN, 1978, p.54). Ainda segundo o autor (Idem, p.17), 

é: 

 

Uma extraordinária simplificação do homem e dos problemas humanos. Em 
sua concepção a guerra e a estratégia tornam-se única realidade e a 
resposta a tudo. Por causa disso, a Doutrina escraviza os espíritos e os 
corpos. Sendo um sistema muito aplicado na América Latina, ela ultrapassa 
esse continente para ameaçar todo o Ocidente. Na verdade, a guerra 
parece ter se tornado a última palavra, o último recurso na civilização 
contemporânea.  

 

A tese de Comblin, a qual aponta influência da DSN na implantação prática 

das políticas repressivas no Cone Sul, é fundamental. Porém, faz-se necessário 

distinguir algumas limitações desta perspectiva. Os militares de cada região atingida, 

nesta percepção, aparecem mecanicamente direcionados a tomar uma atitude, 
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seguindo as orientações da doutrina de maneira não tão lógica, mas muitas vezes 

de acordo com situações locais.  

Neste sentido, a doutrina adaptada pela ESG enfatizava um modelo de 

desenvolvimento econômico que era diferente das propostas progressistas em 

debate no Brasil no período pré-1964 (MENDONÇA; FONTES, 2004, p.14). Salienta-

se que a ação política e a difusão ideológica promovidas pela ESG foram baseadas 

na DSN. Como destaca Padrós (2007, p.43): 

 

Sob a égide da Doutrina de Segurança Nacional desenvolvida nos bancos 
escolares da Escola Superior de Guerra, os militares assumiram o poder e 
passaram a ditar as ordens. A ESG foi responsável pela criação e difusão 
da Doutrina de Segurança Nacional, que tinha como alguns dos seus 
principais fundamentos a ideia da ameaça constante por parte dos países 
comunistas e a idéia da internalização do conceito de Segurança Nacional. 
A censura sobre meios de comunicação comprometidos com posições 
críticas, a intervenção no ensino, o controle dos programas de conteúdo 
reflexivo e a perseguição de docentes e de estudantes que se opunham a 
lógica dos novos regimes marcaram a expansão autoritária. 

 

É primordial compreender a DSN no contexto histórico latino-americano da 

segunda metade do século XX, no qual as ditaduras implantadas no Brasil (1964), 

no Uruguai (1973), no Chile (1973) e na Argentina (1976) apoiaram-se 

ideologicamente em leituras da Doutrina. Essa nada mais era do que um produto da 

política exterior estadunidense no contexto polarizado da guerra fria6 (MANSAN, 

2009, p.65). Para melhor compreensão desse expansionismo militarista do Cone Sul 

no processo decorrente dos golpes, “basta saber que, em 1979, dois terços da 

produção latino-americana, calculada na época em 400 milhões de habitantes, 

viviam em Estados dotados de regimes militares” (BORGES, 2007, p.15).  

A DSN foi encampada como fundamento teórico e justificador da proteção da 

sociedade nacional por meio do aperfeiçoamento de um Estado que precisava 

esconder suas características e essência ditatoriais. Para sua legitimação, a DSN 

destacou a existência de um “estado de guerra permanente” contra um hipotético 

“inimigo interno”, que compreenderia todo sujeito ou organização política ou social 

de oposição aos interesses da ordem vigente7 (PADRÓS, 2007, p.46). Assim, na 

                                                 
6
 Como aponta Comblin (1978, p.66), a "extensão da doutrina e do sistema da segurança nacional, 

com todas as suas implicações políticas sociais, econômicas e outras, não teria sido possível se não 
houvesse a Revolução de Cuba”. 
7
 A alteração no conceito Segurança Nacional é perceptível na Constituição de 1967, pois, de acordo 

com a Constituição de 1946, a Segurança Nacional dizia respeito à defesa contra as agressões 
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perspectiva de uma Ditadura de Segurança Nacional “toda e qualquer manifestação 

política contra os atos praticados pelo regime militar era considerada uma forma de 

subverter a ordem” (REZENDE, 2001, p.181).  

No cenário pós-1964, no qual ocorria um processo de disputas pela 

consolidação e pela perpetuação no poder, a ordem recém instaurada buscou na 

DSN subsídios teóricos para desenvolver na prática um conjunto de medidas para 

garantir a manutenção de seus interesses. Assim, surgiram as punições no decorrer 

do período da emergência de cada ciclo político e, como tal, apresentam-se como 

resposta, explicita e direta, às oposições “naturais” e às que se formaram no próprio 

processo (KLEIN; FIGUEREDO, 1978, p.145). Além de tudo, salienta-se a repressão 

como medida fundamental na tomada do golpe de 1964. A lógica, portanto, consistia 

em repressão a tudo e a todos aqueles que fossem considerados suspeitos de 

práticas ou mesmo de ideias contrárias ao novo regime (CUNHA; GÓES, 1985, 

p.36). 

Entende-se, no presente estudo, que, para uma análise do processo 

decorrente do golpe de 1964, deve-se levar em conta a lógica do terrorismo de 

Estado. A violência legal e a cultura do medo, intrinsecamente relacionadas à 

institucionalização de práticas autoritárias, são fatores balizadores de todo período 

da ditadura civil-militar brasileira. Esta política de terror foi um mecanismo utilizado 

para aplicar as premissas da DSN. Essas visavam a defender os interesses dos 

setores dominantes locais e do capital estrangeiro, além de destruir as tendências 

de questionamento social e de exigência de mudança estrutural promovidas pelas 

organizações populares (PADRÓS, 2007, p.43). Ou seja, seguindo à risca os 

preceitos da Doutrina, as Forças Armadas manobraram a sociedade civil por meio 

da censura, da repressão e do terrorismo estatal, com vistas a promover os 

interesses da elite dominante, assegurando-lhe condições de supremacia em face 

do social (BORGES, 2007, p.21). 

Nesta lógica, o terror é diretamente utilizado a fim de amedrontar o inimigo e 

dissuadir os indecisos. O uso contínuo pelos órgãos de segurança e informações de: 

tortura, assassinato, desaparecimento de pessoas e prisões arbitrárias, é forma de 

guerra psicológica colocada em prática pelo Estado de Segurança Nacional, quando: 

                                                                                                                                                         
externas e a preservação das fronteiras territoriais. Com o texto constitucional de 1967 ocorre uma 
mudança, assim e a lógica ganha um novo foco: o “inimigo interno” (GERMANO, 1992, p.64). 
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É impossível determinar com exatidão quem deve ser tido como inimigo do 
Estado e que atividades serão consideradas permissíveis ou toleráveis, já 
não haverá garantias para o império da lei, o direito de defesa ou a 
liberdade de expressão e associação. Mesmo que sejam mantidos na 
Constituição, tais direitos formais só existem, na prática, segundo o arbítrio 
do aparato repressivo do Estado de Segurança Nacional. Todos os cidadãos 
são suspeitos e considerados culpados até provarem sua inocência 
(ALVES, 1984, p.40). 

 

No exercício da coerção, os ditadores utilizaram-se, de forma institucional, 

de práticas de: detenção, desaparecimento, medo, expurgo, tortura e morte. Outra 

característica marcante foi o conjunto de operações para controlar espaços de 

discussões, entre eles universidades, tais como: “Operação Limpeza”8 e “Operação 

Gaiola”. Segundo Mansan (2009, p.74): 

 

A „Operação Limpeza‟ não se restringiu a expurgos e cassações de 
representantes políticos e funcionários do aparelho do estado. 
Imediatamente após o Golpe, foi crescendo a pressão no meio militar, 
promovida por setores alinhados ideologicamente com a „linha dura‟, por 
uma repressão intensa e direta sobre a sociedade civil, visando 
especialmente os líderes (efetivos ou assim percebidos pelos agentes 
repressivos).  

 

Sobre a “Operação Limpeza”, Nilson Borges Filho (1994, p.105) destaca que 

ela atingiu, também, a área de educação, pois comissões de inquérito executaram 

uma devassa nas universidades brasileiras. O próprio processo de contratação de 

professores passava pelo crivo dos militares.  

Além deste conjunto de operações, a atuação do aparato repressivo 

amparou-se em decretos-leis e em atos institucionais, e sua dimensão não ficou 

restrita às fronteiras políticas de cada país, evidenciando a colaboração e a 

cooperação desses aparatos no combate ao “inimigo interno”, estipulado pela 

“fronteira ideológica”.9 A ideia de um inimigo comum serviu para legitimar a 

colaboração entre as ditaduras do Cone Sul. 

                                                 
8
 Operação Limpeza é o nome como ficaram conhecidas as primeiras medidas provocadas pelo AI-1, 

que promoveram expurgos nas burocracias civil e militar, e valeram-se de Inquéritos Policiais Militares 
(IPMs) para neutralizar qualquer cidadão que pretendesse opor-se às políticas em aplicação pelo 
golpe (ALVES, 1984, p.78). 
9
 Constata-se que a geopolítica dos militares latino-americano em geral visa não somente a 

estabelecer os limites geográficos do Estado, mas trabalhar com as fronteiras ideológicas (DSN), um 
tipo de fronteira que não separa um estado - nação, mas uma parte do povo de outra parte do povo, 
no interior de cada Nação. Ocupando posições estratégicas no interior do Estado, os militares 
estabelecem os limites e restringem a ação civil (BORGES, 2007, p.27). 
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Na qualidade de aparelho repressivo de Estado, as Polícias Militares, como 

ramo especializado do aparelho militar, atuam enfaticamente pela violência, mas não 

deixam, também, de operar ideologicamente, reproduzindo a ideologia oficial (Idem, 

p.7). Nesse sentido, cabe destacar o papel das relações entre as instituições do 

Estado junto às instituições militares. Entidades representativas de segmentos 

sociais, por exemplo, dentro desta lógica de colaboração, repassavam as nominatas 

de seus representantes a órgãos fiscalizadores, sendo comum esta prática também 

nas universidades.   

Segundo os militares, Inquéritos Policial Militar (IPM) eram necessários para 

erradicar a penetração de agentes comunistas. Eles acreditavam que estes 

utilizavam as instituições de ensino para conquistar as mentes do povo, sendo esta 

uma estratégia indireta da União Soviética (Ibidem, p.105). Como destaca Borges 

Filho, “a rigor, a ideologia dominante invade os Aparelhos de Estado, os quais têm, 

igualmente, por função elaborar, apregoar e reproduzir esta ideologia”(Ibid., p.29). 

Ao articular o terrorismo aplicado pelo Estado e o contexto latino-americano 

das décadas de 1960, 1970 e 1980, pode-se afirmar que a promoção do terror como 

forma de dominação política foi realizada pelas ditaduras civil-militares, mediante o 

uso da violência institucional. A cooperação entre os regimes de segurança das 

ditaduras do Cone Sul é demonstrada pela atuação da FURG na época. A instituição 

mantinha parceria com forças de segurança de outros países e colaborava com 

outras instituições ligadas à ditadura por meio do controle sobre os docentes 

brasileiros e estrangeiros, como será demonstrado na continuidade do trabalho. 

Neste sentido, trabalha-se na perspectiva da “cultura do medo” para tentar 

demonstrar, em certa medida, a forma como o regime ditatorial influenciou nos 

expurgos e nas perseguições ocorridas nas instituições de ensino superior no 

período ditatorial brasileiro. 

A atividade extra-fronteiriça era legitimada pela concepção de “fronteira 

ideológica”, presente na Doutrina de Segurança Nacional, segundo a qual “o inimigo, 

o mesmo inimigo, está ao mesmo tempo dentro e fora do país; o problema, portanto, 

é o mesmo. Dependendo das circunstâncias, os mesmos meios podem ser 

empregados tanto para os inimigos externos quanto para os internos”(COMBLIN, 

1978, p.56). Seguindo esta perspectiva, as fronteiras políticas que definiam os 

contornos dos países do Cone Sul deram lugar aos limites ideológicos entre os 
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apoiadores e os opositores dessas ditaduras. As Forças Armadas dos países do 

Cone Sul romperam com o paradigma de proteção territorial e assimilaram a 

percepção da região como um vasto território no qual uma batalha contra o 

comunismo era travada. Desta forma, pode-se definir a atuação extra-fronteiriça 

desses regimes e a colaboração e a cooperação entre eles (PADRÓS, 2005, p.679). 

Os países da região do Cone Sul foram se transformando em Estados de 

Segurança Nacional. Estes utilizavam estratégias similares de perpetuação no 

controle político dentro de suas fronteiras. E tentavam garantir a sustentação da 

lógica de segurança interna por meio de mecanismos de cooperação, os quais 

funcionavam além das fronteiras territoriais. Para defesa dos interesses dos setores 

econômicos dominantes e a consecução dos objetivos da DSN na América Latina, o 

Estado desempenhou papel fundamental. Este foi instrumentalizado a partir da 

utilização racional de refinados mecanismos e tecnologias de controle, componentes 

do seu aparato coercitivo e ideológico, como terror de estado (Idem, 2007, p.45). 

A perpetuação da DSN significou a consolidação da coerção como forma de 

controle dos interesses do Estado de Segurança Nacional. Percebe-se que este 

controle é usado, inicialmente, para afastar da vida política e pública as lideranças 

identificadas com o estilo político prevalecente até abril de 1964. E, posteriormente, 

recai sobre as oposições formadas pela própria dinâmica política pós-golpe. 

Portanto, a coerção implícita surge em decorrência da percepção de possíveis 

fontes de conflitos políticos e ideológicos, e não somente da simples resposta aos 

sucessivos conflitos (KLEIN; FIGUEREDO, 1978, p.195). Desta forma: 

 

A coerção exercida pela ditadura deu-se a partir das instituições, pois o 
poder político é exercido nas instituições. O controle dos espaços sociais 
pode ou não começar pela prática da coerção explícita, mas ao longo do 
tempo acabará, necessariamente, criando uma situação histórica de 
coerção implícita (Idem, p.114).  

 

Do ponto de vista teórico, a DSN foi fundamental para a aplicação ao longo 

da ditadura das redes de informações, das diferentes formas de coerção legal e do 

controle social. Uma de suas principais premissas está relacionada à rejeição da 

ideia de uma sociedade dividida em classes. Esta ideologia se chocava com a noção 

de unidade política, a qual representa um dos elementos basilares dessa doutrina. 

Segundo os princípios da DSN, o cidadão não se realizava em função do seu 
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pertencimento a uma determinada classe social, a realização pessoal provinha de 

sua identidade e sua consciência de pertencimento a uma comunidade nacional 

coesa, potencializando a satisfação das suas demandas (PADRÓS, 2004, p.45). 

Conforme Borges Filho (1994, p.52) “a DSN é a manifestação de uma 

ideologia que repousa sobre uma concepção de uma guerra permanente e total 

entre o comunismo e o Ocidente”. E considera DSN como “uma luta que não deixa 

nenhum espaço à negociação, uma luta que visa destruição das bases materiais e 

morais do poder adverso” (Idem, p.55). 

É imprescindível entender que, no quadro ideológico dos militares, a DSN 

pressupõe a abolição de dois princípios fundamentais do regime democrático: a 

subordinação dos militares ao poder civil e a não-intervenção no processo político. 

Como defende o autor (Ibid., p.59): “a DSN supõe uma mudança radical no papel da 

profissão militar, onde defesa externa implica na defesa interna, isto é, a 

profissionalização da segurança interna e do desenvolvimento nacional”. 

Um último elemento a destacar é a organização de uma coordenação 

repressiva de atividades de cooperação entre os aparatos repressivos da região. 

Esta tinha o intuito de trocar informações e experiências, organizar operações 

conjuntas contra alvos escolhidos e sistematizar um grande arquivo de informação. A 

Operação Condor foi o ápice deste projeto que realizou inúmeras ações, 

perseguindo e eliminando atores políticos “incômodos” (PADRÓS, 2004, p.52). 

Para a garantia da segurança interna, a DSN aconselhava um eficiente 

aparato de informação e de repressão. Ainda mais importante que este aparato 

repressivo para uma guerra aberta contra o inimigo interno, seria a prática da 

“guerra silenciosa” travada cotidianamente no país, por meio de interrogatórios, 

investigações sigilosas, armazenamento e processamento de informações (BAUER, 

2004, p.156). Conforme aponta Carlos Fico (2001, p.189), desta forma: 

 

Professores também eram constantemente perseguidos, e a aposentadoria 
era a arma que as comunidades de segurança e de informações – mas 
também governadores – usavam contra aqueles que fossem tidos como 
„esquerdistas‟, classificação que certamente serviu para encobrir 
perseguições as mais diversas.  
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Ainda seguindo as considerações do referido autor: “para o cotidiano dos 

que vinham do trabalho intelectual e que se contrapunham ao regime militar, a 

repressão foi extremamente prejudicial”. Segundo Fico: “bibliotecas longa e 

custosamente constituídas foram dispersadas; anotações meticulosas, destruídas, 

fatos outrora corriqueiros, como ter certos livros ou editar algumas publicações, 

passaram a ser incriminadores” (Idem, p.190).  

Na aplicabilidade prática da DSN, destaca-se que a ditadura brasileira 

executou uma série de medidas para seu desenvolvimento. Por exemplo, como 

descreve Cláudia Wasserman (2004, p.41), nos primórdios do golpe de 1964:  

 

Os atos institucionais que se seguiram à tomada de poder determinavam o 
fim das eleições diretas para a presidência da Republica, governadores de 
estado e prefeito, o aumento dos poderes do presidente da Republica, a 
possibilidade de decretação de estado de sitio, o poder de suspensão de 
direitos políticos e da garantia de habeas corpus, no caso de crimes 
políticos e crimes contra a segurança nacional. 

 

Desta maneira, o Estado de Segurança Nacional legitima um conjunto de 

práticas autoritárias para sua perpetuação. Neste sentido, o uso social da coerção: 

 

éa autonomia sobre o direito de seu uso e o seu uso efetivo como recurso 
político para a implementação e/ou preservação de normas, valores e 
padrões de comportamento que refletem mais os ideais e as vontades de 
um grupo social do que os ideais e as vontades da coletividade (KLEIN; 
FIGUEREDO, 1978, p.115). 

 

E no âmbito extra-fronteiriço, a DSN foi um elemento norteador para o 

aprofundamento de relações que assegurassem a eficácia das práticas autoritárias e 

do regime. Assim, para combater qualquer possibilidade de instabilidade política na 

região, existente em Rio Grande, adotava-se o controle, o intervencionismo e a 

coerção legal como forma de neutralizar eventuais opositores. 

Por fim, algumas considerações parciais são possíveis por meio do estudo 

de autores que abordam a DSN e sua aplicação no Brasil. Primeiramente, em 

consequência da importância dada pela Doutrina à questão de segurança interna, 

surgem os serviços de informação e as redes de colaboradores, ou seja, uma 

estrutura para garantir a Segurança Nacional e a manutenção da ditadura. 

Objetivamente, a DSN não passa de uma manifestação ideológica que se baseia na 

concepção de guerra permanente e total contra setores progressistas, identificados 
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como representantes do comunismo. Nesta linha, o controle político por parte dos 

militares é área de particular interesse para o Estado de Segurança Nacional 

(ALVES, 1984, p.64). Seguindo o que afirmou Alfred Stepan (1975, p.93), com o 

golpe de 1964 “os militares se dispunham a ser, não mais os moderadores, mas os 

dirigentes da política”, colocando as diretrizes da DSN em prática no país. 

A estratégia de redes de colaboração desenvolvida no processo decorrente 

do golpe de 1964 demonstra o interesse direto da ditadura em controlar qualquer 

tipo de oposição. Um exemplo nítido disto é a retomada das Áreas de Segurança 

Nacional em cidades estrategicamente importantes para seu projeto, como Rio 

Grande – aspecto que será desenvolvido no decorrer do trabalho. Este contexto 

nacional de aplicação das diretrizes da DSN se reproduz, guardando suas 

proporções e especificidades, no contexto municipal após o golpe de 1964, como 

Área de Segurança Nacional.   

 

 

1.4 O Endurecimento do regime com o AI-5  

 

A ditadura civil-militar implantada em 1964 significou uma dupla 

reordenação, pois, além de alijar e de reprimir os movimentos populares, afirmava a 

hegemonia do capital monopolista sobre os demais segmentos (MENDONÇA; 

FONTES, 2004, p.15). Nesta perspectiva, desde o princípio do golpe, a lógica 

repressiva da ditadura foi estruturada com base nas existentes nesta área. 

Adicionou-se, então, o setor de informações, o SNI, em meados daquele ano 

(MANSAN, 2009, p.159-160). Durante o processo funcionaram inúmeros 

mecanismos de repressão. Entretanto, de fato, o avanço desta política ocorreu em 

13 de dezembro de 1968, por meio do AI-5. Com este ato inicia-se um processo de 

endurecimento10, no qual foram restringidos os direitos individuais e intensificada a 

perseguição aos intelectuais, aos políticos, aos cientistas e aos artistas 

(CLEMENTE, 2005, p.49).  

                                                 
10

 O AI-5 marcou também o fim da primeira fase de institucionalização do Estado de Segurança 
Nacional (MENDONÇA; FONTES, 2004, p.46). 
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Segundo Carlos Fico, o pretexto para a edição do AI-5 foram alguns dos 

discursos de Marcio Moreira Alves11, deputado pelo MDB da Guanabara. Este 

chamou o Exército, às vésperas do Dia da Independência de 1968, de “valhacouto 

de torturadores” e usou o termo “carrascos” (FICO, 2001, p.183). O referido 

parlamentar sugeriu que a população não participasse da parada militar do dia 7 de 

setembro e que as mulheres brasileiras se negassem a namorar oficiais “que 

silenciassem diante da repressão ou participassem ativamente de violências 

cometidas pelo Estado”. 

Embora o discurso passasse despercebido na imprensa, os militares o 

escolheram como pretexto para provocar uma grande crise política. Como aponta 

Maria Helena Moreira Alves (1984, p.129), o discurso foi “particularmente útil aos 

seus [do regime] propósitos”, pois tocou em “um ponto sensível na estratégia geral 

de controle social do Estado”. Deste modo, ia ao encontro de um planejamento em 

andamento de um segundo golpe de Estado, o qual já vinha sendo preparado, que 

daria “mais liberdade na defesa da Segurança Interna”. 

O AI-5 conferia poderes quase absolutos ao poder Executivo. Por meio dele, 

o presidente podia decretar o recesso do Congresso Nacional, das assembleias 

legislativas e das câmaras de vereadores por ato complementar, em estado de sítio 

ou fora dele. No âmbito do “interesse nacional”, tinha liberdade para intervir nos 

estados e municípios, sempre com o apoio do Conselho de Segurança Nacional.  

Ele deu início a uma nova série de cassações de direitos políticos, fortaleceu 

a censura e reendureceu todo o conjunto de práticas autoritárias. Após este marco 

do endurecimento político, o regime incorporou sua estrutura repressiva e deu vazão 

a aquilo que seria mais sombrio da ditadura: as prisões, as torturas e as 

perseguições que, a partir desse momento, tornaram-se mecanismos constantes de 

manutenção por aqueles que se encontravam no poder.  

O ano de 1968 pode ser destacado como fundamental na política do regime 

ditatorial brasileiro. Neste período ocorrem dois eventos representativos da 

polarização ideológica e luta de interesses: a “Passeata dos Cem Mil” e o “AI- 5”. 

                                                 
11

 Conforme Konrad (2009), Márcio Emmanuel Moreira Alves nasceu na cidade do Rio de Janeiro, 
então Distrito Federal, em 14 de julho de 1936, pouco menos de um ano antes da Ditadura do Estado 
Novo. Filho e neto de importantes famílias de políticos mineiros e cariocas, iniciou-se 
profissionalmente aos 17 anos, como repórter do “Correio da Manhã”, jornal carioca, sendo 
correspondente de guerra do jornal, em 1956, no conflito anglo-egípcio, resultante da nacionalização 
do canal de Suez pelo presidente do Egito, Gamal Nasser. 
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Pode-se fazer entender que, em resposta a uma atitude a parte da sociedade civil, o 

Estado usa da institucionalização autoritária para conter o seu “inimigo interno”. A 

Passeata, no mês de junho, no Rio de Janeiro, resume a disposição de vários 

setores sociais para confrontar o processo ditatorial. O estudo de Alves (1984, 

p.315) comprovou que formas específicas de controle tiveram de ser criadas em 

resposta aos desafios apresentados pela sociedade civil. Estes períodos, de 

intensificação do movimento oposicionista, determinaram em muitas situações a 

reorganização das estruturas de Estado para garantir o controle interno. Objetivava-

se, então, combater os setores críticos, de modo a desenvolver novos mecanismos 

de domínio e impor novamente a conformidade, conseguindo assim, a manutenção 

do projeto ditatorial no poder. 

Percebe-se, então, que a ditadura foi aprimorando sua forma de controle 

sobre a sociedade ao longo dos anos. Neste sentido, o AI-5 simboliza o ponto 

decisivo do regime no processo centralização do poder de Estado para garantir os 

interesses do grupo dominante. João Roberto Martins Filho defende que:  

 

Ao mesmo tempo em que surgiam os primeiros sinais de radicalização da 
luta popular e das práticas da esquerda, em 1968, setores significativos das 
Forças Armadas, designados em geral como a linha dura e que ocupavam 
postos-chave no governo Costa e Silva, já pareciam ter-se definido por uma 
estratégia de pressão em favor do endurecimento político. O movimento 
estudantil parece ter fornecido os principais pretextos para sua função. 
Assim, a radicalização da direita militar mais extremada parece ter-se 
antecipado a acontecimentos como as greves operárias de Contagem e 
Osasco, o emprego de táticas „foquistas‟ pelo movimento estudantil e o 
anúncio da adesão da esquerda à „luta armada‟ (MARTINS FILHO, 1987, 
p.139). 

 

As consequências do AI-5 eram notórias: o ato fechava o Congresso 

Nacional por tempo indeterminado e suspendia todas as garantias constitucionais e 

individuais. Ele foi à forma encontrada pelo Executivo para adquirir poderes muito 

maiores sobre a sociedade (MANSAN, 2009, p.167). Aponta-se que o ato 

restabelecia as cassações de mandatos eletivos e as suspensões de direitos 

políticos, e criava a possibilidade de confisco de bens de todos que houvessem 

“enriquecido ilicitamente”. Este ato inovou em relação ao AI-1 e ao AI-2, pois não 

definia um prazo final para sua vigência (FICO, 2001, p.183). 
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Desta forma, com o decreto do AI-5, a imagem de qualquer possibilidade de 

restauração da democracia ou de oposição "consentida" ao regime foi eliminada. 

Hoje, percebe-se que após o AI-5 centenas de jovens foram jogados na 

clandestinidade, muitos abandonaram suas universidades e se engajaram na 

resistência a ditadura (CLEMENTE, 2005, p.51). Segundo Carlos Fico (2001, p.65), 

o movimento para a implantação do AI-5 ocorreu como uma espécie de “golpe 

dentro do golpe”, e “deveu-se a duas ordens de fatores: os anseios punitivos do 

grupo radical e a decisão de Costa e Silva de completar a „operação limpeza”.12 

O ciclo de maior repressão durante a ditadura teve inicio com o referido ato e 

se estendeu por todo o governo Médici (1969-1974). Por meio dele, o Estado tentou 

conter a sociedade civil, em especial os segmentos opositores a ditadura. Assim, 

estudantes, intelectuais e trabalhadores progressistas tornaram-se alvos 

preferenciais (GERMANO, 1992, p.94). Após o AI-5, crescentes medidas repressivas 

comprimiram toda e qualquer forma de contestação ao regime. Por exemplo, no dia 

26 de fevereiro de 1969, o Decreto-Lei no 477 passou a considerar infração 

disciplinar de professores, alunos e funcionários qualquer manifestação contrária à 

ordem política vigente, seja em estabelecimento de ensino público, seja em 

particular (CLEMENTE, 2005, p.52). Esta leva de punições no interior do Estado, 

com base no AI-5 e na legislação decorrente do ato, caracteriza-se pela rotina 

repressora da ditadura. Segundo Klein e Figueiredo (1978, p.162), neste contexto 

“foram punidos 1.112 servidores, civis e militares”. Portanto, a coerção exercida pela 

prática do expurgo de opositores e das punições por postura política, surge com 

abrangência total no país e assim permanece em todo o período (Idem, p.195). 

No processo decorrente do golpe de 1964, o aparato repressivo crescia 

rapidamente. Sua estrutura organizacional ia ficando cada vez mais complexa. O 

SNI atuava de forma coordenada com os demais órgãos do aparato. Assim, a 

ditadura ampliava-se e reestruturava a burocracia da forma mais interessante para 

sua perspectiva de controle (MANSAN, 2009, p.191). Ainda que os gerenciadores da 

ditadura trabalhassem para mostrar que a sua noção de ordem social era produto 

dos anseios da maioria da população, a crítica social às práticas de controle era algo 

constante no país (REZENDE, 2001, p.4).  

                                                 
12

 O AI-5 conhecido como “golpe dentro do golpe” oficializou e legalizou um sistema baseado tanto na 
violência como na repressão, representando a concretização da ditadura (FERNANDES, 2004, 
p.195). 
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Após a radicalização da repressão, a ditadura jogou por terra qualquer 

possibilidade de diálogo com a sociedade civil. Sindicatos, partidos, movimentos 

sociais autônomos e a imprensa foram esvaziados. À truculência da ditadura, 

opuseram-se as esquerdas em seus vários matizes, desde os que acreditavam na 

via institucional como forma de retorno ao Estado de direito até aqueles que 

defenderam a luta armada. Embora a crença nesta forma de luta não tenha surgido 

nas esquerdas brasileiras, neste momento, a partir do AI-5, as organizações de 

vanguarda, surgidas desde 1961, foram capazes de atrair um maior número de 

militantes.  

Considera-se que o AI-5 legitimou práticas de perseguição, tortura, expurgo 

e censura aos “inimigos” da ditadura em nome da segurança nacional. Este ato foi 

segundo Diorge Konrad, “a alternativa mais despótica que civis e militares da 

ditadura encontraram para aprofundar o projeto de entreguismo que assolou o país a 

partir de 1964”. No início da década de 1970, baseando-se neste ato e com a 

consequente eliminação direta de seus oponentes, juntamente ao “milagre 

econômico” e sustentado na poupança externa, a ditadura consolidou ainda mais 

seu projeto (KONRAD, 2009). Então, por meio do AI-5, a censura ganhou traços 

mais cotidianos e o regime consolidou sua lógica de controle (FICO, 2001, p.189).  

Em meio a uma competente propaganda institucional, que apresentava o 

país em ritmo de franca expansão econômica, destaca-se a censura como um 

instrumento eficaz de controle para que a população não se opusesse ao regime e à 

segurança nacional. Porém, o controle das instituições e o aparato repressivo não 

garantiram o fim dos setores oposicionistas e também não fizeram com que os 

projetos discutidos antes do golpe fossem totalmente abandonados ou 

desencorajados.  

A fundação da FURG ocorre em meio a este processo de consolidação e de 

legitimação das medidas repressivas após a promulgação do AI-5. Este período no 

qual a Universidade começa a ser estruturada se refere à segunda fase da 

“Operação Limpeza”. Esta fase é considerada no presente estudo como a 

continuidade de um processo de eliminação de opositores na administração pública, 

tendo sido influenciada na DSN. No capítulo a seguir, apresenta-se o impacto das 

práticas em outras instituições de ensino superior público para assim compreender 

as especificidades deste conjunto de medidas na instituição pelo estudo focada. 



 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 2 – Ditadura e ensino superior 

 

 

 O capítulo enfoca o modo o período da ditadura civil-militar modificou o 

cotidiano do ensino superior no Brasil, em especial por meio de uma legislação 

autoritária e que vedava a autonomia universitária, assim como a partir de 

intervenções violentas, as quais substituíram dirigentes, cassaram ou expurgaram 

docentes. Tais situações serão ilustradas pelo caso de algumas instituições do país, 

como as universidades de: Brasília, São Paulo e Federal do Rio Grande do Sul, 

além de informações sobre a Federal de Pelotas, que está localizada a poucos 

quilômetros da FURG e foi criada no mesmo período (final dos anos 1960, durante o 

regime ditatorial).  

 

 

2.1 Intervenções da ditadura no ensino superior público no pós-1964 

 

As práticas de expurgos ocorridas no período da ditadura foram realizadas 

majoritariamente em dois momentos principais: no ano de 1964, com vistas a uma 

primeira “limpeza” dos opositores ao golpe, e no ano de 1969, muito em decorrência 

do AI-5. Assim, as marcas deixadas pelo regime ditatorial na formação social 

brasileira são intensas e estão presentes até hoje. Em um estudo acerca da 

interferência da ditadura civil-militar brasileira sobre o ensino superior ao longo dos 

seus 21 anos de duração, percebe-se que a interferência na política educacional 

abrangeu todos os níveis de ensino.  
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Com o início da ditadura, a fisionomia crítica da Universidade brasileira foi 

alterada e, por consequência, mudanças foram provocadas, algumas das quais 

visivelmente presentes no panorama atual (FERREIRA JÚNIOR; BITTAR, 2006, 

p.13). Esse autoritarismo traduz-se, igualmente, pela tentativa de controlar e sufocar 

amplos setores da sociedade civil. Segundo Germano (1992, p.55): “intervindo em 

sindicatos, reprimindo e fechando instituições representativas de trabalhadores e 

estudantes, extinguindo partidos políticos, bem como pela exclusão do setor popular 

e dos seus aliados da arena política”. 

Desta maneira, por determinação governamental, foram criadas nas 

universidades brasileiras as Assessorias de Segurança e Informações (ASI). Estas, 

eventualmente, foram designadas como Assessorias Especiais de Segurança e 

Informações (AESI). As ASI ou AESI estavam subordinadas aos ministérios civis, à 

DSI do respectivo ministério a que estivesse vinculado o órgão da administração 

pública vigiado pela “assessoria”. Porém, essa institucionalização do autoritarismo 

não foi uma especificidade do campo educacional, pois Carlos Fico (apud MANSAN, 

2009, p.199) assinalou que “em cada órgão importante da administração pública” 

teria sido criada uma ASI ou AESI. Com a criação de instrumentos repressivos no 

cerne das instituições, as denúncias de professores às comissões de investigação 

passaram a ser um instrumento a mais da política interna do ensino superior1 

(CUNHA; GÓES, 1985, p.32).  

Tais instrumentos de controle nas Instituições de Ensino Superior (IES) têm 

relação direta com o papel que os intelectuais podem exercer na dinâmica social. A 

Universidade como uma instituição problematizadora: 

 

Constitui uma instituição fundamental em qualquer sistema político-
econômico na formação dos quadros técnicos e ideológicos. É um aparelho 
ideológico do Estado e, para os regimes autoritários em especial, seu 
componente repressivo passa a ser vital para o fechamento dos espaços e 
sua proteção permanente da „contaminação‟ por ideologias não 
domesticadas pelo poder (ADUFRGS, 1979, p.57). 

 

  

                                                 
1
 Para pôr em ação o controle impositivo sobre a sociedade civil, o regime civil-militar tratou logo de 

aparelhar o Estado com um conjunto de órgãos encarregados de promover um processo metódico de 
repressão a todos os brasileiros que se colocavam em oposição (FERREIRA JÚNIOR; BITTAR, 2006, 
p.13). Cabe destacar as AESI entre outras comissões internas. 
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No período abordado por este estudo, muitos professores e estudantes 

universitários foram expulsos das instituições nas quais lecionavam e estudavam. 

Com a criação de mecanismos repressivos no cerne das instituições, a política 

interna do ensino superior ganhou mais uma arma: as denúncias de professores às 

comissões de investigação (CUNHA; GÓES, 1985, p.32).  

Uma das primeiras medidas levadas a cabo pelo regime recém implantado 

abordava o combate à oposição na sociedade política e na sociedade civil, sendo 

chamada de “Operação Limpeza”. Os intelectuais oposicionistas, acompanhando a 

tendência de expansão da oferta no ensino superior público e da Reforma 

Universitária de 1968, tornaram-se inimigos do Estado, ao mesmo tempo em que os 

militares apresentaram sua proposta para as instituições de ensino superior. 

 Salienta-se que as propostas do regime pós-1964 para o ensino superior 

são consequência da relação dos governos ditatoriais como os Estados Unidos. 

Segundo Minto, “o golpe militar representava a tentativa de recompor uma 

hegemonia que entrara em crise nos anos 60”. Entretanto, para o autor, “a 

hegemonia seria reconstruída sob novas bases, não aquelas „liberais‟ de 1946”, mas 

com base “na violência e na repressão do „Estado de segurança nacional‟, política e 

amplamente apoiada pelos Estados Unidos no contexto da chamada Aliança para o 

Progresso na América Latina”. Seria desta forma, “uma política de Estado 

deliberadamente repressora com vistas a defender os interesses do capital” (MINTO, 

2005, p.106).  

Neste sentido, entende-se que o aparato repressivo tem como finalidade 

principal prevenir-se das idéias dos setores progressistas e resistentes à ditadura. 

No decorrer do regime, este buscou estabelecer uma rede de controle sobre as 

instituições de ensino por meio do DL-477(BRASIL, 16 fev. 1969) e estipulou a forma 

como, a partir daquele momento, ocorreria a intervenção junto ao setor educacional. 

Este DL representou a expressão mais precisa das ameaças de repressão política e 

ideológica à Universidade brasileira.  

Esta normatização repressiva descrevia que cometeria “infração disciplinar” 

o professor, o aluno ou o funcionário de estabelecimento de ensino público ou 

privado que se enquadrasse em diversos casos, entre os quais: aliciar ou incitar a 

deflagração de movimento que tenha por finalidade a paralisação de atividade 

escolar ou participar nesse movimento; praticar atos destinados à organização de 
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movimentos subversivos, passeatas, desfiles ou comícios não autorizados ou deles 

participar; conduzir ou realizar, confeccionar, imprimir, ter em depósito e distribuir 

material subversivo de qualquer natureza.  

Entende-se que, na verdade, o decreto institucionalizou a repressão às 

manifestações estudantis e docentes, e a qualquer ato de contestação ao regime 

dentro ou fora dos estabelecimentos de ensino (CLEMENTE, 2005, p.52). Se o 

infrator fosse: 

 

Professor ou funcionário seria demitido (ou dispensado), e proibido de ser 
nomeado (ou admitido ou contratado) por qualquer outro estabelecimento 
de ensino pelo prazo de cinco anos. Se fosse estudante, seria desligado do 
curso, e proibido de se matricular em qualquer outro estabelecimento de 
ensino por três anos (CUNHA; GÓES, 1985, p.40).  

 

A apuração das acusações de infração deveria ser realizada por processo 

sumário e o acusado teria 48 horas para apresentar a sua defesa. Todo este 

processo era conduzido por funcionário do estabelecimento de ensino, por iniciativa 

do dirigente do estabelecimento, da Divisão de Segurança e informação pelo MEC 

ou “de qualquer outra autoridade ou pessoa” ligada à segurança interna da 

instituição (Idem). Desta forma, com o aprofundamento da institucionalização 

repressiva, o professor que não se adequasse às diretrizes do Estado deixava de 

ser visto como funcionário de uma instituição pública e passava a ser definido como 

inimigo, comunista. Como diz Giannotti (1975, p.20): “o intelectual autêntico passou 

a ser um suspeito”. 

Com o DL-477, todas as instituições do setor educacional foram atingidas. 

Este espelhou na educação o caráter antidemocrático de sua proposta ideológica de 

governo: professores foram presos e demitidos; universidades foram invadidas; 

estudantes foram presos, feridos e alguns mortos em confrontos com a polícia: 

 

A política educacional do regime militar abrangeu, ao longo dos seus vinte e 
um anos de duração, todos os níveis de ensino, alterando a sua fisionomia 
e provocando mudanças, algumas das quais visivelmente presentes no 
panorama atual. Pautado pela repressão, o Estado editou políticas e 
práticas que, em linhas gerais, redundaram no tecnicismo (FERREIRA 
JÚNIOR; BITTAR, 2006, p.161). 
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Na mesma medida, o DL-477 implantou uma lógica a partir da qual todos os 

professores ou candidatos ao magistério eram considerados suspeitos de 

subversão, até que mostrassem o contrário. Tinham que provar que sobre eles não 

recaía culpa de subversão. As universidades passaram a exigir dos candidatos ao 

magistério, mesmo a precária categoria de colaborador, a apresentação do “atestado 

de ideologia”, emitido pelas delegacias de ordem de política e social das secretarias 

estaduais de segurança pública. 

Exemplifica-se essa situação, com a apresentação do Ofício nº 

0016/1862/77/SICI/2/DSI/MEC/BSB, descrito como confidencial. Ele foi 

encaminhado para o Reitor da FURG pelo diretor da Divisão de Segurança Interna 

do Ministério de Educação e Cultura (DSI-MEC), Armando Menezes, “com a 

finalidade de preservar os interesses da Segurança Nacional e a eficiência da 

Administração Pública”. Esta consiste solicitação de “dados esclarecedores” do 

professor Israel Korc Markowicz, de nacionalidade polonesa e naturalização 

uruguaia, admitido na Faculdade de Medicina da instituição. Em anexo ao 

documento está a resposta institucional da FURG, a qual apresenta o docente como 

de renome internacional, com diversos trabalhos publicados em congressos, além 

de indicar os dados individuais do referido professor (BRASIL, 18 mar. 1977). 

Em sua pesquisa sobre a UFRGS, Jaime Valim Mansan relata que, ao longo 

da primeira fase da ditadura civil-militar, havia uma cobrança no sentido de que os 

dirigentes universitários colaborassem com o controle político-ideológico e com a 

repressão aos segmentos universitários que adotavam uma postura crítica ao 

regime. Assim, órgãos do aparato repressivo forneciam informações aos referidos 

dirigentes (MANSAN, 2009, p.191). 

As universidades enxertaram nas suas estruturas as assessorias de 

segurança interna, ligadas ao Ministério da Educação e às agências locais do 

serviço nacional de informação. Com base nos pareceres dessas assessorias, aos 

professores eram negados pedidos de bolsa de estudos e de licenças para 

comparecer a congressos técnicos, assim como vetadas visitas de professores 

oriundos de outras instituições, além de outras arbitrariedades do gênero que foram 

abundantemente cometidas (CUNHA; GÓES, 1985, p.40).  

Mansan destaca que as formas repressivas e de controle possuíam, 

fundamentalmente, o objetivo preventivo: 
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As leis não surgiram para legitimar as práticas repressivas existentes, mas 
para determinar os limites da ação de oposição (obviamente, extremamente 
estreitos) tolerados pelo próprio grupo no poder. Nesses casos, a busca de 
legitimação para a repressão procedia à própria repressão. É possível citar, 
com exemplos, as proibições de greves, de manifestações públicas de 
conteúdo político (incluindo distribuição de material de divulgação), bem 
como as proibições de exercício profissional ou discente e a cassação de 
direitos políticos em seu aspecto preventivo. Nesses últimos casos, o 
impedimento do direito de exercer certa atividade profissional (MANSAN, 
2009, p.35). 

 

Nas pesquisas relacionadas à ditadura civil-militar no Brasil, as obras de 

memória e as entrevistas orais constituem importantes fontes para a compreensão 

deste momento da história do país. Os militares brasileiros desencadearam uma 

“caça as bruxas”. Organizaram e executaram um verdadeiro “arrastão” nas 

universidades, nos sindicatos, nos partidos de esquerda e nas entidades estudantis. 

O clima de “terror cultural” pelo qual o país passou, a partir de 1964, deixou marcas 

por todos os lados: “universidades foram invadidas e ocupadas, professores e 

alunos presos, editoras saqueadas, livros apreendidos e bibliotecas destruídas” 

(CLEMENTE, 2005, p.20). 

O clima de insegurança nas universidades brasileiras, devido aos expurgos, 

demissões e invasões, fazia do mundo acadêmico mais um alvo a ser extirpado 

pelos militares que assumiram o poder. Como destaca Clemente: 

 

Na Faculdade de Rio Claro, interior de São Paulo, nove professores foram 
demitidos, sete foram presos e a professora Maria Edite do Amaral 
Carbogine foi obrigada a sair da cidade para não ser presa. Ainda no Estado 
de São Paulo, na Faculdade de Filosofia de Marília, foram demitidos dois 
professores, dentre eles o teólogo Ubaldo Martini Puppi. Na Faculdade de 
Filosofia de Assis, o professor Onozor da Fonseca foi preso e a biblioteca foi 
invadida. Foram apreendidos vários livros de professores daquela 
Faculdade. Em Araraquara, o professor Fausto Castilho saiu da cidade 
fugindo da polícia (Idem, p.22). 

 

Em 1964, o Conselho Federal de Educação (CFE) nomeou por inúmeras 

razões, reitores pro tempore em diversas instituições, por exemplo: Universidade 

Federal de Pernambuco (UFPE) e Universidade Federal de Goiás (UFGO). Na 

Universidade Federal da Paraíba (UFPB), o Reitor Mário Moacyr Porto foi destituído 

de suas funções no dia 14 de abril pelo Coronel Arthur Duarte Candal da Fonseca, 

então comandante da Guarnição Federal de João Pessoa.  
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No começo dos anos 1970, foi a vez da Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte (UFRN) ter o seu Reitor militar. O nomeado foi Genário Alves da Fonseca 

(oficial da Aeronáutica), que dirigiu a UFRN durante quatro anos. Nesta conjuntura, 

outras intervenções militares aconteceram: na Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG), quando o general Carlos Luis Guedes (Comandante da 4ª Região Militar) 

interveio na Faculdade de Filosofia, no dia 9 de julho de 1964, e depôs o Reitor 

Aluísio Pimenta, tendo nomeado para o seu lugar o coronel Expedito Orsi Pimenta, 

professor do Colégio Militar de Belo Horizonte (GERMANO, 1992, p.107-108). Cabe 

destacar que, na UFMG, a ordem de intervenção não partiu do Ministério da 

Educação, mas sim do General Carlos Luis Guedes. O expurgo na UFMG alcançou, 

aproximadamente, 400 docentes (BORGES FILHO, 1994, p.105).  

O panorama geral demonstra características comuns entre as práticas 

autoritárias nas diferentes instituições ao longo dos anos da ditadura. Por meio da 

breve inserção em estudos mais referentes a outras universidades, procurou-se 

destacar alguns casos. Em específico, visando buscar elementos que facilitem a 

compreensão da ocorrência dos expurgos da FURG enquanto parte da continuidade 

de uma lógica vigente já no ano de 1964 e que foi intensificada ao longo da ditadura 

civil-militar, especialmente até 1974. 

 

 

2.2 O Caso da Universidade de Brasília (UnB) 

 

A Universidade de Brasília (UnB) iniciou suas atividades em 9 de abril de 

1962. Darcy Ribeiro foi seu primeiro Reitor, seguido por Anísio Teixeira, que 

permaneceu à frente da Reitoria até abril de 1964, sendo, então, destituído pelos 

militares.  

Salienta-se inicialmente a UnB, pois esta foi por três vezes ocupada por 

tropas da ditadura. A primeira invasão ocorreu logo no dia 9 de abril de 1964, tendo 

sido realizada por um contingente de 400 homens da Polícia Militar de Minas Gerais, 

além de tropas do exército oriundas do Mato Grosso. Nesta ocasião, foram 

efetuadas prisões de professores e de estudantes, instaurado um Inquérito Policial 

Militar e o interventor demitiu, imediatamente, 13 professores sem que sequer eles 

tenham recebido qualquer acusação (GERMANO, 1992, p.107-108). 
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No dia 9 de abril, o Campus da UnB foi invadido por tropas do Exército e da 
Polícia Militar de Minas Gerais, numa verdadeira operação de guerra 
constituída de quatorze ônibus e três ambulâncias. Procuravam armas, 
material „subversivo‟ e doze professores. Os professores foram presos e, 
conjuntamente com alguns estudantes e funcionários, levados para o 
quartel do Batalhão da Guarda Presidencial. As bibliotecas e os escritórios 
dos professores foram vasculhados e interditados por duas semanas. A lista 
de demitidos, logo após a invasão, incluía o reitor Anísio Teixeira e o vice 
Almir de Castro, além de todo o Conselho Diretor da Universidade formado 
por Anísio Teixeira, Darcy Ribeiro, Hermes Lima e Abgar Renault, membros 
do Conselho Federal de Educação; Oswaldo Trigueiro, procurador Geral da 
República; o frei Mateus Rocha e, como suplentes Alcides da Rocha 
Miranda e João Moojen de Oliveira, da Secretaria de Agricultura do Distrito 
Federal. (CLEMENTE, 2005, p.32). 

 

A segunda invasão ocorreu em 1965, na gestão do professor Laerte Ramos 

de Carvalho. Ele havia sido indicado pelo seu antecessor, Zeferino Vaz, também 

professor da USP, e que seria nomeado, a seguir, Reitor pro tempore da Unicamp, 

fato este que demonstra a rotatividade no controle político do poder por intelectuais 

orgânicos dispostos a assegurar a hegemonia do projeto ditatorial.  

Com o objetivo de reprimir uma greve de professores e de alunos contra os 

atos autoritários da Reitoria, o Reitor Laerte Ramos de Carvalho solicitou a presença 

da Polícia Militar, que ocupou o campus por mais de uma semana, prendendo e 

espancando professores e alunos. Nesta ocasião, mais de 15 professores foram 

demitidos pelo Reitor ou devolvidos à repartição de origem. Diante da situação 

reinante na UnB, em sinal de protesto, 210 professores se demitiram coletivamente, 

em 19 de outubro de 1965 (GERMANO, 1992, p.107-108). Destaca-se esta situação, 

pois no caso dos docentes da Medicina Interna da FURG (ver Capítulo 4) ocorreu 

um movimento semelhante, embora em menor escala. 

Em 1968, José Carlos de Azevedo foi nomeado Vice-Reitor e, a seguir, 

Reitor da UnB, passando cerca de 15 anos na direção da Universidade. A terceira 

invasão ocorreria exatamente neste ano. Sobre uma dessas invasões, o general 

Hugo Abreu descreve que: 

 

A colocação da força policial no campus da UnB não foi uma invasão. Ela foi 
feita por proposta do reitor e em cumprimento ao habeas-corpus requerido 
por um grupo de estudantes e deferido liminarmente pela Justiça Federal, 
de acordo com o parecer do Procurador Clayton Rossi, que, por sinal, teve 
atuação muito firme no problema. As notícias, as fotografias, as manchetes 
dão maior repercussão ao problema, e a falta de repercussão ajuda, a 
serenar os ânimos (ABREU, 1979, p.66). 
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Assim, nas condições da época, como descreve em suas memórias, o 

general procurou o máximo de contato com os jornais e conseguiu a cooperação dos 

principais órgãos de divulgação de Brasília, do Rio de Janeiro e de São Paulo, no 

sentido de minimizarem os acontecimentos (Idem). 

 

 

2.3 A Situação na Universidade de São Paulo (USP) 

 

Caso clássico no que tange ao expurgo de docentes durante a ditadura, a 

Universidade de São Paulo (USP), em especial a Faculdade de Filosofia, Ciências e 

Letras (FFLCH), foi invadida duas vezes no período ditatorial.  

Na lógica da “Operação Limpeza”, no ano de 1964, forças policiais 

depredaram as instalações e destruíram máquinas e equipamentos, o que acarretou 

um imenso prejuízo para Universidade (GERMANO, 1992, p.107-108).A partir do 

golpe, o Reitor Gama e Silva nomeou uma comissão especial para investigar 

atividades subversivas na instituição, formada pelos professores: Moacyr Amaral dos 

Santos, da Faculdade de Direito; Jerônimo Geraldo de Campos Freire, da Faculdade 

de Medicina; e Theodureto de Arruda Souto, da Escola Politécnica. A existência 

dessa comissão foi mantida em segredo e ela não foi informada ao Conselho 

Universitário (MANSAN, 2009, p.83-84). 

É interessante registrar que na USP não se trata de um simples 

deslocamento de personalidades individuais para controlar a Universidade. 

Diferentemente do ocorrido em outras instituições, aconteceu à adesão de grupos de 

professores ao regime ditatorial e ao controle implantado na vida universitária, o que 

demonstra a existência de uma quantidade imensa de colaboradores civis e 

intelectuais orgânicos do regime.   

Assim, imediatamente após o golpe, segundo a publicação “Livro Negro da 

USP”:  

 

A Congregação da Faculdade de Medicina [...] reuniu-se em sessão 
extraordinária para apresentar um voto de confiança ao exército. 
Professores que nunca compareceram às sessões estavam lá nesse dia. 
Declara Isaías Raw que tal voto de confiança foi aprovado com a restrição 
de apenas duas pessoas (ADUSP, 1979, p.22). 
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A literatura sobre este período na Universidade evidencia a colaboração e a 

participação de docentes da Universidade na ditadura. A USP forneceu: os ministros 

da Justiça de parte do governo Costa e Silva, da junta Militar e do Governo Médici, 

nas pessoas dos seus ex-reitores Gama e Silva e Alfredo Buzaid; os dois primeiros 

interventores da Universidade de Brasília (os já citados professores Zeferino Vaz e 

Laerte Carvalho); e o intelectual do “milagre econômico”, Antônio Delfim Netto.2 O 

professor Gama e Silva assumiu o Ministério da Justiça imediatamente após o golpe. 

Fazem parte da sua lavra: o AI-5 e o DL-477. Alfredo Buzaid foi ministro da Justiça 

durante a gestão do general Médici, o mais repressivo dos governos militares 

(GERMANO, 1992). 

Por fim, sobre as intervenções diretas e indiretas na USP, informa-se que, 

em 28 de abril de 1969, três professores foram expurgados. Um dia depois, repetiu-

se a arbitrariedade contra outros 24 professores. Em 1972, foi expurgada mais uma 

professora. Salienta-se que durante os primeiros cinco anos da década de 1970, 

muitos professores e alunos da Universidade foram presos e torturados (Idem, 

p.113). 

 

 

2.4 Os Acontecimentos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS) 

 

Com a revisão da literatura, observa-se que o controle político-ideológico 

dos ambientes universitários do país e a repressão aos oponentes da ditadura 

transformavam-se de 1964 para 1969, acompanhando as mudanças pelas quais 

passava o regime desde sua criação. Esse movimento apoiou-se em uma 

significativa ampliação da estrutura repressiva e de informações. Inicialmente, o 

autoritarismo político inaugurou um período de arbitrariedades, a partir do qual 

muitos dos melhores cientistas do Brasil foram impedidos de desenvolver suas 

atividades e, com isso, foram obrigados a sair do país (CLEMENTE, 2005, p.49). No 

segundo momento, a institucionalização toma o lugar da lógica de varrer os inimigos 

internos. 

                                                 
2
 Delfim Netto foi ministro da Fazenda (Governo Médici), Embaixador na França (Governo Geisel) e 

Ministro da Agricultura e do Planejamento (Governo Figueiredo) (GERMANO, 1992, p.112). 
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Como aponta Mansan, no Rio Grande do Sul, 92 intervenções foram 

decretadas nos primeiros dias após o golpe, sendo 61 delas em Porto Alegre. 

Salienta-se que, seis meses depois, a maioria dessas ações de controle e de 

repressão já havia sido encerrada “por nomeação de titulares e conclusão de 

inquéritos”, restando seis entidades sob intervenções na capital e 11 no interior do 

estado. De fato, após o golpe, existiu intervenção ditatorial nas instituições que a 

coalizão civil-militar acreditava estar presente a “subversão” (MANSAN, 2009, p.79).  

As Assessorias de Segurança e Informação viabilizavam o controle 

permanente da Universidade efetuado desde a cúpula dominante, com a 

disseminação do medo, da desconfiança e da delação. Tornaram-se rotina: a 

exigência do “atestado ideológico” para os candidatos à carreira docente; a “triagem 

ideológica” desses candidatos por meio de processos sigilosos e verbais; as 

“cassações brancas” para docentes considerados “inconvenientes” (Idem, p.200).  

Conforme a publicação da Associação dos Docentes da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (ADUFRGS): 

 

O expurgo de professores e estudantes na UFRGS em 1964 (e, 
posteriormente, em 1969) foi programado e executado tal como o foram as 
„punições‟ que atingiram cidadãos civis e militares em outras instituições 
nacionais. Os atos de repressão política e cultural que tantos viveram 
diretamente, e que, num certo sentido, e sob formas diferentes, a todos 
atingiu – professores, pesquisadores, funcionários e estudantes –, fazem 
parte do processo político mais geral desencadeado pelo Poder que se 
instalou no país em 1964 (ADUFRGS, 1979, p.56). 

 

Na UFRGS, desde 1964, tais ações foram alternada ou conjuntamente 

implementadas por interventores, pelo Reitor, pelo Conselho Universitário e por 

alguns diretores de unidades de ensino, em alguns casos devido a afinidades 

político-ideológicas com o regime implantado, em outros por coações diversas 

(MANSAN, 2009, p.204). Neste sentido, segundo a ADUFRGS (1979, p.57): “os 

traços específicos e circunstanciais sob os quais se manifestaram os fenômenos 

opressivos nas diferentes unidades universitárias da UFRGS são exteriorizações 

concretas dos objetivos essenciais propostos pelo sistema”. 

A instituição vivenciou todas as consequências do controle ditatorial, os 

casos de expurgos aconteceram em maior parte pelo aspecto ideológico, embora 

dentro deste contexto de intervenções ditatoriais, as situações carreiristas 
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estivessem presentes. O estudo de Mansan (2009) apresenta diversas situações de 

expurgo em consequência de posicionamentos ideológicos, como o do professor 

Manuel Coelho, militante comunista, que começou nesta instituição e, num segundo 

momento, exerceu atividades na Universidade Federal de Pelotas (UFPel), como 

será apresentado a seguir.  

Na perspectiva de controle permanente como forma de garantir a segurança 

interna, a ditadura espelhou suas práticas autoritárias, anteriormente desenvolvidas 

e aplicadas na sua fase inicial em universidades que já nascem sob a tutela 

ditatorial. 

 

 

2.5 Informações sobre a Universidade Federal de Pelotas (UFPel) 

 

Não há um estudo sistemático sobre a ação da ditadura civil-militar na 

UFPel, instituição localizada em um município a apenas 60Km de Rio Grande, e que 

foi federalizada praticamente ao mesmo tempo que a FURG. No entanto, dadas 

essas proximidades, agregada ao fato de existirem alguns informações – 

especialmente depoimentos – sobre a repressão sobre o corpo docente, ocorrida na 

UFPel, levam a que a pesquisa a inclua dentre as instituições aqui abordadas para 

demonstrar a importância regional da metade sul do Rio Grande do Sul para a 

segurança nacional. 

Criada como instituição federal em 1969, a partir de instituições de ensino 

superior existentes anteriormente na cidade, como a Faculdade de Agronomia Eliseu 

Maciel, a Faculdade de Direito e a Faculdade de Odontologia e a Faculdade de 

Medicina, a UFPel, logo no inicio de sua atividade já foi dominada pelos ditadores. 

Seu campus universitário, onde se localiza a Escola de Agronomia, foi invadido por 

militares para prender professores ligados ao PCB e ao PTB. Segundo Ari Costa, 

morador do antigo campus, na época ocorriam muitas reuniões, panfletagens, assim 

a fiscalização dentro da Universidade era intensa (COSTA, 1992, informação verbal). 

Conforme o entrevistado, durante a invasão que durou cerca de duas semanas um 

dos presos foi o então diretor da Escola, Paulo Tosolam Dias da Costa: 
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Até que houve aquela derrota e eles chegaram a dizer que quem era do 
PTB era comunista. Ai o quartel entrou lá e começou a levar o pessoal [...] 
tinha um jipe que ia lá, levaram o Paulo Tosolam que era diretor, botaram 
um interventor do quartel; o coronel Bento de diretor interventor e trouxeram 
o Tosolam preso. E começaram a trazer aqueles que eram que faziam 
reuniões, traziam a varrer tudo. Desde o agrônomo até o trabalhador do 
campo (Idem). 

 

Como na UFRGS, na UFPel foi constituída uma AESI que era responsável 

pelo controle interno sobre os docentes. Pouco existe de documentação sobre este 

órgão interno, mas, atualmente, no Núcleo de Documentação Histórica da instituição 

pode-se ter acesso a algumas fontes. Em entrevista concedida a Eliana Fernandes, 

o professor da Agronomia, Manuel Coelho, relata que: 

 

Durante todo o processo que fui perseguido [...] respondi um inquérito 
administrativo, algo assim, não me lembro bem, como era na época, a nível 
interno de Universidade. [...] depois passei a responder processo, inquérito 
do IPM, famoso IPM que era um recurso militar (COELHO apud 
FERNANDES, 2005, p.221). 

 

Sobre o período da invasão da Agronomia, Coelho, ao responder sobre os 

IPMs, descreve que: 

 

Olha, alguns tiveram que responder. Sim alguns tiveram presos logo que se 
instalou a ditadura, professores da Universidade de Agronomia, na época 
alguns pesquisadores da EMBRAPA, responderam sim, alguns foram 
afastados (Idem). 

 

É interessante esta observação, pois o principal objeto deste estudo, a 

FURG, recebeu muita influência das universidades vizinhas: UFPel e UCPel. Em 

entrevista concedida para a professora Beatriz Ana Loner, Carmem Duarte da Silva, 

uma das fundadoras da Faculdade de Educação da UFPel, conta que inicialmente a 

Universidade vivia um período político conturbado e “na Universidade, já em 1964, 

uma situação difícil com IPMs, com soldados que tomaram o campus, que entravam 

na biblioteca” (SILVA, 1992, informação verbal). Esse processo era visto pelos 

professores como de grande risco: 

 

A gente vivia um clima de terror muito grande. E até lembro que a gente 
estava dando aula e, daqui a pouco, um pé na porta... abria violentamente e 
entravam sargentos fardados. Aquilo era um terror para os professores, 
para os alunos; a gente não sabia o que ia acontecer, não sabia quem era 
quem... Isso tinha deixado um trauma muito grande (Idem). 
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O clima aliviou nos anos seguintes, segundo a referida professora, “mas aí 

em 1968, 1969, a coisa começou a ficar difícil de novo e, então, voltou aquele clima 

muito forte de ameaças, de terrorismo, de denúncias” (Ibidem). 

Percebe-se com a resposta de Carmem Silva que a lógica de nível nacional 

da “Operação Limpeza” de ocorrer com ênfase logo em 1964 e depois em 1969 de 

acordo com o relato se deu na UFPel. Como destaca Jaime Mansan (2009, p.202): 

 

Em fevereiro de 1979, o Coojornal denunciou a ocorrência de expurgos na 
UFPel. Na reportagem, mencionava-se o papel ativo da AESI que 
funcionava naquela Universidade federal, chefiada pelo gen. Edson 
Vignoles. Segundo professores do curso de Arquitetura de lá, o militar tinha 
'mania de arquiteto'. Isso porque, quando um dos professores soube que o 
pórtico do campus,então recém construído, havia sido uma idéia do militar, 
teria comentado ironicamente que „seria interessante se os arquitetos 
ficassem com mania de generais‟. O comentário teria rendido a esse 
professor uma denúncia de órgãos de segurança, lida pelo Reitor diante de 
uma comissão de docentes do referido curso. 

 

Com base nestas três entrevistas, disponíveis no Núcleo de Documentação 

Histórica (NDH) da UFPel e em Fernandes (2005), e em breve inserção na Historia 

institucional, nota-se que, assim como a FURG, a UFPel passou por intervenções 

diretas e indiretas da ditadura, seja em sua formulação até a federalização, seja na 

lógica de controle interno pós-1969 (colaboradores,cultura do medo, IPMs). 

 

* * * 
 

Para encerrar este capítulo, é importante destacar que com esses exemplos 

de afastamentos sumários, adotados como uma prática contínua durante o regime, 

ocorreram como uma medida para "limpar" as universidades. Assim, procurou-se 

indicar que as práticas ocorridas nas universidades brasileiras estão inseridas na 

lógica de atuação ditatorial já nos primórdios do golpe de 1964 e que elas não 

cessaram ao longo da trajetória do regime, quando as práticas de controle interno 

foram aprimoradas. Com base neste panorama geral, buscaram-se elementos para 

consolidar o panorama geral dos expurgos ocorridos na FURG, e que serão objeto 

de análise no capítulo 4. 



 

 

  
 
 
 
 
 
 
 

 
Capítulo 3 – Rio Grande e a FURG no contexto da ditadura 

civil-militar  

 

 

Neste capítulo, a consolidar o estudo específico proposto pela dissertação, o 

foco se centra no município de Rio Grande, com vistas a demonstrar que ele possui 

uma tradição de contestação política e de organização operária, além de estar 

localizado em uma posição estratégica, fatos que contribuíram para que tivesse 

destaque para os interesses do projeto ditatorial. É nesse contexto, como também 

pretende se explicitar, que a FURG foi criada pelo regime militar, fruto da articulação 

do General Golbery do Couto e Silva e de uma elite tradicional muito presente 

(representada especialmente pela Empresa Ipiranga) que influencia diretamente nos 

rumos do município e da instituição. 

 

 

3.1 Caracterização do município de Rio Grande 

 

Localizado a 300 Km da capital Porto Alegre, no sul do Rio Grande do Sul, 

entre as lagoas dos Patos e Mirim, e o Oceano Atlântico, o município de Rio Grande 

é o mais antigo do estado, tendo sido fundado em 1737 e se tornado vila em 27 de 

julho de 1835.  

A sua origem remonta à construção do Forte Jesus Maria José, sob o 

comando do brigadeiro José da Silva Paes. Colaborou decisivamente para isto a sua 

condição natural, pois poderia servir como porto e rota de ligação entre Laguna, em 

Santa Catarina, e Colônia do Sacramento, no hoje território do Uruguai. Nesse 

sentido, a formação do núcleo urbano está diretamente relacionada à intenção da 
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Coroa portuguesa de garantir o controle sobre uma área estratégica da região, então 

em disputa com a Coroa espanhola.   

Como se vê, a trajetória do município está diretamente vinculada ao fato de 

possuir um porto natural, que constitui ambiente propício e consolidado na 

exploração portuária e industrial. Rio Grande representa, em síntese, ligação de um 

espaço portuário e urbano que, por meio da acumulação comercial derivada das 

atividades de importação e de exportação, consegue criar um parque fabril 

importante em termos nacionais já a partir do final do século XIX (PELLEJERO, 

2009, p.49). Esta localização geográfica é uma das determinações para a 

estruturação da sociedade que ali se instaurou, sujeita à implantação de projetos e à 

execução de ações que conectam a escala local com os processos regionais, 

nacionais e mundiais.  

Neste sentido, a partir das primeiras décadas do século XX são implantados 

grandes investimentos de capital internacional, como o frigorífico da Swift, e de 

capital nacional associados, como a Refinaria Petróleo Ipiranga1(MARTINS, 2010, 

s/p). As indústrias eram formadas em grande parte de imigrantes e de comerciantes 

de exportação e importação, como: Rheingantz e Ítalo-brasileira (têxteis), Leal 

Santos e Cunha Amaral (alimentos), e a recém citada Refinaria de Petróleo Ipiranga 

(Idem). O desenvolvimento do município foi consideravelmente acelerado durante a 

primeira década republicana, com a instalação de várias fábricas e o incremento da 

imigração, fazendo com que Rio Grande, juntamente com o município vizinho de 

Pelotas, formassem uma forte região econômica, e, ao lado de Porto Alegre, estes 

figurassem como as cidades de maior concentração de trabalhadores urbanos 

(LONER, 2001, p.50).  

Considera-se um aspecto fundamental para a compreensão da lógica da 

cidade e do papel que ela desempenhou no desenvolvimento industrial do país e do 

estado, bem como a formação de bairros e vilas operárias, o fato de, no Rio Grande 

do Sul, existir um parque industrial voltado não somente para o mercado regional, 

mas principalmente para o mercado nacional (o que inclui Rio de Janeiro e São 

Paulo) e também para o exterior. O município, por ter localização estratégica (junto a 

                                                 
1
 A atração resultante da estrutura portuária de Rio Grande e do seu entorno foi um dos motivos 

principais da vinda da Refinaria Ipiranga para a cidade. Destaca-se que as “primeiras tratativas 
intencionavam que esta fosse localizada em frente ao porto junto a já consolidada Cia 
Swift”(PELLEJERO, 2009, p.54). 



59 

 

 

um porto marítimo) e uma crescente organização fabril, tornou-se importantíssimo 

para qualquer projeto político de poder ou de desenvolvimento nacional 

(PELLEJERO, 2009, p.50). 

Desde o final do século XIX, a disputa acirrada entre capital e trabalho fez 

parte da vida do município. Assim, a tendência de organização reivindicativa de 

parte da população criou a imagem de uma cidade com tendência revolucionária.  

 

Constata-se, nesses acontecimentos, a capacidade de mobilização que 
exercia o movimento operário na cidade do Rio Grande. A dura repressão 
aos participantes, com a necessidade de realizar uma intervenção militar 
federal, e a fidelidade dos manifestantes aos companheiros presos, atesta a 
gravidade dos confrontos e o caráter mobilizador junto ao operariado. Nesse 
período, divulgou-se em âmbito nacional que Rio Grande havia passado ao 
controle dos comunistas, consolidando o imaginário ligado à cidade 
vermelha, devido à participação sindical e partidária socialista e comunista 
na vida política local (TORRES, 2010, p.130). 

 

As origens da organização operária na cidade de Rio Grande remontam às 

últimas décadas do século XIX. A concentração operária do município impôs uma 

forte presença de sindicatos, de associações mutualistas, culturais e classistas dos 

mais variados tipos. Como destaca Mario San Segundo (2009, p.16), “seria bastante 

difícil pensar a história de Rio Grande […] ignorando a presença dos trabalhadores, 

suas organizações e lutas travadas desde o início da República”. Com bases nas 

influências das perspectivas: socialista, anarco-sindicalista ou comunista das 

primeiras décadas do século XX manteve-se acesa essa chama da luta de classes 

entre proletários e burgueses.  

No Rio Grande, greves operárias, passeatas, confrontos com a polícia e 

organização sindical fizeram parte da formação social da cidade e, segundo Luiz 

Henrique Torres (2010, p.120), “se manifestaram com maior gravidade em certas 

conjunturas, como na grande greve de 1917 e no massacre da Linha do Parque 

(1950)”. O referido conflito ocorreu no dia 1º de maio de 1950, quando da 

comemoração do Dia do Trabalhador. Um grande número daqueles que participaram 

das atividades comemorativas deslocaram-se em passeata pela Presidente Vargas 

com o intuito de reabrir a Sociedade União Operária, fechada por ordem policial em 

razão da suspeita de ser uma organização comunista. A multidão, nas proximidades 

das atuais capelas mortuárias do Cemitério Católico, entrou em conflito com uma 

força policial que abriu fogo contra a multidão. Como resultado, houve quatro mortos 
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e vários feridos, inclusive foi morta a militante operária e tecelã Angelina Gonçalves, 

e sofreu graves ferimentos que o deixaram paraplégico, o vereador Antônio Rechia. 

É um episódio que constitui parte do imaginário riograndino nas suas diversificadas 

versões dos acontecimentos. Reflete também a capacidade da mobilização operária 

na cidade que possuía uma tradição de militância (Idem, p.120-121). 

Segundo San Segundo (2009, p.14): “o período de 1945-1964 em Rio 

Grande foi marcado por momentos de conflitos entre a classe operária, com seus 

sindicatos e representantes partidários de um lado, e os empresários re governo de 

outro”. Seguindo a perspectiva do referido autor, os embates ocorreram também no 

parlamento local, devido à forte presença de vereadores classistas. 

Entre outros aspectos, a questão das greves e da repressão policial foram 

elementos que marcaram as características da organização dos trabalhadores desta 

cidade desde seus primórdios. Na perspectiva de Beatriz Ana Loner (2001, p.412): 

 

Rio Grande apresentou um movimento operário de cunho diferenciado, mais 
radical, embora menos organizado, com características mais classistas, 
embora menos brilhante culturalmente. A repressão foi maior, o que 
resultava em enfrentamentos duros com a polícia, perda de entidades, 
necessidade de migração de militantes. Devido a isso esta cidade enfrentou 
maiores dificuldades de reorganização e mobilização inicial em cada 
conjuntura, porque a repressão desarticulou mais profundamente o 
movimento. 

 

 A dominação de classe em Rio Grande, segundo a pesquisa do historiador 

Mario San Segundo se garantiu por meio da “repressão policial estatal e do 

anticomunismo como justificativa”. Segundo o referido autor (2009, p.208): 

 

Com isso não se desenvolve nenhuma teoria original sobre dominação de 
classe, mas evidencia um pouco mais como ela ocorreu no Brasil, 
principalmente ao controlar o movimento operário em expansão no período 
entre ditaduras, limitando assim, algumas alternativas de poder político ao 
mesmo tempo que construía outras. 

 

A importância das manifestações dos trabalhadores e de sua atuação nos 

espaços de disputa política na cidade de Rio Grande ocorreu, em muitos momentos, 

em consequência da inserção que teve a classe na correlação de forças local. O 

considerável número e a organização dos trabalhadores fizeram com que se 

constituísse em uma tarefa impraticável participar da política do município sem um 
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diálogo com o setor. Desta forma, na formação social de Rio Grande percebe-se 

que: 

 

O porto exerce a função de acelerador da cidade, pois a dinâmica e a 
prosperidade desta depende diretamente da movimentação do cais, 
elemento que tornou a cidade um pólo de concentração de trabalhadores, 
principalmente de operários urbanos (Idem, p.14). 

 

Durante a década de 1950 – descrita como decênio de ouro da economia 

local –, o número de empregos era grande, o que não se manteve no início da 

década de 1960, pois, durante este período, começaram a aparecer os primeiros 

sinais da crise econômica que estava por vir. Em consequência deste processo, 

ocorreu o fechamento de algumas importantes indústrias no município, tais como: a 

Swift e a Companhia Ítalo-Brasileira de Fiação e Tecelagem (Ibidem, p.16). 

 O decorrer da década de 1960 ficou caracterizado como um processo de 

estagnação e de decadência econômica da cidade. Este fato gerou um grande 

empobrecimento da população fabril, com o fechamento de um maior número de 

fábricas.  

Desse modo, em Rio Grande, o golpe de Estado de 1964 incidiu sobre uma 

realidade caracterizada pelas contradições e pelos conflitos típicos de uma 

sociedade de base essencialmente tradicional, em um momento de crise de seu 

processo de modernização. A própria ocorrência do fenômeno no plano nacional e 

seu desdobramento na cidade representaram uma alternativa aos dilemas gerados 

no cerne de uma formação social confrontada por alternativas diversas. Essas eram 

representadas pelo desenvolvimento industrial forte, socialmente limitado e 

politicamente dependente de uma elite tradicional com atuação cotidiana nos rumos 

políticos locais. 

De sua parte, a ditadura civil-militar percebia a localização estratégica do 

município e o valor do seu porto para a política econômica do país, assim como o 

histórico de reivindicações operárias da conhecida “cidade vermelha”, que faziam 

dela um possível centro de revoltas e de resistências. Em virtude disso, o município 

não estava à margem do projeto ditatorial, ao contrário, era estrategicamente 

importante. De acordo com os princípios da DSN e a grande presença de militares 
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na região, a cidade foi novamente “condecorada” como Área de Segurança 

Nacional, tão logo foi instalada a ditadura, em 1964.2 

Rio Grande, já nos primeiros dias da ditadura começou perceber as 

consequências da política do novo regime. No dia 7 de abril, iniciavam-se na cidade 

as “operações limpeza e gaiola”. Essas eram denominadas justamente por terem 

como desígnio “libertar” o município de perturbadores, em especial, os pertencentes 

ao Partido Republicano (PR) e ao Partido Comunista do Brasil (PCB). A imprensa 

noticiou que: “na noite de domingo orientada pela Delegacia da Ordem Política e 

Social, teve início em Rio Grande a chamada „Operação Limpeza‟, complementada 

pela „Operação Gaiola”(RIO GRANDE, 07 abr. 1964, p.1). 

A consequência prática, portanto, foi à repressão física do movimento 

operário e dos trabalhadores em geral, por meio do uso de práticas autoritárias de 

coerção, do controle de instituições estatais como o Exército e a Polícia (SAN 

SEGUNDO, 2009, p.17).  

Salienta-se que, no período pré-golpe de 1964, a administração municipal 

era ligada ao PTB. O prefeito Farydo Salomão buscava cumprir um programa 

trabalhista e, por isso, recebia apoio da classe trabalhadora e de parte considerável 

da população. Mesmo assim, esta parcela da sociedade não resistiu. E, com o 

golpe, o prefeito acaba sendo destituído e preso junto com outros políticos da 

cidade: 

 

[...] diante dessa disposição do Governo Federal de suspender os direitos 
políticos do prefeito Salomão, caberá a Câmara de Vereadores, o que se 
poderia chamar de golpe de misericórdia: a cassação do mandato (RIO 
GRANDE, 08 maio 1964, p.2). 

 

Com a destituição de Salomão, assumiu o seu vice, Álvaro Pereira, que 

renunciou após poucos dias de mandato. A decisão sobre o nome do novo prefeito 

tornou-se responsabilidade da Câmara Municipal, já reformulada devido às 

cassações de alguns vereadores. Esta estava sob controle do Capitão Mário 

Rodrigues da Costa e escolheu o capitão reformado do Exército, Martiniano de 

Oliveira (KANTORSKI, 2008, p.20). 

                                                 
2
 Fala-se em novamente porque até 1951 ela era considerada Área de Segurança Nacional. 
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Cabe enfatizar que, além da prefeitura, vários outros departamentos 

passaram ao comando de interventores, garantindo, assim, a manutenção dos 

espaços políticos para os interesses militares. Entre eles, podem-se citar os 

principais departamentos, como: DEPREC, Viação Férrea, administração da 

Alfândega. Por meio de um estudo anterior foi possível constatar a rotatividade da 

elite tradicional nos postos indicados pela ditadura (Idem, 2008). Esta rede de 

colaboração constituída pelo aparelhamento das entidades possibilitou trocas de 

informações sobre os acontecimentos políticos do município, além de um controle 

efetivo sobre qualquer tipo de manifestação. 

Segundo Renato Tubino Lempek, uma fonte ligada à ditadura, no dia 31 de 

janeiro de 1969, assumiu a Prefeitura do Rio Grande, nomeado pelo governador 

Walter Peracchi Barcellos e chancelado pelo presidente Arthur da Costa e Silva, o 

Tenente-Coronel riograndino Cid Scarone Vieira.3 Ainda em seu artigo, o autor relata 

que Vieira havia sido designado para assumir a Prefeitura de Santa Vitória do 

Palmar, porém, devido a brigas internas naquele município, foi informado para 

apresentar-se na cidade do Rio Grande (LEMPEK, 2005, s/p). 

No ano de 1969, o editorial do jornal “Rio Grande” abordou a situação 

municipal de forma crítica: 

 

Hoje, quando analisamos a estrutura do Município e acompanhamos a sua 
perspectiva política, sentimos um aperto no coração. Lembramos o 
Município de antanho e compreendemos que estamos contemplando em 
espectro, uma sombra que se vai diluindo aos poucos e fatalmente será 
destruída, conservando-se na memória daqueles que ainda percorrem com 
olhos as crônicas do passado, em busca da grandeza perdida e das origens 
esquecidas (RIO GRANDE, 21 jan. 1969, p.2). 

 

Como a outra face da mesma moeda, a ditadura civil-militar também 

procurou valorizar a condição estratégica do município de Rio Grande, o que 

implicou realizar investimentos estruturais e qualificar o acesso rodoviário ao 

município, com o intuito de atrair indústrias para que estas se instalassem nas 

regiões portuárias (PINTO, 2009, p.25). Em 1969, no governo de Emílio Garrastazu 

Médici (1969-1974), segundo Nadia Pellejero (2009, p.56) “foi apresentada uma 

nova proposta econômica para área de expansão portuária, denominada 

                                                 
3
 Cid Scarone Vieira é primo do Reitor da FURG, Eurípides Vieira. Como será aprofundado na 

sequência, ele foi uma das forças articuladoras da criação da FURG e, na condição de prefeito, foi 
quem doou a área em que hoje está instalado o Campus Carreiros. 
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'Superporto' da cidade do Rio Grande”. Durante este período havia uma grande 

preocupação com a circulação de mercadorias nas regiões e com o potencial de 

produção para exportação e, dessa maneira, foi criada a política dos chamados 

corredores de exportação, constituídos em quatro pontos estratégicos para a 

viabilização da proposta. No Rio Grande do Sul, a base era o Porto do Rio Grande, 

que rapidamente superou em movimentação de carga ao porto da capital, ganhando 

uma relevância muito grande para o regime no país (Idem).  

Um fragmento do depoimento do Professor 1 mostra como tais 

investimentos marcaram a memória da população local e serviram para apagar ou 

minimizar a forte repressão que a própria sociedade riograndina vivenciou no 

período: 

 

Até mesmo hoje quando se fala dos mandos e desmandos ocorridos na 
Universidade, da cooperação entre prefeitura, Universidade e ditadura, a 
maioria das pessoas não tem o mínimo conhecimento, e por mais 
surpreendente que possa parecer boa parte da população lembra da época 
do regime militar como um período de altos investimentos do município, de 
um período bom para o município (PROFESSOR 1, 2010, informação 
verbal). 

 

Assim, Rio Grande experimentou de forma dramática e contraditória os 

efeitos do movimento civil-militar de 1964 e, paralelamente à restrição dos direitos 

políticos, recebeu grandes investimentos financeiros do regime ditatorial, muito em 

função da influência de sua elite tradicional. A FURG é um exemplo desses 

investimentos, logo sua criação está inserida no contexto da segunda fase das 

operações de segurança interna da ditadura, como será apresentado no decorrer do 

trabalho. 

 

 

3.2 O Processo de criação da Universidade Federal do Rio Grande (FURG) 

 

Apresentam-se a seguir alguns aspectos relacionados à História da FURG, 

com ênfase ao contexto geográfico e político no qual a instituição está inserida e ao 

seu funcionamento no período em análise. Este esforço permite entender a 

importância institucional da FURG e verificar como o projeto nacional se 

desenvolveu em âmbito local e regional. Na mesma medida, possibilita verificar que 
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a fundação da instituição tem ligação direta com a ditadura, ou seja, a criação da 

FURG ocorreu sob a tutela do regime.  

As discussões sobre a criação de uma Universidade no município de Rio 

Grande aconteceram em pleno regime ditatorial. Pires destaca o quão “era pouco 

significativa” a preocupação com a área educacional no contexto, não havendo 

“democracia para que todos participassem das decisões nacionais nem, portanto 

das educacionais” (PIRES, 2001, p.33). Fato esse que não se comprova na cidade 

de Rio Grande, pois “os investimentos em educação insuficientes em boa parte do 

Brasil não prejudicaram o crescimento da FURG” (KANTORSKI, 2008, p.21). Com o 

golpe de 1964, ocorreu um processo de “interiorização do ensino superior”, este 

caracterizado pela criação de universidades e, posteriormente, pelo surgimento de 

faculdades isoladas em municípios mais distantes (MANSAN, 2009, p.55).  

De acordo com seu sítio institucional, a realidade do município do Rio 

Grande, na segunda metade do século XX, revelava a carência total de escolas de 

nível superior. Este fator gerava a evasão de significativo número de estudantes da 

cidade, os quais se dirigiam a outros centros em busca de continuidade para seus 

estudos. Essa força jovem, concluídos os cursos, raramente retornava para a cidade 

de origem a fim de participar do seu processo histórico, cultural e socioeconômico. 

Com base nesta realidade, aliado ao propósito de modificá-la, resultou um 

movimento cultural, cuja finalidade precípua era a criação de uma Escola de 

Engenharia em Rio Grande, justificada pelo elevado número de profissionais na área 

e pelo parque industrial que existia no município (FURG, 2010). 

Um movimento foi desenvolvido na cidade com o objetivo de criar uma 

instituição que colaborasse para produzir o número elevado de profissionais que a 

área industrial necessitava. Neste sentido, no dia 8 de julho de 1953 foi instituída a 

Fundação Cidade do Rio Grande4, cuja meta era a de gerenciar e financiar os cursos 

superiores que, a partir deste movimento, seriam criados. De fato, surgiram a: 

Escola de Engenharia Industrial (1953), Faculdade de Ciências Políticas e 

Econômicas (1956), Escola de Direito (1959), Faculdade Católica de Filosofia de Rio 

Grande (1960), instituições que alicerçaram o movimento de fundação da FURG. A 

existência de um vínculo permanente entre Rio Grande e o município vizinho de 

                                                 
4
 Estatuto aprovado pelo Ministério Público, em 26 de agosto de 1953, e publicado no Diário Oficial do 

Estado, em 19 de setembro de 1953 (FUNDAÇÃO CIDADE DO RIO GRANDE, 19 set. 1953). 
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Pelotas possibilitou a colaboração da Universidade Católica de Pelotas (UCPel) 

neste processo. 

Quem atuou de modo decisivo nesse processo foi a empresa Ipiranga. Além 

do aporte técnico de seus profissionais, dos postos de trabalho aos futuros 

profissionais e de sua influência no poder local, a instituição garantiu muitas vezes 

os recursos financeiros: 

 

Em janeiro de 1966, com uma doação de cem milhões de cruzeiros, a 
Ipiranga, através da Refinaria do Rio Grande, garantiu a realização de um 
antigo sonho da cidade: a construção da Faculdade de Medicina. A entrega 
do cheque, realizada pelo Dr. Francisco Martins Bastos aconteceu no dia 18 
de janeiro, no salão nobre da Refinaria. Na presença de vários 
representantes do nosso corpo médico, de entidades de classe, clubes de 
serviço, jornalistas e diretores do Grupo Ipiranga e da Fundação Cidade do 
Rio Grande (REVISTA NOSSA GENTE, 2003, p.10).

5
 

 

Em 1967, diante da expansão dos cursos, começou a ser pensada a criação 

de uma Universidade que abrangesse todas as escolas e faculdades de nível 

superior em funcionamento na cidade. Para efetivar a criação da instituição, a 

Fundação Cidade do Rio Grande nomeou uma comissão de seis membros: Alair 

Almeida, Ivo Braga, Jorge Amaral, João Torrales Leite, Enio Fernandez e Flávio 

Figueredo (REVISTA IPIRANGA, 1967, p.5). 

O movimento político para criação da Universidade era intenso. Foi em meio 

à Reforma Universitária de 1968, a qual preconizava a aglutinação dessas unidades 

em complexos estruturais maiores, que foi iniciado o debate sobre a criação da 

FURG. Por fim, o “Rio Grande”, principal periódico do município, apresentava como 

manchete, no dia 21 de agosto de 1969: “Universidade de Rio Grande: Povo na rua 

para manifestar regozijo” (RIO GRANDE, 21 ago. 1969, s/p.). Na reportagem é 

relatado que o primeiro a ser comunicado do fato foi o presidente de honra da 

ARENA local, Izidio Correa da Fonseca, por meio de telegrama enviado pelo Ministro 

da Educação Tarso Dutra. No dia seguinte, matéria de “Zero Hora” expressou que: 

 

A criação da Universidade Federal de Rio Grande é tida como fato 
consumado. O presidente do grupo Ipiranga, engenheiro Francisco Martins 
Bastos, recebeu telegrama do deputado federal Clóvis Pestana, informando 
que foi criada a Universidade e que o reitor nomeado é o diretor da Escola 
de Engenharia Industrial Adolpho Pradel (ZERO HORA, 22 ago. 1969, s/p.). 

                                                 
5
 Na sequência do capítulo, há referência a desdobramentos desse fato, quando da formatura da 

primeira turma de Medicina, já sob a administração da FURG. 
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De fato, alguns dias depois, foi publicado no Diário Oficial, o Decreto-Lei no 

774, que criava a Universidade do Rio Grande (BRASIL, 20 ago. 1969). Em 21 de 

outubro de 1969, por fim, foi aprovado o Estatuto da entidade, por meio do Decreto 

no 65.462 (FURG, 2010). 

A imprensa local deu ênfase à participação da elite tradicional riograndina no 

processo. O periódico “O Peixeiro”, em edição comemorativa sobre a Universidade, 

destacou a colaboração de Adolpho Pradel (Reitor pro tempore), do Prefeito, Cid 

Scarone Vieira, e de Francisco Bastos, presidente da Fundação Cidade do Rio 

Grande e da empresa Ipiranga. O general Golbery do Couto e Silva, nascido em Rio 

Grande, é outro nome que cumpriu papel importante, pois era um dos homens de 

confiança das lideranças militares, os generais Castelo Branco e Ernesto Geisel, 

condição que também contribuiu para a realização de importantes obras no 

município (KANTORSKI, 2008). 

Como destacado anteriormente, este acontecimento foi bastante veiculado 

pela imprensa. Em nível nacional, quem notificou foi o periódico carioca “O Globo”. 

No dia 26 de dezembro de 1969, é chamada a atenção com a manchete 

“Universidade nova no RS”. De acordo com a matéria, na solenidade pública de 

criação da instituição, estavam presentes coordenando os trabalhos: Gilda 

Russomano (representante da União) e Adolpho Pradel (Reitor), os fundadores 

Francisco Martins Bastos e Cid Scarone Vieira (O GLOBO, 26 dez. 1969, s/p.). 

A FURG foi instalada com cursos que absorveram aqueles que já vinham 

sendo oferecidos na cidade em faculdades isoladas, casos de: Engenharia Mecânica 

e Química, Matemática, Oceanologia6, Ciências Biológicas, Medicina7, Ciências 

Econômicas, Administração, Direito, Filosofia, Estudos Sociais, Pedagogia e Letras 

(DIÁRIO POPULAR, 06 set. 1970, s/p.).  

Em 1972, em eleição muito retratada na imprensa regional, assumiu como 

Reitor, Eurípedes Falcão Vieira, e na função de Vice-Reitor, João Marinômio 

Carneiro Lages. Conforme destaca o jornal “Diário Popular”: 

 

                                                 
6
 Foi criado em 1970, sendo pioneiro no Brasil em nível de graduação, formando profissionais nas 

linhas biológicas e geológicas (FURG, 2010). 
7
 Em 1971 foi reconhecida a Faculdade de Medicina do Rio Grande, por meio do Decreto n

o
 68.306, 

de 2 de março. Em 29 de outubro do mesmo ano, passou a integrar o complexo universitário, 
conforme rezava o DL-774, que instituíra a Universidade (FURG, 2010). 
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No dia 27 de outubro passado, o Conselho Universitário esteve reunido para 
indicar os nomes do Reitor e do Vice-Reitor tendo manifestado sua 
preferência no primeiro caso, para o prof. Eurípedes Falcão Vieira que 
totalizou 17 votos, seguido pelo professor João Marinômio Carneiro Lages e 
o prof. Mario Alquati, aos quais concedeu 16 sufrágios. Para Vive-reitor, o 
mais votado foi o prof. Mario Riet Correa Jr. (16) também seguido pelo prof. 
João Marinômio Carneiro Lages ao qual foram dados 15 sufrágios (Idem,14 
nov. 1972, s/p.). 

 

Antes de ser Reitor, ele exercia o cargo de Secretário Municipal de 

Educação do Rio Grande e tinha ligação direta com o movimento estudantil das 

faculdades da cidade.8 Vieira e Marimômio permaneceram à frente da administração 

da FURG até 1977 e foi nesta gestão que aconteceram os expurgos dos docentes 

enfocados por esta pesquisa.  

Logo após a escolha, o Reitor Eurípedes Vieira, em colaboração para o 

jornal “Diário Popular”, em 20 de novembro de 1972, já destacava a necessidade de 

reformulação do Estatuto e do Regimento Interno da instituição, e de organizar a 

entidade por meio de cinco centros de ensino (DIÁRIO POPULAR, 20 nov. 1972, 

s/p.). Efetivamente, durante o seu mandato, foi realizada uma reforma administrativa 

que definiu a estrutura da FURG, a qual é apresentada no quadro a seguir. 

 

 

Cargo Titular 

Reitor Eurípedes Falcão Vieira 

Vice-Reitor João Marinômio Carneiro Lages 

Sub-Reitor para Assuntos de Ensino e Pesquisa Paulo Sérgio Gonçalves 

Sub-Reitor para Assuntos Administrativos Raimundo Modesto Queiroz 

Sub-Reitor para Assuntos Estudantis Fernando Lopes Pedone 

Centro de Ciências Exatas e Tecnologia Sellby Love Prehn 

Centro de Ciências Biológicas e da Saúde Luiz Gonzaga Cardoso Dora 

Centro de Ciências Humanas e Sociais Luiz Arthur CorrêaDornelles 

Centro de Ciências do Mar  Milton Luiz Simões Piragine 

Centro de Letras e Artes Nilza Rita Lourenço da Fontoura 
Fonte: Diário Popular. Pelotas, 20 dez. 1972, s/p. FURG/Acervo Geral 

Quadro 1 – Estrutura administrativa da FURG, após a reforma realizada na gestão 
do Reitor Eurípides Falcão Vieira  

                                                 
8
 Por meio do Ofício n

o
 288/71, da Secretária Municipal de Educação e Cultura de Rio Grande, o 

então secretário Eurípedes Falcão Vieira, primo do Prefeito, agradeceu a João Pomar, do Diretório 
Acadêmico Ruy Barbosa, o recebimento da relação dos empossados no Diretório (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RIO GRANDE, 09 nov. 1971). 
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Esta estrutura obedecia aos preceitos da Reforma Universitária de 1968. As 

suas consequências mais importantes para a graduação foram à adoção do sistema 

de matrícula por disciplina e o surgimento dos colegiados de coordenação didático-

pedagógicas dos cursos (FURG, 2010). Em dezembro de 1972, segundo matéria 

publicada no “Diário Popular”, o Reitor Eurípedes Vieira apresentou a nova relação 

de diretores: 

 

Diz o ato que de acordo com a nova estrutura da Fundação Universidade do 
Rio Grande nomeia pelo prazo de 12 meses a contar de hoje, os seguintes 
professores: Miguel Riet Correa Júnior (Centro de Ciências Biológicas e da 
Saúde), Julio Carlos Reguly (Centro de Ciências Exatas e Tecnologia), Vera 
Bandeira Villamil (Centro de Ciências Humanas e Sociais), Ubirajara Vaz 
Senna (Centro de Letras e Artes) e Carlos Alberto Fossati Dutra Pereira 
(Centro de Ciências do Mar) (DIÁRIO POPULAR, 20 dez. 1972, s/p.). 

 

Outra mudança perceptível na dinâmica administrativa da FURG adveio por 

meio da Portaria no250/73 (FURG,17 dez. 1973). Com ela, neste segundo momento, 

o Reitor nomeou para mandato de três anos, seguindo a prerrogativa das listas 

sêxtuplas, os diretores dos Centros. Houve alteração no Centro de Ciências Exatas 

e Tecnologia, no qual ingressou o prof. Sellby Love Prehn.  

 

 

3.3 O Papel da elite tradicional 

 

Como foi indicada na seção precedente, a criação da FURG tem relação 

direta com o fato de Rio Grande ser uma região importante para a ditadura. Nesse 

sentido, a participação dos grupos civis e militares que apoiaram o golpe de 1964 

fortaleceu o controle político das instituições da cidade. Foi, então, possível a 

criação de uma rede, com a qual era viável dominar posicionamentos políticos e 

favorecer os apoiadores, colocando-os no poder. Um dos episódios que revela essa 

teia de relações, bem como revela como pensa e atua a elite tradicional da cidade, é 

que será abordado na sequência. 

Ainda em sua época de estudante, período que se remete aos primórdios da 

instituição, o Professor 4 relata que a administração da Universidade tentou impor o 

presidente da Refinaria Ipiranga, Francisco Bastos, como paraninfo de sua turma 

(PROFESSOR 4, 2011, informação verbal). Esta era a primeira a ser formada pelo 
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curso de Medicina e a homenagem corresponderia a uma carga simbólica imensa 

para os padrões da época, ainda mais porque a empresa havia colaborado 

financeiramente para a formação da Faculdade e participara da mobilização em prol 

da criação da FURG. O fato gerou desconformidade entre os alunos e uma série de 

conflitos dentro do curso. 

A situação descrita serve para a compreensão do papel desta elite 

tradicional riograndina nos rumos da instituição: 

 

Na época da formatura quando houve uma forte pressão da direção da 
faculdade para que o paraninfo da primeira turma, que era uma coisa assim 
importante, fosse o diretor presidente da Ipiranga, da refinaria [...] Francisco 
Bastos, e a nossa turma por voto tirou o Nilton Azevedo, que era professor 
nosso, tinha sido professor, médico e tudo [...] ele era da fundação que 
mantinha, manteve até a Universidade, a faculdade e as faculdades, 
engenharia, medicina principalmente e a faculdade foi privada, foi paga até 
acho o nosso quarto final do quarto ano, inicio do quinto ano, era mantido 
pela fundação, a gente pagava mais a fundação é que certamente pagava a 
parte maior, antes de se federalizada (Idem). 

 

Este episódio é interessante para aprofundar o debate sobre as origens das 

práticas autoritárias. O Professor 4 relata que sua turma não possuía vinculo com os 

“setores tradicionais” do município e, por ter no seu grupo de alunos jovens 

experientes, comprou o debate: 

 

A nossa turma tinha uma característica muito interessante [...] de 45, eram 
40 alunos de fora daqui [...], ou seja, não tinham a influência, a questão 
familiar, a questão de relacionamento e tal, e depois era só cobra criada. 
Nós tínhamos na turma dois Severo, o chamado Severão que tinha sido 
capitão do exército aqui em Bagé e foi por desentendimento lá na época de 
1964, acho que ideológico [...] ele era vamos dizer assim legalista, ele foi 
contra a condução, contra o golpe. Disseram na época que ele tentou tomar 
o quartel. Em resumo foi expurgado, como se dizia na época, eu me lembro 
bem disso ai, ele brincava tudo, às vezes a gente tava junto, quando a 
esposa dele ia receber no banco porque ele era considerado, sei lá: 
proscrito, morto, qualquer coisa assim. O outro era o Severinho, Severinho 
que voltou pro Brasil porque tinha sido expulso pela polícia do Salazar em 
Portugal [...] Ele era do Partido Comunista Português, então, além disso, 
tinha um colega nosso, o Expedito que era do PL e enfim era a turma toda 
assim mais, não eram e não tinham ligações necessariamente com a 
cidade. O Severinho, por exemplo, era de Uruguaiana. O Bastos conhecia 
muito a família dele, sabia que ele tinha ido pra Portugal, já tinham corrido 
ele de Uruguaiana por que ele era comunista. Era irmão de um cara que foi 
ministro da ditadura, o Cloraldino Soares Severo, que foi ministro dos 
transportes. Então era uma família conhecidíssima em Uruguaiana (Ibidem). 
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A situação da escolha do paraninfo foi marcante, tanto que a administração 

quis compensar a personalidade local, a qual teve papel importante na articulação 

da então nova Universidade. O mecanismo de coerção foi amplamente utilizado: 

 

Eles fizeram uma pressão muito forte, não aceitaram a escolha, as ameaças 
eram constantes. Constrangeram o paraninfo que era um cara que se dava 
com todo mundo também inclusive com o Bastos, com o doutor Miguel, que 
era o diretor da faculdade, tentaram, pressionaram o Clube do Comércio, 
para o clube não ceder o local para a formatura, que era tradicional aqui [...] 
nos obrigaram a fazer uma coisa que foi muito criticada naquela época pela 
sociedade, foi considerada um deboche, a primeira formatura na Sociedade 
Amigos do Cassino, que, na época, era mais vista como uma sociedade de 
praia é um desrespeito. Tipo estão cuspindo no prato que comeram e tal, e 
aí, na formatura, se tu pegar as fotos não tem diretor da faculdade (Ibid.). 

 

Por fim, ao terminar o relato deste episódio o Professor 4 destaca que: 

 

Ele não foi à formatura, foi feito um jantar de desagravo para ele, na mesma 
noite que nós fizemos o nosso jantar de despedida da turma de véspera da 
formatura aqui no Cruzeiro. Eles fizeram vamos dizer assim, as forças vivas 
da Cidade de Rio Grande homenagearam o Bastos no Clube do Comercio 
com uma janta e consideração ao fato dele ter sido preterido na escolha. No 
mesmo dia, na mesma noite, na mesma hora (Ibid.). 

 

O professor concluiu, muitos anos após, que esta série de fatos foi 

determinante para os obstáculos encontrados durante seu período na prática 

docente na Universidade – e que serão apresentados no capítulo seguinte. Entre as 

polêmicas causadas por esse grupo de estudantes, estavam as eleições para o 

Diretório Central dos Estudantes (DCE), as quais a Reitoria buscava intervir de 

forma direta (KANTORSKI, 2008). O professor descreve que: 

 

Bom e era essa turma aí, e essa turma na eleição que teve do DCE quase 
matou do coração o velho Bastos aqui por que a ditadura cobrava como é 
que eles controlavam ou não seus estudantes. Não confirmei isso, mais 
teria sido a única faculdade isolada aqui onde ganho o candidato da 
esquerda aqui e o Bastos subia pelas paredes (PROFESSOR 4, 2011, 
informação verbal). 

 

Salientam-se estas ocorrências, pois o docente entrevistado fez questão de 

destacá-las como extremamente marcantes na sua trajetória acadêmica e na sua 

postura como profissional defensor de valores democráticos, defendendo como 

elemento importante nas relações internas presentes na História institucional da 

FURG. Além de que “o curso de medicina , por tudo que representava na cidade 
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durante aquele tempo, possuía uma grande influência da elite local” (PROFESSOR 

3, 2010, informação verbal). 

* * * 
 

 Neste capítulo foram apresentadas de modo panorâmico algumas das 

características e peculiaridades histórico-geográficas de Rio Grande, como a sua 

vinculação portuária e a forte tradição de lutas operárias, o que contribuiu para uma 

forte ação repressão do regime militar, assim como o incremento de investimentos 

federais. Igualmente, seguindo este contexto, foram apontadas as circunstâncias 

que redundaram na criação da FURG, em meio ao período ditatorial, e o modo como 

a instituição se organizou desde então, especialmente na gestão do Reitor Eurípides 

Falcão Vieira. Completado este cenário, o próximo capítulo busca caracterizar o 

cotidiano da instituição, especialmente a partir da ótica dos docentes e, mais 

especificadamente, daqueles que foram expurgados. 

 

 

 



 

 

 

 

 

Capítulo 4 – As Práticas autoritárias e o expurgo de 

docentes da FURG 

 

 

Neste capítulo pretende-se apresentar o modo como se deram os expurgos 

dos docentes, bem como analisar os significados destes acontecimentos. Antes, 

porém, serão caracterizadas as práticas autoritárias que configuravam a rotina da 

FURG durante a ditadura civil-militar, mais especificamente durante a gestão do 

Reitor Eurípides Falcão Vieira, nas quais os docentes vivem cotidianamente as 

consequências do controle institucional e do sempre presente medo. É importante 

antecipar que, diferentemente de outras universidades, a FURG foi criada em um 

momento em que os golpistas já tinham consolidado suas táticas de limpeza de área 

e de controle interno. 

 

 

4.1 O Cenário dos expurgos 

 

Para construir o cenário em que ocorreram os expurgos, vai-se trabalhar, 

inicialmente, com algumas categorias utilizadas por Antônio Gramsci, uma 

perspectiva de análise que se considera interessante e útil, quando se parte do 

pressuposto que a FURG é uma instituição do Estado. Assim, essas definições são 

necessárias para entender as relações dos atores sociais, em suas diferentes 

manifestações, na busca por determinado controle político.  

Por meio do Estado, classes ou grupos sociais estabelecem relações de 

hegemonia que lhes garantem a “perpetuação” das relações sociais materiais e 

ideológicas. Dessa forma, o Estado é entendido como o conjunto de atividades 

teóricas e práticas com as quais o grupo dirigente justifica e mantém a sua 

dominação. 
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Uma das faces dessa dominação é a coerção, no caso, aquela aplicada em 

uma instituição de ensino sobre os profissionais responsáveis pelo desenvolvido de 

uma das atividades-fim da Universidade, ou seja, os docentes. Como destaca 

Maurício Dias, na reportagem da revista Istoé, intitulada “O crime foi pensar”, o 

direito de executar as punições, aplicado como recurso de fácil aproveitamento para 

a manutenção do poder político, foi especialmente intolerante com a inteligência 

(DIAS, 1978, p.26-31).  

O impacto desta interferência no campo educacional possui características 

diversificadas, como o capítulo 2 procurou demonstrar a partir do caso de algumas 

universidades. Este conjunto de ações está relacionado ao desenvolvimento de um 

sistema de controle ligado à lógica da coerção legal. A coerção existe quando um 

órgão específico da sociedade constrange os indivíduos a se comportarem de 

maneira específica, e ela pode assumir diferentes facetas, conforme o grau de 

severidade neste constrangimento. Já a coerção implícita, ela se manifesta quando 

as estruturas e os valores simbolizados pelas instituições sociais restringem o 

comportamento coletivo, com grau de severidade relativamente uniforme (KLEIN; 

FIGUEREDO, 1978, p.113). 

A origem da relação coercitiva pode estar no poder público ou na estrutura 

do poder de um determinado espaço comum. No primeiro caso, o governo pode 

passar a controlar coercitivamente as atividades políticas de um sindicato de 

trabalhadores ou de um partido político. No segundo caso, a estrutura de poder 

deste sindicato ou partido, implementada há tempos, por consenso ou pela força, 

pode passar a controlar coercitivamente as atividades ou aspirações políticas de 

parte de seus filiados (Idem, p.114). 

No caso da FURG, uma entidade fundada já na vigência da ditadura civil-

militar, as práticas autoritárias e coercitivas contra alunos, funcionários e professores 

existiram desde o início de suas atividades. Os apoiadores e sustentadores diretos e 

indiretos do golpe e do novo regime ocupavam postos centrais, tanto no poder local 

quanto na FURG, tendo sido, nessa condição, figuras importantes no processo de 

criação da instituição, em uma relação intensa de apoio mútuo, quando não de laços 

diretos de parentesco, como foi desenvolvido no capítulo 3. Esta situação é 

facilmente constatável pelo simples fato do próprio Reitor Eurípedes Vieira ser 
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parente do Prefeito interventor, Tenente-Coronel Cid Scarone Vieira. O Professor 1 

relata alguns dos elementos dessa ligação entre instituição, Prefeitura e ditadura: 

 

O terreno onde hoje funciona o Campus Carreiros da FURG, ele foi doado 
pela Prefeitura, cujo interventor da época era Cid Scarone Vieira, primo do 
Reitor da época. Existia todo um alinhamento com o riograndino que na 
época era conhecido como a iminência parda da ditadura, chamado general 
Golbery do Couto e Silva, e a partir desse alinhamento o Reitor da época, 
com o interventor da época, com outras lideranças chamadas forças vivas 
de Rio Grande compuseram esse perfil de autocracia nessa gestão do 
Reitor da época (PROFESSOR 1, 2011, informação verbal). 

 

Nessa perspectiva, por conveniência, por convicção ou por necessidade, 

quando não por todas essas razões, as ações em que se baseava a ditadura civil-

militar foram reproduzidas, sem dificuldades, no âmbito da FURG. Os dados e os 

depoimentos apontam o Reitor Eurípides Falcão Vieira como o principal executor 

das práticas autoritárias. 

Foi na gestão dele que ocorreu a quase totalidade das demissões de 

professores sem justa causa, conforme indica o levantamento realizado pela 

Superintendência de Administração de Pessoas da FURG, a partir do trabalho da 

Comissão Nacional de Anistia. No período compreendido entre 16 de novembro de 

1972 e 15 agosto de 1979, houve 29 dessas demissões, conforme informa o ofício 

no261/86, datado de 8 de setembro de 1986 e assinado pelo responsável do setor, 

José Martins Ávila, encaminhado ao então Reitor, Jomar Laurino. 
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Nome do docente Dia do Afastamento Sumário 
AtenéaFellistoffa S/D Reintegrada pela justiça 
Lucia Ayala S/D Reintegrada pela justiça 
Vera Bandeira Villamil S/D Reintegrada pela justiça 
Raymundo Paulo Tomkowski 20/03/1973 
BrazilioCezimbra Ruiz 29/08/1973 
Mario José Simon 30/04/1974 
FaridButrosYonan Nader 31/05/1974 
José Carvalho Freire 31/05/1974 
José Renato Amaral 27/06/1974 
Luiz Carlos CrescentiFaleiro 31/08/1974 
Alberto Garcia de Figueredo Junior 28/02/1975 
Jorge Lopes da Silveira  31/07/1975 
Oswaldo Cruz Felizolla 20/09/1975 
Lenio Jones Borsato 13/11/1975 
KiokoYamasaki 16/02/1976 
Hilda Maria Fogaça Stein 04/03/1976 
Walter Pool Rodrigues 17/07/1976 
Oscar Edmundo KoFreitag 12/04/1976 
Irene Dupuy de Araújo 09/08/1976 
Neusa Marchand Pinho 03/09/1976 
Claudete Duarte Botelho 13/02/1977 
Luiz BassouatLaurino 28/02/1977 
Maria Dias Blis 28/02/1977 
Maria Helena da Silva de Magalhães  28/02/1977 
Adolpho Roberto Brum  14/01/1978 
Hilton Corrêa Lampert 30/01/1979 

Fonte: FURG. Superintendência de Administração de Pessoas. Ofício n
o
261/86. Rio Grande, 08 set. 1986. FURG/Acervo Geral. 

Quadro 2 – Professores da FURG demitidos sem justa causa, entre 1973 e 19791 
 

A versão dos professores expurgados confirma a ação do Reitor Eurípides 

Vieira. Este se encontrava em situação confortável com o regime: 

 

Sobre esse controle ditatorial a gente pode se referir como sendo um 
ditador que passou pela Reitoria da Universidade e esse ditador ele não era 
por si só um ditador, ele era ditador porque ele tinha um respaldo para ser 
ou para se comportar como tal, então. No contexto da época eram situações 
de mando excessivo. Eram perceptíveis. E, esse ditador assim agia porque 
assim o tornaram (PROFESSOR 1, 2010, informação verbal). 

 

Sobre o tipo de gestão implantada, o Professor 1 destaca que “as práticas 

repressivas eram devido a esse centralismo, essa autocracia desenvolvida pelo 

Reitor da época que centralizava tudo em si e acreditava ser o único senhor do 

saber, centralizador que tudo tinha que ser como ele queria” (Idem). 

                                                 
1
 Dessa listagem constam os 14 docentes expurgados que compuseram a primeira relação daqueles 

que foram anistiados em 1987, nos quais está enfocada a pesquisa. 
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Como destaca, o Professor 3, “a conjuntura local era a mesma que em todo 

país. O clima era de censura, era o cotidiano, ou seja, a ditadura estava presente 

dentro também da FURG, nossa Universidade vivia o regime” (PROFESSOR 3, 

2010, informação verbal). Portanto, como se observa mais adiante, a lógica de punir, 

repreender ou utilizar qualquer outro recurso autoritário para a manutenção do 

controle político de determinada instituição foi especialmente empregada com os 

docentes da FURG. 

O fato dos interesses da elite que permanecia no poder, serem colocados 

em cheque acelerou o embate nos diferentes espaços de luta, como a Universidade.  

 

Na década de 1970, a Universidade ainda em processo de fundação, 
mesmo com o intervencionismo direto da ditadura que indicava não só o 
Reitor como o Prefeito municipal, existiam professores que por se tratarem 
de cientistas adotavam uma didática mais progressista e isso já chamava 
atenção (PROFESSOR 1, 2010, informação verbal).  

 

As estratégias da ditadura para sua perpetuação têm relação com a 

repressão por meio de instituições, como se fosse um fenômeno autoritário 

totalmente ligado à estrutura, no qual não existem culpados. Ou, então, o culpado é 

uma instituição. Na verdade, isso corresponde a uma ficção, pois foram atores 

sociais que sustentaram e buscaram a consolidação do regime. Neste sentido, como 

aponta um dos depoentes: 

 

Precisa ficar claro que quem perseguiu os professores não foi a instituição 
FURG, foram pessoas que amparadas por uma ditadura se aproveitaram 
das circunstâncias para tirar do seu caminho docentes que pensavam uma 
Universidade mais progressista, pessoas estas que queriam concentrar o 
poder local e transformavam em inimigos da ditadura qualquer um que 
estivesse frente a seus objetivos. No caso da FURG, o Reitor era o ditador 
(Idem). 

 

A fala do docente, mesmo carregada de mágoa, demonstra o papel de 

intelectuais orgânicos na manutenção do controle institucional interno. As práticas 

autoritárias faziam parte do cotidiano dos professores e o medo era um dos 

instrumentos mais comuns para o domínio dentro da FURG. 
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4.2 O Medo como mecanismo 

 

A cultura do medo, disseminada por meio do novo regime, intrinsecamente 

ligada à lógica da “Operação Limpeza”, atingiu a FURG em diferentes proporções. 

Imperavam práticas repressivas desenvolvidas pela administração institucional e 

amparadas pela ditadura, as quais objetivavam assegurar um ambiente em que não 

se encontravam posições contra-hegemônicas.  

Uma das faces dessas práticas, como procura expor esta seção, visava a 

garantir a obediência e a coibir qualquer tipo de contestação ao seu poder e a suas 

ações, bem como eliminar determinados comportamentos tidos como indesejáveis 

ou perigosos. O mecanismo por excelência era o medo, a intenção de incutir receio 

e preocupação nos docentes, pois eles não tinham quaisquer garantias sobre qual 

comportamento era aquele efetivamente esperado pela administração da FURG e 

qual ação (ou ausência de ação) poderia redundar em punição mais grave, como a 

demissão sumária. Logo, qualquer um poderia ser atingido, por isso todos deveriam 

obedecer sempre e estar permanentemente atentos aos riscos.  

A perspectiva de construir uma instituição de qualidade na cidade e, 

principalmente, a relação com os alunos era a motivação dos jovens docentes, da 

recém criada Universidade. Ela fazia com que se submetessem a esse ambiente 

autoritário de trabalho. 

 

Os alunos eram minha inspiração, talvez o fato de levá-los a aulas fora da 
Universidade, de tentar criar novas técnicas de ensino teria incomodado 
muita gente. Quem me conhece sabe, eu nunca fui de esquerda, nunca tive 
militância política, apenas dava aula e por não concordar com mandos e 
desmandos da administração ocasionou nossa demissão (PROFESSOR 3, 
2010, informação verbal). 

 

Desta forma, descreve: 

 

Na época na Universidade não havia um movimento orgânico por parte dos 
professores contra o regime. Penso que pelo fato da gente já ingressar na 
Universidade sabendo de como funcionava o nosso país e o controle que 
existia sobre a instituição inicialmente gerou um processo de adaptação. 
Minha concentração era em dar boas aulas. O curso tinha contato direto 
com a população e nossa demissão gerou um desconforto em 
consequência do atendimento que prestávamos a população (Idem).  
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O medo era um condicionante da prática docente: 

 

O ambiente era de muito medo. Vivia-se o medo em função da ditadura se 
ouvia falar sobre tortura, sumiços e o medo colocado pelo Reitor da época 
na Universidade foi muito grande, tanto que quando comecei nessa fase de 
maior crítica ao Reitor em algumas das situações a que já me referi, Poe 
exemplo, da repreensão que levei do colegiado da minha unidade, de todos 
os meus colegas da época nenhum quis opinar nem a favor nem contra. 
Todos com medo da consequência de que se eles fossem partidários da 
minha versão ou se aceitassem a minha versão ou se eles reconhecessem 
que eu não estava errado eles seriam atingidos pela repreensão 
(PROFESSOR 1, 2010, informação verbal). 

 

O controle permanente, característica herdada da DSN, foi aplicado em 

grande escala pela ditadura no Brasil. Tratava-se de um instrumento aperfeiçoado 

ao longo dos anos. Os docentes tinham dificuldades de reconhecer quem estava ao 

seu redor com o objetivo de fazer a fiscalização: 

 

É difícil, muito difícil, na época a gente sabia quem era do SNI, mas eu me 
recordo que em uma reunião que nós tivemos na casa de um colega pra 
fazer análise do reflexo desses ápices autoritários do Reitor, terminamos a 
reunião vamos supor 11 da noite, meia-noite, às 7 da manhã o pai de uma 
colega que era do exército pertencia ao SNI acordou ela dizendo que ela 
estaria em numa reunião de contra o Reitor, então era uma coisa que 
achávamos que nossa reunião eram todos adeptos da mesma ideia e 
surpresos ficamos que tinha dentro da nossa reunião algum informante, 
tanto que levou essa informação pro SNI que, em poucas horas, eles já 
sabiam de toda a nossa conversa o que nós tínhamos tratado nessa reunião 
(Idem, 2011, informação verbal). 

 

Como nos mais diversos locais do país naquele período, o ambiente da 

FURG não era propício ao debate, mesmo que este fosse simplesmente para 

críticas construtivas em favor da instituição: 

 

Isso nós estamos falando no ano de 1971. Quando eu iniciei o curso, em 
1971 não se tinha possibilidades no Brasil de se ter posturas ideológicas, 
nessa época ou se era a favor ou era contra o governo colocado na época. 
Então não tínhamos posturas ideológicas dentro da Universidade, não nos 
eram permitidas muitas coisas e através da relação da Universidade e a 
ditadura, relação da FURG com a ditadura houve de forma bem explícita 
porque tudo que aconteceu de desmandos, de exagero nesse período na 
Universidade foi decorrente do poder exagerado colocado pela ditadura na 
mão do Reitor da época. Não existia nada, não existia espaço de diálogo e 
não existia a mínima possibilidade de contestação de nada, e o Reitor da 
época usou esse poder para aplacar, para abafar qualquer contestação, 
qualquer questionamento, qualquer análise crítica que se fizesse com o 
intuito de crescimento de engrandecimento da instituição (Idem). 
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Em uma situação de coerção, ao agir contrário às normas de conduta 

administrativa da Universidade, o professor torna-se parte de um processo de 

oposição aos interesses do Estado ditatorial, o qual busca sustentação no poder. A 

ideia de hegemonia não significa apenas linhas de força ou relações de poder, 

porém nela subjaz uma premissa, qual seja: a heterogeneidade social. Na FURG, os 

debates internos eram alvos da administração e discordar dos hierarquicamente 

mais poderosos era um delito grave.  

 

E, no meu entendimento o que justificou meu afastamento foram as 
questões do departamento. Eu era professor há pouco tempo e tinha um 
anseio por polemizar o papel da Universidade e quando não concordava 
com algo não sossegava enquanto não deixava minha visão bem 
argumentada. Este fato incomodava muita gente (PROFESSOR 3, 2010, 
informação verbal).  

 

Um dos mecanismos utilizados como perseguição aos docentes vistos como 

empecilhos à Reitoria era prejudicar as condições do desenvolvimento da docência. 

Por exemplo, para dar um “aviso”, a administração interrompeu as atividades de 

pesquisa, no Núcleo de Avaliação Pesqueira, de um dos docentes que seria 

expurgado após algum tempo.  

Nesta lógica, o convite a algum professor de fora da FURG para ministrar 

curso ou palestra também passava pelo aval da Polícia Federal. Por exemplo, no 

memorando no 93/73, descrito como confidencial, o Reitor em exercício, João 

Marinômio Carneiro Lages, descreve aos sub-reitores e diretores que: 

 

Alertados de que o Sr.Domar Singh Avadhuta Chidrupananda, conferencista 
indiano, vem se propondo a realizar palestras em universidades do Sul do 
Brasil, levamos ao conhecimento de V. Sª., que não deverão as mesmas 
serem autorizadas sem o prévio consentimento da Polícia Federal (FURG, 
05 out. 1973). 

 

Nesse contexto, é importante lembrar que um processo ditatorial não se 

sustenta somente por meio da coerção. Ele também precisa do consenso ativo dos 

governados. Como explicita Gramsci (1976, p. 96): 

 

O Estado tende a criar e a manter certo tipo de civilização e de cidadão (e, 
portanto, de convivência e de relações individuais), tende a fazer 
desaparecer certos costumes e hábitos e a difundir outros, o direito será o 
instrumento para este fim. 



81 

 

 

Tais apoiadores do regime, por sua vez, atuam como um elemento 

importante para sustentar a repressão. No caso da FURG, as condições favoráveis 

propiciadas pelo regime à administração facilitaram a instalação de uma rede de 

informantes dentro da instituição. Essa rede interna demonstra que, durante a 

ditadura, além de docentes comprometidos com uma perspectiva democrática, 

existia a forte presença de intelectuais orgânicos comprometidos com o regime, que 

atuavam de forma constante para a fiscalização e a manutenção da dinâmica 

ditatorial. 

 Logo, as proibições e as fiscalizações de conduta docente, de concursos, 

de projetos eram realizadas por meio dos interventores ou de professores 

colaboradores da administração institucional. Por exemplo: a disciplina de “Estudo 

dos Problemas Brasileiros” (EPB) foi implantada em todos os cursos da 

Universidade, seguindo as orientações da ditadura. Segundo o Professor 3 (2010, 

informação verbal), a própria “disciplina de EPB além de direcionar a formulação do 

conhecimento era desenvolvida como um braço do controle interno”. 

Conforme o Ofício no 294/76, o Reitor Eurípedes Falcão Vieira apresentou 

ao Presidente da Comissão Nacional de Moral e Civismo Geraldo Bezerra de 

Menezes, o nome de Luiz Arthur Correa Dornelles como coordenador geral dessa 

disciplina (FURG, 08 set. 1976), a qual depois passou a ser exercida pelo professor 

Antonio de Pinho Maçada, de acordo com o memorando no 43/78 (FURG, 01 ago. 

1978). Com base na documentação, é possível afirmar que eles fiscalizavam os 

concursos de docentes da FURG.2 

Esses apoiadores também funcionavam como linha direta de informações da 

Reitoria. Nas palavras do Professor 1 (2010, informação verbal): “não cabia ao 

docente apenas se preocupar com sua postura de cunho político, as punições e 

denúncias ocorriam também por finalidades pessoais ou carreiristas, inclusive na 

maioria dos casos”. Muitas vezes por favores internos, eles levavam à administração 

central determinadas situações ocorridas nos departamentos, nas reuniões ou nas 

salas de aula.  

 

                                                 
2
 O ofício do Centro de Ciências Humanas e Sociais nº 179/75 (FURG, 28 jul. 1975), encaminhado 

pelo professor Luiz Arthur Correa Dornelles ao Sub-Reitor para Assuntos de Ensino e Pesquisa leva 
“ao conhecimento de V. Sª. que o médico Álvaro Joaquim Luongo Cespedes foi examinado na 
disciplina de EPB”. 
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Na época eu não tinha alcance nem malícia para isso, porém, mais tarde, 
lembrando da atuação do Prof. Norton como Coordenador Científico do 
„Projeto Atlântico‟

[3]
, que nunca me perguntou sobre o andamento do meu 

trabalho, mas ficava contando quantas vezes os pesquisadores saíam de 
sua sala para tomar cafezinho durante o expediente e reclamando de que 
assim não produziriam o esperado, cheguei à conclusão de que seu 
principal papel deveria ser o de informante do Reitor, e não o de 
responsável pela produção científica do grupo (Idem). 

 

A lógica de colaboradores internos da administração universitária levava até 

o próprio Reitor os posicionamentos críticos ou os conflitos presentes dentro nos 

departamentos. Como define o Professor 2, em descrição produzida por ele próprio, 

em 2008: 

 

O Reitor fez um discurso que a FURG havia investido em nós e que 
esperava que „vestíssemos a camiseta‟, e que não poderia continuar 
investindo em pessoas que não defendessem as causas da Universidade e 
que a administração não considerasse „confiáveis‟. Finalizou dizendo que 
voltaria a conversar com a pessoa que havia informado sobre o que eu 
andava dizendo a respeito da administração e que se esta pessoa estivesse 
mentindo, seria punida, e caso chegasse à conclusão de que eu estava 
mentindo, eu seria o punido. Na saída, apertou-me a mão! (PROFESSOR 2, 
2008, informação por escrito). 

 

Em carta ao Professor Anizio Machado da Costa, então Presidente da 

Comissão Interna de Anistia, o Professor 2 descreve o papel dos informantes: 

 

O senhor Reitor deve ter sabido também que na época recusei o convite de 
pessoas ligadas à sua administração para ingressar no partido situacionista. 
E que, em reuniões de serviço, nunca furtei em emitir opiniões sobre a 
Reforma Universitária elaborada pelo governo da época [...] o Sr. Reitor 
declarou simplesmente que tinha sua „REDE DE INFORMANTES‟ nas quais 
confiava plenamente (PROFESSOR 2, 2010, informação verbal). 

 

Os professores “dedo duro” que participaram efetivamente dos expurgos 

também são considerados intelectuais orgânicos. Esses, dentro deste processo, 

trabalhavam para defender e manter a ditadura interna e externa à instituição. 

Assim, colaborando com práticas de denúncia para a criação de um clima de medo, 

no qual a pressão objetivava eliminar a inexistência de opiniões divergentes: 

 

  

                                                 
3
 Este projeto será analisado na continuidade do texto. 
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A pressão era direta, bem explícito que todos tinham que concordar com o 
que era dito e exteriorizado pela administração da FURG. Quem não 
concordava recebia uma pressão, eu recebi uma repreensão mesmo tendo 
dito que era mentira o que na época foi dito, da minha parte. Mesmo tendo 
provado, o Reitor resolveu me dar uma repreensão e o diretor da unidade 
onde eu estava lotado na época assinou essa repreensão mesmo todos 
sabendo que era injusto e que era falsa a acusação (PROFESSOR 1, 2010, 
informação verbal). 

 

Neste clima tenso de trabalho, os docentes eram obrigados a conviver com o 

autoritarismo administrativo da Reitoria. A repressão intensa ocasionava um contexto 

de intraquilidade para aqueles que apontavam os rumos errados de decisões 

tomadas pelos administradores da FURG. Este fato ocasionou os expurgos. 

 

 

4.3 Os Expurgos 

 

Além do medo disseminado pelo ambiente universitário e que deveria servir 

para garantir o poder dos administradores da FURG naquele período, havia a 

possibilidade, sempre disponível, de simplesmente punir aqueles docentes que não 

se comportassem como o esperado, que representassem algum tipo de ameaça ou, 

simplesmente, que tivessem apresentado, em algum momento, algum tipo de 

desconformidade (posicionamento contrário, reclamação contra alguma decisão, 

argumentação de que o processo decisório ou a própria decisão deveriam ter sido 

outras, não disposição para tomar determinada atitude etc.). Como a época era de 

suspensões de garantias individuais, constitucionais ou legais, essas punições 

efetivas compreendiam instrumentos diversos: demissão sumária, dispensa e 

aposentadoria (KLEIN; FIGUEREDO, 1978, p.146). Enfim, expurgo, o afastamento 

dessas pessoas do convívio na instituição. Esta seção pretende abordar tais 

situações. 

O impedimento do ato de exercer sua atividade profissional, por meio do 

expurgo, está relacionado a uma política preventiva. Essa permite à instituição 

neutralizar qualquer possibilidade de constituição de um bloco contra-hegemônico. 

Sobre as condições favoráveis da administração em executar o expurgo:  
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A cúpula ditatorial não apenas tinha pleno conhecimento da existência de 
tais mecanismos coercitivos, mas ordenava sua aplicação sistemática para 
reprimir a oposição e delegava, a determinados setores especializados, a 
tarefa de planejar, com alto grau de detalhamento, os métodos mais 
eficazes de aplicação de tais medidas repressivas (MANSAN, 2009, p.36). 

 

No documento destinado ao Presidente da Comissão Nacional de Anistia do 

Ministério da Educação, Ronaldo Poletti, os docentes expurgados descrevem em 

conjunto as práticas autoritárias ocorridas na instituição: 

 

Inúmeros foram os desmandos, coações, ameaças e perseguições por 
parte do então Reitor da Fundação Universidade de Rio Grande (FURG), 
culminando com a sequente evasão de mais de 30 docentes no período 
acima referido, prejudicando o Ensino e a Pesquisa. Que a maioria das 
demissões, dispensas, ou pedidos de demissão, caracterizaram-se ou 
tinham como reflexo, a PERSEGUIÇÃO POLÍTICA efetuada pelos membros 
da Reitoria. Que estes docentes, perseguidos que foram, até o reduto de 
seus Departamentos, eram constrangidos ou compelidos; primeiramente, a 
pedir demissão de seus cargos ou funções, e/ou, aqueles que ainda 
tentavam resistir às graves ameaças ou delações, secundariamente, eram 
demitidos de maneira sumária (COMISSÃO NACIONAL DE ANISTIA, 06 
nov. 1986). 

 

Em um desses casos, a administração da FURG, antes de afastar 

determinado professor, realizou uma sindicância sobre o seu comportamento. O alvo 

era Thomaz Lucia, do Departamento de Economia. Depois de expurgado, ele tentou 

apresentar defesa e contestar a ação no Conselho Universitário e também na 

justiça, em ambas as instituições sem sucesso. Outro professor em situação similar 

relata que: 

 

Quando eles me botaram para a rua da Universidade eu entrei na justiça 
para tentar anular essa decisão do Reitor da época judicialmente, mas 
infelizmente meu advogado na época deixou prescrever o processo na 
justiça e o meu reingresso se deu via processo da anistia (PROFESSOR 1, 
2010). 

 

O Professor 2, em fevereiro de 1977, recebeu por meio do memorando no 

145/77, a convocação “com a máxima urgência” do Sub-Reitor para Assuntos 

Administrativos em exercício, Alberto Meirelles Leite, “para tratar de assuntos de seu 

interesse” (FURG, 15 fev. 1977). Esta chamada na verdade seria para o momento no 

qual o docente foi demitido sem justa causa. 
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O conjunto de medidas autoritárias está intrinsecamente relacionado ao 

amparo da ditadura para os que estavam no controle institucional da Universidade: 

 

Foram vários pontos. Acho que eu me referi a esse excesso de mando a 
todas as colocações da administração da FURG na época. Nada podia ser 
contestado e eu fiz parte de um grupo aonde contestamos várias coisas, 
questionamos outras e por todas essas adoções, a não adoção das políticas 
por nós consideradas erradas do Reitor da época levou a essa cassação 
(PROFESSOR 1, 2010, informação verbal). 

 

O controle não tinha crivo para diferenciar a postura ideológica, tampouco 

interesse em fazê-lo. Desse modo, as condições dos expurgos possuem 

características muito parecidas: em sua maioria, são decorrentes da conduta 

docente e do debate, por vezes velado, por vezes aberto. Os inimigos da tão 

almejada segurança interna, na verdade, eram pedras no sapato de uma 

administração que se utilizava do contexto para basear seus atos.  

 

Os reais motivos foi o que eu já me referi, foi uma postura crítica, crítica 
construtiva da Universidade por todos os desmandos que o Reitor da época 
fazia, por toda a sua autocracia, por todo esse ingresso de pessoas 
questionáveis tanto na parte cientifica técnica de conhecimentos como 
também na parte política, o que se queria com o ingresso de estrangeiros 
em detrimento dos brasileiros, não só isso, toda a administração autocrática 
que fazia esse Reitor. Na época nós fizemos uma listagem das 
irregularidades do Reitor e me parece que somava ou 52 ou 72 itens dos 
mais relevantes que este Reitor na época adotou. Recebi muitas pressões, 
recebi muitas, muitas, muitas pressões, inclusive do Sub-Reitor na época 
que foi a uma reunião de departamento aonde, infelizmente, os meus 
colegas de departamento se omitiram por medo. Porque vivia-se na época a 
época do medo, todos sabiam que se fossem contra a administração eles 
corriam o risco de sofrer penalidades. Até então nenhum tinha sido colocado 
na rua, acreditava-se que isso era uma medida que não seria adotada, eu 
acreditei nisso e infelizmente me dei mal porque fui colocado na rua, as 
pressões foram várias inclusive eles tiveram o descaramento de me dar 
uma repreensão, consta na minha ficha funcional, por um ato que eu não 
cometi, e eu levei com provas testemunhais abertas na hora porque eles 
diziam que eu tinha assumido um compromisso financeiro em nome da 
Universidade com um auxiliar, um assistente que eu tinha na disciplina que 
eu ministrava. Esse senhor foi perante o colegiado e departamento e disse 
que eu não tinha me comprometido a nada com ele, mesmo com isso eu 
recebi uma repreensão por ter supostamente feito compromissos 
financeiros com essa pessoa (Idem, 2011, informação verbal). 

 

O Professor 1 argumenta que: 
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O meu delito mais grave foi tentar participar de discussões, desenvolver um 
sentimento critico, ajudar na criação da Universidade já que ela era tão 
recente ela foi fundada em 1969, meu curso foi fundado também em 1969 e 
tenta ajuda a construir essa Universidade, por tentar ajudar na construção, 
por divergir com o reitor da época aconteceu tudo. [...] Simplesmente o 
Reitor resolveu me punir por divergências que estavam surgindo, pela 
maneira que eu estava me colocando ou que estava apontando erros na 
sua administração ou apontando algumas coisas ele resolveu me punir me 
tirando dessa área que estava iniciando na FURG, que é a área de 
pesquisa que eu gostava. [...] Acho que não foram um, foram vários, foram 
vários pontos acho que eu me referi a esse excesso de mando a todas as 
colocações da administração da FURG na época, nada podia ser 
contestado e eu fiz parte de um grupo aonde contestamos várias coisas, 
questionamos outras e por todas essas adoções, a não adoção das políticas 
por nós consideradas erradas do Reitor da época levou a essa cassação 
(Ibidem, 2010, informação verbal). 

 

Nas descrições dos docentes percebe-se a conduta autoritária de exceção 

da Reitoria: 

 

Nessa época do departamento acho que quatro foram colocados na rua, e 
de um outro departamento foram sete colocados, sete professores no 
mesmo dia na mesma hora colocados, acho que isso demonstra tudo que 
nós estamos nos referindo, é o poder discricionário, autoritário, autocrata 
desse Reitor da época. E isso ele não fazia sozinho, obviamente que ele 
não fazia sozinho, ele fazia porque tinha o respaldo de toda uma estrutura 
de informantes de alinhamento de pensamento de não contestação de não 
questionamento (Idem). 

 

Nas entrevistas, os colaboradores relatam a existência de um número 

considerável de expurgos: 

 

Inúmeros, mas a gente não conhecia os detalhes, a professora Atenéia 
Gallo, o professor Ubirajara, esqueci o sobrenome dele agora, a professora 
Vera, que tinha sido diretora, a professora, inúmeros professores, quer dizer 
havia assim um consenso, as pessoas comentavam na FURG que todo 
mundo que se opunha as idéias dele, a forma dele conduzir a Universidade, 
ele simplesmente demitia (PROFESSOR 2, 2010, informação verbal). 
 
Na Medicina Interna, todos os docentes que brigaram em consequencia das 
eleições fechadas para o departamento terminaram ou sendo demitidos ou 
pediram demissão. Naqueles moldes administrativos era impossível 
continuar na Universidade. Mesmo, tendo consciência que a decisão de sair 
não era algo fácil na perspectivas de jovens recém formados (PROFESSOR 
3, 2010, informação verbal). 
 
Olha isso é assim eu não sei se vou me lembrar de todos, mas todos os que 
foram pra rua da Universidade de uma maneira ou de outra. Não sei se o 
Reitor da época se sentiu ameaçado, mas ele se sentiu tocado, pois não 
gostava de sofrer críticas ou ser avaliado e todos os que foram na rua nesse 
período na década de 1970 eram professores que estavam ligados a esse 
setor crítico da FURG (PROFESSOR 1, 2010, informação verbal). 
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Na época, não havia organização de professores em associações docentes, 

as quais somente no fim da década de 1970 começam a ser criadas.4 Desta forma, a 

desorganização da classe facilitou a execução dos expurgos. Como aponta o 

Professor 1 (2011, informação verbal): “lembro que após ser expulso da FURG, os 

meus antigos colegas eram proibidos de falar da minha situação e eu de entrar na 

Universidade”. Situação comprovada por dois memorandos dos anos de 1976 e 

1977. Nesses, a Reitoria comunicou ao Diretor do Centro de Ciências do Mar, Milton 

Simões Piragine, sobre a proibição da entrada dos professores Lênio Jones Borsato 

e Carlos Alberto Fossati Dutra Pereira nas dependências da Universidade. Ao 

mesmo tempo, alertava a importância operacionalizar essa ordem e de não 

estabelecer qualquer tipo de conversa, pedindo cuidados especiais no cumprimento 

destas determinações. Sobre esta prática, o Professor 2 escreve: 

 

A esse respeito, cabe contar um episódio que revela como era vista pela 
administração o fato de servidores se relacionarem com desafetos da 
Reitoria.  Uma colega de turma, admitida como professora junto comigo em 
março de 1975, foi chamada certa ocasião ao gabinete do Vice-Reitor que 
disse a ela que havia sido vista mais uma vez conversando nos corredores 
da Universidade com o Prof. Dutra, que, na ocasião, já havia sido demitido, 
e que este fato desagradara ao Reitor. Foi então advertida de que se isso 
voltasse a ocorrer, seria demitida (PROFESSOR 2, informação escrita). 

 

Os mecanismos de intimidação desenvolvidos e aplicados na instituição 

geram nos docentes um sentimento de conformismo, de adaptação e, 

principalmente, de frustração. O fato de conviver com aqueles que vivenciaram ou 

até mesmo tiveram participação no seu expurgo, criou um ambiente de 

constrangimento/contenção na conduta docente. 

Sobre as proibições de frequentar a Universidade após o expurgo, o 

Professor 2 conta: 

 

Eu mesmo, depois de demitido, num dia em que estive na Universidade não 
lembro por que motivo, provavelmente para falar com alguém, recebi de um 
colega responsável por um dos laboratórios, extremamente constrangido, o 
recado da Reitoria de que meu acesso as dependências da FURG estava 
proibido! (Idem). 

 

                                                 
4
 No período dos expurgos, não só os professores estavam desarticulados. Os estudantes, que em 

geral tem um espírito mais reivindicativo, também viviam um clima de pouco entusiasmo, sendo 
reflexo do medo cotidiano (KANTORSKI, 2008). 
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O fato de proibir conversas entre os docentes expurgados e os que 

permaneciam criava uma situação constrangedora. Desta forma, até mesmo o direito 

de ter uma opinião própria era negado: 

 

Eu queria me referir a essa coisa como é que foi, quando fui chamado para 
ser avisado que estava despedido poucos me procuraram para alguma 
coisa, até pra dizer „que bom que te botaram na rua‟ ou até „que pena que te 
botaram na rua‟. Sempre foi o medo, ele impedia as pessoas de agirem 
coerentemente e demonstrarem seus sentimentos e esse medo que fico 
muito forte na saída e no meu reingresso. No reingresso também eles 
(colegas) tinham parece que medo ou eles não sabiam se ainda poderiam 
conversar comigo ou não, quando eu saí fui proibido e proibiram as pessoas 
de falar comigo dentro da FURG. Se alguém fosse pego falando comigo 
receberia uma repreensão, e quando eu retornei esse sentimento ainda 
continuava presente, um sentimento assim que parece estão te tratando 
como alguém com uma doença contagiosa (PROFESSOR 1, 2010, 
informação verbal). 

 

Ao analisar a postura desses professores, com o intuito de entender o 

expurgo que eles sofreram, Sartre proporciona os seguintes argumentos: 

 

O pensamento do intelectual deve se voltar todo o tempo para si mesmo, 
para se apoderar sempre como universalidade singular, quer dizer, 
singularizada secretamente pelos preconceitos de classe inculcados desde 
a infância, mesmo que acredite ter deles se desembaraçado e ter chegado 
ao universal. Não basta (para citar apenas um exemplo) combater o racismo 
(como ideologia do imperialismo) com argumentos universais, tirados de 
nossos conhecimentos antropológicos: esses argumentos podem convencer 
no nível da universalidade; mas o racismo é uma atitude concreta de todos 
os dias; em consequência, pode-se acreditar sinceramente no discurso 
universal do anti-racismo e, nas longínquas profundezas ligadas à infância, 
continuar racista e, ao mesmo tempo, se comportar, sem saber, como 
racista na vida cotidiana. Assim, o intelectual nada terá feito, mesmo que 
demonstre o aspecto aberrante do racismo, se não se voltar todo o tempo 
para si mesmo e dissolver um racismo de origem infantil através de uma 
pesquisa rigorosa sobre „esse monstro incomparável‟, o eu (SARTRE, 1994, 
p.35). 

 

Os comportamentos dos intelectuais propagam contradições relacionadas 

com sua incapacidade de agir, considerando interesses e objetivos contrários aos de 

sua classe de origem ou formação. Isto acontece devido à dificuldade de livrar-se, 

na prática cotidiana, de uma determinada formação de classe fortemente arraigada. 

A consecução da tarefa de crítica radical a que se propõem depende de uma 

constante e profunda revisão interna, ou seja, uma luta eterna contra si mesmo. 

Assim, em um ambiente autoritário e de controle permanente, o professor pode se 

adaptar à lógica vigente ou se contrapor das mais variadas formas aos que têm a 
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autoridade política e permanecem alocados no poder. Em sua versão dos fatos, o 

Professor 2 conta que: 

 

Embora nunca tenha recebido qualquer explicação a respeito do que teria 
motivado minha demissão, tomei conhecimento de alguns fatos que, 
somados ao comportamento de algumas pessoas, permitiram-me chegar a 
certas conclusões. Primeiramente, é importante dizer que de todos os 
colegas que encontrava, mesmo alguns com quem praticamente não tinha 
qualquer relacionamento, perguntavam o que havia acontecido, o que 
motivara minha demissão, e se mostravam surpresos com o fato 
(PROFESSOR 2, 2010, informação verbal).  

 

O instigante desafio de saber os reais motivos do seu expurgo, de conversar 

com seus colegas, foi mantido presente na memória do Professor 2. Ele se motivava 

a buscar elementos que auxiliassem a compreender como a administração 

descobriu suas críticas a determinadas posturas. Ao descrever sua trajetória, o 

professor falou sobre o enigma permanente de descobrir e falar com seu superior do 

período docente. 

 

Apenas algumas pessoas da Oceanologia, justamente aquelas mais 
diretamente ligadas à administração e ao Reitor Eurípedes, me falaram a 
respeito, essa censura também fazia parte do âmbito interno da 
Universidade. Chamou-me a atenção em especial o comportamento do 
professor Nortom Gianuca, a quem estava subordinado em relação a minha 
atividade de pesquisa, e com quem sempre mantive um relacionamento 
muito bom. Pois este professor não apenas nunca me procurou para falar a 
respeito do ocorrido, como passou a evitar encontrar-se comigo (Idem).  

 

O Professor 2 segue: 

 

Tive também uma conversa bastante elucidativa com o Prof. Piragine, na 
época Diretor do Centro de Ciências do Mar. O Milton Piragine contou-me 
que, ao tomar conhecimento de minha demissão, procurou o Reitor e 
perguntou a ele o que teria acontecido para motivar sua atitude, já que não 
tinha conhecimento de nada que desabonasse meu desempenho 
profissional ou meu comportamento pessoal e ficara surpreso com minha 
demissão. A resposta do Reitor foi que eu não havia „vestido a camiseta‟ da 
Universidade (Ibidem). 

 

Os expurgos têm relação direta com os interesses administrativos da FURG. 

Quem definia se, de fato, o docente estava diariamente a “vestir a camiseta” da 

instituição ou a agir de acordo com “os interesses da Universidade” eram os 
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administradores da FURG. A seguir volta-se a atenção para o caso dos 

autoritarismos na Faculdade de Medicina. 

 

 

4.4 A Medicina Interna 

 

Nesta seção, o foco estará voltado ao setor de Medicina Interna, que 

compõe o curso de Medicina, da Faculdade de mesmo nome da FURG. A escolha 

de desenvolver um tópico específico sobre o clima e os acontecimentos neste setor 

da Universidade decorre diretamente das fontes, em especial o depoimento de 

professores expurgados que aceitaram colaborar com esta pesquisa. 

É importante informar que as instalações do setor de Medicina Interna 

sempre se localizaram longe de onde se encontra o restante da instituição, incluindo 

a Reitoria (Campus Carreiros), o que criou certo afastamento e certa autonomia em 

relação ao conjunto dos setores que estão sediados neste campus, bem como 

propicia o desenvolvido de uma série de relações, interesses e práticas também 

dissociadas. Não há como atestar que esta tenha sido a razão para que este setor 

fosse alvo preferencial para as práticas autoritárias oriundas da administração da 

FURG, porém, igualmente, não há como deixar de mencionar esta peculiaridade. 

O fato é que, apesar da distância (ou justamente por causa dela), a rede 

interna de controle se ramificava pelos corredores, pelas salas de aula e pelo 

Hospital Universitário. Sobre a estrutura interna do curso, o Professor 4 descreve: 

 

A faculdade era dividida basicamente em medicina interna que é a clínica, 
clínica cirúrgica, cirurgia, clínica, materno-infantil na época acho que era 
pediatria, ginecologia e eram essas as três básicas, talvez algum outro 
departamento que me escape, mas os principais que se movimentavam 
eram esses (PROFESSOR 4, 2011, informação verbal). 

 

Como descreve o Professor 3:  

 

As nossas conversas eram simplesmente no intuito de melhorar as 
condições de trabalho. Um curso com importância regional não poderia 
continuar com limitações tão precárias. O próprio número docente era 
reduzido frente às demandas (PROFESSOR 3, 2010, informação verbal).  
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O ápice do conflito administrativo, de acordo com os dois relatos, foi a 

eleição para a chefia do departamento. A principal divergência era sobre a saída de 

professores para o exterior, objetivando cursar mestrado ou doutorado. O referido 

processo eleitoral contava com a candidatura já expressada de Jaime Palácio, que 

era apoiado pela administração da Universidade. O ano de 1973 caminhava para 

seu fim e a eleição não havia sido chamada pela direção, fazendo com que o grupo 

de professores, posicionados contra o então diretor, concluísse que não haveria 

eleição:  

 

Então não vai ter eleição, a eleição vai ficar pro ano que vem, e aí fomos 
surpreendidos por uma convocação cuja cópia eu tenho aqui, uma 
convocação para o dia 31 de dezembro. A gente combinou que não ia 
porque isso evidentemente não iria valer e então foi eleito, foi escolhido, 
eleito por um ou dois votos o Jaime Palácio. Que a gente sabia que ele era 
contra, já tinha havido discussões e tal que ele se manifestava sempre 
contra liberar a saída para curso de mestrado, então essa passou a se a ser 
a divergência maior (PROFESSOR 4, 2011, informação verbal). 

 

Mesmo com este episódio os professores retomaram suas atividades e 

tentaram levar essa questão divergente para os debates internos. Porém, como 

relata o Professor 4, “ele numa discussão, levou sei lá, se tinha 11 professores ou 

10, ele levou um 8 a 1, ou 9 a 1. Então resolvemos fazer a ata para registrar. Ele 

retrucou:  „não, não, eu não, comigo é assim é a minha vontade e deu!” (Idem). A 

postura autoritária era com intuito de tornar a situação insuportável: 

 

O troço era assim, para provocar uma ruptura mesmo depois a gente foi 
chegando a essa singela conclusão, e aí terminou o ano, começou o ano 
seguinte e o pessoal tentando sair, tentando reverter a situação, cada uma a 
sua maneira, tentando contatos dos mais variados (Ibidem). 

 

A referida postura “abortou essa perspectiva de estudo [...] a gente apelava 

informalmente cada uma a sua maneira tentando se aproximar do Reitor e na época 

o contato era com Vice-Reitor eu acho” (Ibid.). Em resumo, “o fato de entrarmos em 

conflito por causa das disputas internas da Medicina está muito mais relacionado 

com as arbitrariedades comuns do que qualquer posicionamento revolucionário de 

algum professor do nosso Centro” (PROFESSOR 3, 2010, informação verbal). 

Segundo o Professor 3: 
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O que mais marcou nossa demissão foi o fato da própria imprensa divulgar 
que entramos em conflito com a Reitoria. Essa divulgação foi fruto da 
debilidade que nosso afastamento gerou no atendimento direto a 
população. Esse fato juntamente com apoio dos alunos foi muito motivador. 
(Idem). 

 

Com condições ruins de trabalho e autoritarismo insuportável, as 

repreensões foram o meio encontrado pela administração para tentar solucionar os 

conflitos destes docentes com o diretor do Centro: 

 

O Farid foi reprimido e demitido [...] isso tem aqui, é tem, e aí esse sim foi o 
estopim mesmo. Tem que vê as datas, mas eu acho que precedi os dias um 
pouco este fato, e ai como esse movimento estava muito forte na cidade 
embora não divulgado pela imprensa local, tanto o Marco Aurélio que era o 
cardiologista como o Farid, esses dois professores foram visitados por 
oficiais. Eram oficiais ou sargentos, mas acho que eram oficiais da brigada 
que interrogavam eles lá nos consultórios (PROFESSOR 4, 2011, 
informação verbal). 

 

Então, continua o relato do Professor 4: 

 

Chegou num ponto que lá por 24 por ai 23 de maio o ambiente era péssimo, 
as condições terríveis dentro do departamento, eu disse olha vamos fazer o 
seguinte, vamos fazer uma demissão coletiva, e ai a coisa vai explodir, o 
Reitor vai nos chamar. Paramos o curso de medicina em pleno período 
letivo. Entregamos os pedidos no mesmo dia, na mesma hora, pela mesma 
pessoa, e começamos a esperar. Não deu 24 horas o Reitor já tinha 
aceitado os pedidos e ai começou uma nova etapa, e agora os alunos 
começaram a pressionar. [...] Ficava bem claro o pedido de demissão e 
todos os pedidos foram iguais, aludia à maneira de se comportar do 
professor Palácio. Se tu é Reitor e recebe numa Faculdade que tem 20 ou 
30 docentes, sei lá, de 20 professores tu recebe 6 pedidos de demissão, os 
6 dizendo a mesma coisa, o mínimo que o cara vai fazer é chamar o grupo 
para conversar (Idem). 

 

Após este processo, outros docentes, que deveriam assumir os cargos dos 

professores demitidos, negaram-se, ao tomarem conhecimento das condições das 

demissões: 
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Aí teve uma outra etapa que é interessante, que a gente ficou sabendo por 
telefone, pelo menos 3 colegas da minha área e isso aconteceu com os 
outros, foram sondados e convidados por professores e médicos que 
defendiam vamos dizer assim, tinham um compromisso com a ditadura ou 
por serem funcionários da Ipiranga também. Eles acabaram trazendo do 
Uruguai porque aqui não conseguiram, os colegas me diziam olha 
PROFESSOR 4 me ligaram. O Pizarro de Pelotas, o Eduardo de Pelotas e o 
Saiam me ligaram dizendo: PROFESSOR 4 entraram em contato comigo 
aqui, fulano entrou em contato comigo convidando para te substituir, mas eu 
avisei que não, pela circunstância. E assim aconteceu com outros colegas 
também, e isso repercutiu aqui, em Pelotas e no meio médico estudantil das 
faculdades (Ibid.). 

 

Um dos professores do curso de Medicina, ao descrever o início das brigas 

internas no seu Departamento, relatou à Comissão de Anistia da FURG, formada 

pelos professores Anizio Machado da Costa, Jose Roberto Mansur Daoud e Helio 

Martinez Balaguez, que: “em 26/12/1973 foi feita a convocação para uma reunião na 

qual seria escolhida a lista tríplice para chefia do Departamento de Medicina Interna, 

tendo sido essa reunião marcada para o dia 31/12/1973” (FURG, 1987). De acordo 

com a descrição apresentada pelo referido professor, o intuito de marcar o evento 

para esta data está relacionado com o fato de a convocação ocorrer no intervalo 

entre as datas festivas do Natal e do Ano Novo, razão pela qual os docentes não 

teriam conhecimento da reunião. Como descreve o Professor 4 (2011, informação 

verbal), “em cima deste fato, um grupo de professores lavrou protesto, por escrito, 

tendo sofrido como resposta uma repreensão, por escrito, assinada pelo então 

Reitor Eurípedes Falcão Vieira”. 

 

Seguiram-se com o reinicio das aulas dois fatos que corriam paralelos: 1º) a 
criação de um clima hostil, comandado pelo Doutor Jaime Cuartas Palacio, 
então Chefe do Departamento, procurando jogar os alunos contra o grupo 
de professores do qual o declarante fazia parte, assim como, os professores 
Gustavo Adolpho Primo Penna, Farid Butros Yonan Nader, Abel Carlos  
Avancini, Marco Aurélio Magalhães Fonseca, Jorge Alexandre Silvestre e 
Sueli Cecília Rauber Feldens; 2º) o desrespeito e os desmandos dentro do 
Departamento, quando entre outros fatos, o Doutor Jaime Cuartas Palácio 
determinou que não fossem feitas atas durante as reuniões, após decisões 
tomadas pelo grupo, reunidos no Departamento. Ignorava essas decisões, 
tomando esse professor atitudes contrárias as votadas e decididas pela 
maioria (FURG, 1987). 

 

No mesmo documento elaborado, o professor 4 aponta ainda que, após o 

expurgo, dois dos seus colegas receberam visitas de representantes da ditadura 

(oficiais da Brigada Militar), destacando ainda que:  
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Um grupo de alunos que se colocara a favor dos professores já demitidos, 
tentando fazer com que as demissões fossem tornadas sem efeito, tiveram 
seus líderes ameaçados através de repreensão por escrito, assinada pelo 
Sub-Reitor Estudantil, na época, professor Fernando Lopes Pedone, e 
outras ameaças muito próprias do regime então vigorante (Idem). 

 

A repreensão aos docentes da Medicina pode ser comprovada por meio das 

Portarias nos 10, 11, 14, 15 e 16, todas de 1974. Em comum, elas tinham o intuito de 

“REPREENDER por atitude incompatível com os padrões de comportamentos, com 

os princípios éticos de observância de determinações e desnecessária posição de 

resistência as normas do sistema, na Universidade” (FURG, 10 jan. 1974). 

Mesmo com a falta de uma organização estudantil efetiva na Universidade, a 

situação da Medicina após as repreensões aos docentes ficou extremada. Dois 

estudantes se solidarizaram com o ocorrido e organizaram um abaixo-assinado, que 

contou com a adesão da grande maioria dos estudantes do curso. Suzana Pereira e 

Ricardo Daoud, por meio de portarias oficiais da Reitoria, foram advertidos por terem 

conduzido o movimento em defesa dos professores repreendidos. Na sequência 

desta suspensão, Flávio Alcione da Silva e Paulo Machado, outros dois estudantes 

do mesmo Departamento, receberam, por meio do Ofício no176/74, a suspensão de 

suas atividades acadêmicas, “até que seja[m] perfeitamente, esclarecida as 

denúncias que sobre os mesmos foram feitas pela imprensa local na crônica policial” 

(FURG, 20 maio 1974). 

As práticas constantes de intimidação desenvolvidas na FURG serviam 

como forma de consolidar uma espécie de “cultura do medo” no interior da 

instituição. Este conjunto de acontecimentos foi noticiado pelo jornal “Zero Hora”, 

com a manchete “Professores de Rio Grande já romperam com a sua reitoria”. A 

reportagem destaca que “o desentendimento de cinco professores com a direção da 

Faculdade de Medicina de Rio Grande, originou a sua demissão por uma alegada 

„incompatibilidade com a política interna” (ZERO HORA, 28 abr. 1974, s/p.).  

Os desmandos no Departamento de Medicina Interna têm ligação direta com 

a política administrativa da Reitoria. E esta, por sua vez, agiu de acordo com as 

regras vigentes e utilizou-se delas para firmar seu poder. 
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Por fim, um conflito interno relacionado à liberação ou não para continuidade 

de estudo foi o elemento que gerou as repreensões, expurgos e demissões coletivas 

na Medicina Interna. Sabe-se que dois docentes foram expurgados, enquanto outros 

oito pediram a demissão. Segundo o professor:  

 

Uma coisa que tinha começado, cujo início tinha sido interno, administrativo, 
da birra do Palácio que não queria abrir mão, mais pela questão de exercer 
o poder foi um grande componente [...] lembrando que, o sistema amparava 
até o guarda da esquina para ser autoritário (PROFESSOR 4, 2011, 
informação verbal).  

 

 

4.5 Projeto Atlântico 

 

Nesta seção, será abordado especificamente o curso de Oceanologia, ou 

melhor, o “Projeto Atlântico”, um projeto de pesquisa que recebeu significativo aporte 

de recursos e foi o mote de mais alguns expurgos, especialmente o de professores 

colaboradores desta dissertação, que se dispuseram a apresentar a versão deles 

acerca do processo de afastamento sumário da FURG, assim como a evidenciar o 

referido projeto. 

O curso de Oceanologia da FURG foi pioneiro no Brasil. Em relato descrito 

em 2008, o Professor 2 diz que: 

 

Bom, como tu já deve saber, o curso de Oceanologia da FURG foi criado 
em 1970, tendo a primeira turma, da qual eu fazia parte, ingressado em 
março de 1971. Em 1972 houve a troca do coordenador do curso, tendo 
assumido a coordenação o Prof. Carlos Alberto Fossati Dutra Pereira, 
recentemente chegado da França, onde fizera doutorado em Oceanologia 
Biológica. O Prof. Dutra, que desde a época em que se encontrava na 
França fazendo sua pós-graduação colaborou com a criação do curso 
(PROFESSOR 2, 2008, informação escrita). 

 

A primeira turma do curso, da qual os docentes entrevistados faziam parte, 

formou-se em dezembro de 1974. Pelo fato de o curso ser novo, havia carência de 

profissionais aptos a lecionarem e, segundo o Professor 2, “esta dificuldade de 

contratar professores para o curso levou a FURG a recorrer aos egressos do próprio 

curso, promovendo a contratação de vários alunos formados nas primeiras 

turmas”(Idem). No curso de Oceanologia, “a partir de 1975 foram trazidos do 
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exterior, especialmente da Argentina, professores com experiência em pesquisa 

oceanográfica e com isso teve início os primeiros projetos de pesquisa” (Ibidem).  

No Centro de Ciências do Mar, um dos pontos mais polêmicos foi o “Projeto 

Atlântico”, pois, por possuir verba expressiva, era um alvo de disputa muito grande 

(Ibid.). Neste sentido, segundo o Professor 1: 

 

O „Projeto Atlântico‟ acho que foi o primeiro projeto de vulto a ser criado na 
área da Oceanologia após a criação do curso, e por ser um projeto muito 
grande, muito ambicioso, ele gerou em função disso muita polêmica em 
função dos seus autores, teve alguns que quiseram para si o mérito da 
criação do „Projeto Atlântico‟, e o „Projeto Atlântico‟ foi um grupo de pessoas 
que se reuniram, alguns mais outros menos, não saberia agora colocar, mas 
sei de alguns que tiveram grande participação no „Projeto Atlântico‟ e outros 
não tanto (PROFESSOR 1, 2010, informação verbal). 

 

Conforme o relato do Professor 2: 

 

É importante destacar o „Projeto Atlântico‟, pois ele foi uma das principais 
motivações do Reitor Eurípedes pressionar e demitir os docentes da 
Oceanologia. A partir de 1973 começou a ser elaborado este projeto, o qual 
foi idealizado pelo Prof. Dutra e elaborado por ele e um grupo de 
professores entre os quais destacava-se o Prof. Lênio Jones Borsato,  
amigo pessoal de Dutra e seu braço direito na coordenação do curso e 
posteriormente na direção do Centro de Ciências do Mar  e elaboração do 
Projeto Atlântico (PROFESSOR 2, 2008, informação escrita). 

 

De acordo com os relatos, percebe-se que o “Projeto Atlântico” previa a 

criação de um grande centro de pesquisa oceanográfica em Rio Grande, o qual foi 

semente da Base Oceanográfica Atlântica e de todo o complexo de ensino e 

pesquisa na área existente hoje na FURG. Segundo o Professor 2: 

 

Foi também, infelizmente, como já relatei, a causa principal do início dos 
desentendimentos entre os seus idealizadores e a administração da 
Universidade, identificada na pessoa do Prof. Eurípedes Falcão Vieira, 
Reitor designado pelo regime militar. De acordo com comentários ouvidos 
na época, pois eu não participava das reuniões e tudo o que sabia era por 
intermédio de terceiros, era o fato de que a proposta dos Professores Dutra 
e Borsato de criar um instituto ou centro de pesquisa. Este que embora 
integrado à Universidade, teria independência administrativa e financeira em 
relação a ela. O ponto em questão, não teria sido aceito pela administração 
da FURG (Idem).  
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Sobre este ponto, o Professor 2 conclui que os expurgos seriam um “fato 

compreensível, pois a FURG não queria perder o controle de tão importante setor 

que já na sua fase inicial possuía verba maior que a própria Universidade” (Ibidem).  

Em fevereiro de 1976, havia a necessidade de contratação de mais 

professores para o curso e também para atender às atividades de pesquisa-docente, 

que haviam se iniciado em 1975. Por isso, a FURG contratou vários egressos da 

segunda turma do curso, formados em dezembro de 1975 (Ibid.). Sobre este fato o 

Professor 2 diz: 

 

Nessa ocasião, com a intenção de contratar cerca de 10 oceanólogos em 
regime de 40 horas semanais e alegando falta de recursos para pagar 
salário correspondente, a Administração „inventou‟ a função de „Auxiliar de 
Pesquisa‟. Função que não existia no quadro de pessoal da instituição, com 
regime de 40 horas/semana e salário de aproximadamente 2.600 cruzeiros, 
menor do que a quantia que recebíamos por 24 horas, o que na prática 
representava quase a metade do nosso salário. É obvio que em um primeiro 
momento houve uma revolta do pessoal, tendo sido feita uma reunião nas 
dependências da FURG para discutir o assunto. Pedi para os colegas para 
participar da reunião e manifestei-me dizendo que estava ali como 
oceanólogo e que a proposta era um desrespeito a todos os oceanólogos, e 
que só era apresentada porque a Universidade sabia de nossas dificuldades 
em encontrar emprego. Lembrando que no período o mercado de trabalho 
era praticamente inexistente para a nova profissão. Sugeri que 
apresentassem uma contraproposta de contratação de todos como 
Auxiliares de Ensino com regime de 24 horas e salário correspondente, com 
a promessa de que todos trabalhariam mais do que às 24 horas do contrato, 
o que na realidade era o que acontecia com o pessoal da primeira turma, 
pois todos nós, com o entusiasmo natural de início de uma carreira 
profissional, trabalhávamos bem mais do que as 24horas semanais 
contratadas. Feita esta manifestação, retirei-me da reunião.  Tenho certeza 
de que este episódio chegou aos ouvidos do reitor, que tinha conhecimento 
de tudo o que ocorria na FURG, por meio de seus „colaboradores‟, e deve 
ter influenciado na decisão de me demitir um ano depois (Ibid.). 

 

A FURG contratou muitos estrangeiros durante este período, pode-se dizer 

até mesmo com intuito de suprir as vagas dos que eram afastados sumariamente. 

Para serem contratados, estes professores passavam por entrevistas junto aos 

interventores. Além disso, antes era concluído o cadastro de antecedentes, de forma 

a garantir os interesses da segurança do país. No documento “Relação Incompleta 

dos professores estrangeiros que ingressaram na FURG nos últimos dois anos” são 

apresentados cerca de 30 nomes. Conforme apresenta o Ofício nº 

012/7955/76/SICI/1/DSI/MEC/78, de caráter confidencial, do diretor da DSI/MEC 

Armando Menezes, com o assunto definido “Projeto Atlântico FURG/RS. 

Contratação de Argentinos”, a Universidade desde 1976 desenvolvia o referido 
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projeto. Por abordar a área dos recursos marinhos, ele tinha papel relevante na zona 

fronteiriça. O documento aponta que:  

 

As pesquisas do „Projeto Atlântico‟, desenvolvido por brasileiros e custeado 
pelo BRASIL, poderiam ter seus resultados graciosamente filtrados para o 
exterior sem o necessário conhecimento e controle das autoridades 
competentes, além do perigo, sempre presente, de uma possível infiltração 
em nosso país de elementos subversivos e comunistas (BRASIL, 17 fev. 
1978).  

 

Neste sentido, o ofício solicita: 

 

a- Os dados constantes da Ficha anexa sobre os nominados, b- outras 
possíveis entradas de estrangeiros no País, para participação no Projeto 
Atlântico, c- situação dos estrangeiros participantes do projeto, em relação 
aos aspectos legais de entrada e permanência no país e das contratações 
legais efetuadas, d- situação atual do Projeto Atlântico, e- outros dados 
julgados úteis (Idem). 

 

De acordo com o Ofício nº 059/7955/76/SCCI/1/DSI/MEC/78,caracterizado 

como confidencial e destinado ao Reitor Eurípedes Falcão Vieira, cujo assunto é 

“Contratação dos Estrangeiros participantes do Projeto Atlântico”, observa-se a 

recomendação para que a FURG “ao renovar ou conceder um convênio deverão[á] 

examinar se consta no passaporte o respectivo visto consular”(BRASIL, 08 abr. 

1978). O documento faz menção ainda que,  

 

no interesse da Segurança do País, as Universidades do Rio Grande do Sul 
deverão encaminhar ao SPMAF (Serviço de Polícia Marítima Aérea e de 
Fronteiras) uma lista nominal com os nomes e demais dados de qualificação 
dos estudantes e professores estrangeiros (Idem).  

 

No entanto, é importante destacar que essa preocupação não ficava restrita 

aos docentes da Oceanologia. Também havia o cuidado de evitar que elementos 

potencialmente subversivos, evadidos de outros países, viessem a se instalar na 

instituição. Por isso, para a contratação de professores estrangeiros, a FURG 

recebia informações dos países vizinhos, como demonstra o certificado de 

antecedentes, pelo qual o Consulado Geral da República Argentina, por meio do 

Cônsul-Geral Joaquin Daniel Otero, certifica bons antecedentes para Dante Antonio 

Angel Capezzani (ARGENTINA, 28 out. 1977). Em outro documento, datado de 05 

de novembro de 1976, descrito como confidencial e oriundo do Ministério do 
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Exército, foi repassado à FURG uma relação de professores uruguaios suspensos 

de suas atividades de ensino em seu país de origem, com vistas a que a instituição 

não abrisse as portas a nenhum deles. Na lista, figuravam 36 nomes. O referido 

documento aponta ainda que: 

 

Todas as pessoas acima relacionadas não só foram suspensas, por medida 
de segurança, de suas atividades como docentes de escolas públicas ou 
particulares uruguaias, como ainda tiveram seus bens confiscados, segundo 
informação do Consulado Geral do Brasil em Montevidéu(BRASIL, 05 nov. 
1976). 

 

Neste sentido, verifica-se que a preocupação com os estrangeiros foi grande 

entre as comunidades de segurança e de informações durante ditadura (FICO, 

2001). Deste aspecto, os colaboradores descrevem que: 

 

Teve uma época na Universidade que houve um ingresso bastante grande 
de estrangeiros. Isso foi um dos pontos das várias divergências que tivemos 
com a administração nessa época e em função da maneira como era feita a 
seleção. Esta não era semelhante a dos brasileiros (PROFESSOR 1, 2010, 
informação verbal).  
 
 
Muitos professores estrangeiros participavam das suas atividades, fato este 
que era visto com estranheza, porém entre os que ficavam de fora do 
projeto (PROFESSOR 2, 2008, informação escrita). 

 

Nas ocorrências do curso de Oceanologia é importante destacar o papel da 

rede interna de informantes. Nos dois relatos, observa-se que as situações eram 

extremadas também em consequência dessa rede, a qual alimentava o conflito: 

 

Ah isso tinha, era uma coisa impressionante tudo que era falado eles 
ficavam sabendo, a gente tinha que ter muito cuidado. Então eu devo ter 
feito alguma crítica como muita gente fazia e não me recordo. Lembro das 
conversas que assim a gente destacava os absurdos. Tinha a história dos 
caminhões pipa, que o Reitor teria dito na reunião „não isso aí não tem 
problema que a gente leva água salgada em caminhões pipa lá para o 
Campus Carreiros‟ e ai virou piada, porque o professor Borsato teria dito 
„mas Reitor nós temos no projeto um núcleo de aquacultura‟. Aí virou piada 
e eu devo ter feito piada com isso ai mesmo. Mas o que chama a atenção é 
assim a expressão jogar o Projeto Atlântico nas areias eu nunca tinha dito. 
O professor Borsato foi um dos primeiros a sair. Eu não lembro exatamente 
quando que ele foi demitido, mas foi antes do professor Dutra. A história que 
eu conheço, porque tem muita coisa que a gente não participou diretamente 
é que teria havido uma discussão dele com o professor Eurípides em uma 
dessas reuniões do Projeto Atlântico, inclusive essa história que contém 
anteriormente talvez até tenha sido o motivo (Idem, 2011, informação 
verbal). 
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Quando o comportamento de um professor não era de acordo com os 

interesses da Reitoria, o recado também chegava por meio dos apoiadores. Um dos 

entrevistados relata que: 

 

Ao falar com o Professor Piragine tomei conhecimento de que o Reitor havia 
recebido uma denúncia de que eu andava criticando „pelos corredores da 
Universidade‟ sua decisão de construir o que viria a ser a Base 
Oceanológica no Campus Carreiros e que queria ter uma conversa comigo. 
Disse-me o professor Milton que procurasse o professor D‟Incao que queria 
falar comigo sobre o assunto. Ao procurar o professor D‟Incao que repetiu o 
que havia dito o Prof. Piragine, acrescentando que, segundo o Reitor, o 
denunciante havia dito que eu andava espalhando que o Prof. Eurípides 
estava„jogando o Projeto Atlântico nas areias‟.[...] Alguns dias depois fomos 
à presença do Reitor. Eu não tinha percebido que certamente aquela 
conversa já estava acertada. Lembro que estendi educadamente a mão 
quando entrei na sala e ele não a apertou. Disse que havia sido informado 
que eu „andava dizendo que ele estava jogando o Projeto Atlântico nas 
areias‟ e que queria saber se isso era verdade. Mesmo na defensiva, 
respondi-lhe que, em primeiro lugar, não era minha atribuição de decidir 
sobre o local de instalação do „Projeto Atlântico‟ e que acreditava que a 
administração da Universidade tinha responsabilidade suficiente e pessoas 
competentes para decidir sobre qual o melhor local para construir uma base 
oceanográfica. E, portanto, não estava preocupado com isso, e em segundo 
lugar, não conhecia o local onde seria construída a base e só naquele 
momento havia tomado conhecimento de que lá havia areia. Portanto não 
poderia ter dito à frase que me estavam atribuindo, até por que a expressão 
„jogar o Projeto Atlântico nas areias‟ me soava de muito mau gosto e jamais 
a teria usado. O Professor D‟Incao, que esteve presente durante todo o 
encontro, intercedeu a meu favor dizendo que sempre fui um bom aluno e 
como professor e pesquisador sempre cumpri com minhas obrigações, e 
que não tinha conhecimento de nada que desabonasse minha conduta. [...] 
Assim, resolveu fazer essa troca e levar o projeto lá para o Campus 
Carreiros. A primeira coisa que foi construída na Universidade foi a base 
oceanográfica atlântica, e na época tinha muita gente que criticava, mas 
essa expressão eu nunca usei. Alguém forjou isso para me colocar contra a 
administração (Idem). 

 

Nas situações referentes aos professores do curso de Oceanologia, 

observa-se o controle sobre os recursos orçamentários como motivador especial 

para repreender os docentes por parte da administração.  

 

 

4.6 Os Resquícios permanecem: o pós-expurgo  

 

Constatou-se nas seções anteriores que os expurgos de docentes na FURG 

estiveram calcados majoritariamente em conflitos e em divergências político-

administrativas. Essas eram fruto de ações orientadas direta ou indiretamente pelo 
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bloco dominante, com vistas à preservação de sua dominação. Em outros casos, em 

função da correlação de forças, dos conflitos entre grupos e indivíduos e da busca 

por poder no interior da Universidade. 

Nesta seção do trabalho, aborda-se o período pós-expurgo. Parte-se do 

pressuposto que os docentes, após viverem a experiência traumática de serem 

demitidos sumariamente da FURG, precisaram se readaptar à dinâmica social 

vigente. Procura-se, então, entender como estes profissionais lidaram com este 

momento, considerando que as marcas das práticas autoritárias exercidas durante a 

ditadura civil-militar brasileira estão presentes até hoje na nossa sociedade.  

Com o decorrer das quatro entrevistas, percebeu-se a dificuldade dos 

docentes em falar sobre o assunto.“É um grande exercício buscar na memória essas 

recordações, pois elas nos remetem a uma época complicada das nossas vidas” 

(PROFESSOR 3, 2010, informação verbal). Os jovens profissionais tinham na FURG 

um desafio:  

 

O fato de ter organizado toda minha perspectiva em Rio Grande e de ter 
ciência da importância da FURG no desenvolvimento regional ministrar 
aulas na Universidade era um desafio profissional interessantíssimo para 
qualquer profissional, ainda mais com interesse para a área educacional. 
Eu, como a maioria dos meus colegas estávamos dispostos a trabalhar pela 
nossa Universidade. Questionar por melhorias e democracia interna, fazia 
parte da busca por uma Universidade melhor. Afinal este objetivo está de 
acordo com a perspectiva de instituição de ensino que tenho até hoje 
(Idem). 

 

Outro professor relata que:  

 

Foi uma coisa muito traumática para mim e continua sendo até hoje. Um 
assunto difícil de falar e de ser tratado, quando a gente aos 24 anos 
terminando um curso de graduação, na época pelas exigências postas, não 
se tinha essa colocação de ir diretamente ao mestrado ou doutorado, muito 
feliz eu fiquei com o ingresso na FURG em 1975, ano seguinte a minha 
finalização do curso de graduação. Um ingresso na FURG por um concurso 
público, resumindo: desenvolvi aqui, comecei a continuidade da graduação 
tentava transformar em realidade os sonhos desenvolvidos no tempo da 
graduação. Então o rompimento desses sonhos tanto no ensino, no inicio da 
pesquisa por um posicionamento autocrata de um, de um gestor de uma 
Universidade. Então os sonhos foram quebrados (PROFESSOR 1, 2010, 
informação verbal).  

 

A trajetória dos professores descrita através das entrevistas demonstra o 

quanto foi marcante o expurgo. Em linhas gerais, este fato ocasionou um trauma 
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vivenciado por todos no que tange à perspectiva de prosseguir os estudos. Os 

docentes, com o rompimento brusco de sua condição de ministrar disciplinas na 

instituição, tiveram que buscar outras alternativas de trabalho. Eles deram novos 

rumos as suas vidas a partir das possibilidades e viabilidades daquele período.  

De um lado estão dois colaboradores vinculados à Oceanologia, naquela 

época profissão nova, com poucas oportunidades de emprego, seja no campo 

acadêmico, seja no mercado propriamente dito. Logo, eles se obrigaram a buscar 

novos meios de sustento, o que gerou uma situação traumática, bastante perceptível 

nos relatos. De outro, estão dois médicos que tiveram que se reestabelecer em sua 

profissão, motivo pelo qual largaram definitivamente a carreira da docência. O 

Professor 3 expõe seu desabafo: 

 

Reorganizar a vida depois de uma demissão nunca é algo tranquilo. Embora 
essa tenha sido minha única experiência neste sentido, ele é um argumento 
que pode ser generalizado. O que me restou no momento foi ir em busca de 
novas possibilidades (PROFESSOR 3, 2010, informação verbal). 

 

Os prejuízos emocionais e na carreira decorrentes do expurgo são vários. A 

dificuldade de encontrar um novo emprego foi marcante para estes profissionais: 

 

Claro, eu até poderia ter feito outras coisas, mas ai a gente tem que levar 
em consideração um fator que eu acho também muito importante: dentro do 
curso de Oceanologia ficaram resquícios daquela época que eu senti na 
minha volta. Eu sei que teve outros setores da Universidade que o pessoal 
se adaptou com muito maior facilidade (PROFESSOR 2, 2011, informação 
verbal). 

 

O professor segue: 

 

Reconstituí de uma maneira sofrível porque Oceanologia nessa época não 
tinha mercado de trabalho ou era muito incipiente era muito pequeno, e eu 
tive que largar a Oceanologia praticamente para conseguir sobreviver, já 
constituía família, já tinha filho e tive que desviar da minha função 
acadêmica por uma questão de sobrevivência. Nessa sobrevivência ela foi 
traumática porque a minha preparação não tinha sido para enfrentar esse 
tipo de situação que eu estava enfrentando e os reflexos eles foram longos 
e até hoje ainda tem alguns desses. Meu período que eu tive que sobreviver 
de uma maneira não programada, não planejada por mim, simplesmente 
imposta por toda essa situação, e depois felizmente ou infelizmente retornei 
pela anistia que também até agora não me reconheceu plenamente, 
completamente como um anistiado, não fez todas as reparações que 
deveriam ter sido feitas porque judicialmente na época não consegui entrar 
porque o advogado que escolhi na época, acredito que por um acerto com o 
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Reitor ele deixou prescrever a minha e outras ações por interesses 
particulares (PROFESSOR1, 2011, informação verbal).  
 

Com o passar dos anos um sentimento contraditório foi crescendo nos 

docentes. Mesmo restabelecendo suas vidas, eles ainda guardam lembranças de 

dificuldades e de tempos tristes. No geral, fora o prejuízo financeiro de ter ficado 10 

anos fora da instituição, o que mais marca é a dificuldade de continuar uma 

perspectiva acadêmica: 

 

É difícil dizer, trauma eu não sei se seria um trauma, eu fiquei, eu tive, uma 
coisa assim que é marcante no meu caso específico que eu estava com 
tudo pronto para em 1977 ir fazer um mestrado no exterior. Eu não tinha 
bolsa ainda não tinha conseguido, mas eu tinha até tomado a decisão de ir 
mesmo sem bolsa, mesmo que eu não conseguisse a bolsa eu iria correr 
atrás. Eu tinha as cartas lá me aceitando tudo. Então isso foi um prejuízo 
que eu tive, que eu não consegui recuperar mais, inclusive quando eu voltei 
me colocaram em uma outra área, se eu tivesse talvez voltado para aquela 
mesma área talvez eu até poderia ter retomado isso ai, ter, não sei se teria 
condições de sair a essa altura da vida, já cheio de filhos para ir para o 
exterior ou sabe aonde, eu poderia ter feito aqui. Mas como eu fui para uma 
área onde não tem no Brasil possibilidade de uma pós-graduação eu acabei 
não fazendo e isso me prejudicou sensivelmente (PROFESSOR 2, 2011, 
informação verbal). 

 

O Professor 1 descreve: 

 

Quando eu me afastei da Oceanologia tinha muito pouco mercado de 
trabalho, e eu tive que lutar pra sobreviver, nessa luta para sobrevivência. 
Eu constituí família, me afastei da academia e além de ter tido os sonhos 
rompidos como eu já disse quando fui posto para rua. Com o afastamento 
me impediram a continuidade na minha vida acadêmica porque quando 
retornei já era 10 anos mais velho com outra situação, filhos pequenos. Se 
fizesse pós-graduação aqui na FURG teria como professor muitos dos que 
poderia chamar de inimigos, que ajudaram a me botar na rua ou teria que 
pedir licença pra eles pra desenvolver fora uma pós-graduação. Então me 
sinto injustiçado, prejudicado em vários momentos, primeiro por ter sido 
posto para rua sem justa causa, sem nada, segundo do reingresso não ter 
me possibilitado, não ter me permitido a minha ascendência acadêmica 
(PROFESSOR 1, 2010, informação verbal). 

 

Nesse sentido, sequer a Anistia foi suficiente para que esses docentes 

pudessem recompor suas vidas. O fato de ter o direito de retornar à Universidade, 

mesmo que possibilitasse novamente a perspectiva acadêmica, gerou um certo 

constrangimento para aqueles que optaram por voltar, pois, como descrevem os 

professores, permaneceram constantes as dificuldades de conviver com o passado 

ainda presente em suas memórias. Além disso, é necessário considerar o fato de no 
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âmbito da FURG parecia que nada tinha acontecido, o que incomodou muito 

aqueles que vivenciaram as consequências do processo. 

No retorno, os docentes passaram pelo crivo das comissões internas e 

nacionais de Anistia. Como relata o Professor 1 (2011, informação verbal) sobre a 

homenagem que recebeu da Comissão Nacional de Anistia em 20095: 

 

O Estado reconheceu e pediu perdão, mas infelizmente eu não consigo 
achar essa atitude suficiente. Ainda dói muito, ver muitos daqueles que 
participaram colaborando indiretamente ou diretamente com a ditadura, 
ainda impunes e seguindo seu dia-a-dia como se nada tivesse ocorrido ali, 
no meu próprio local de trabalho, os ver fazendo de conta que ninguém foi 
prejudicado com aquilo tudo é um sentimento muito perturbador. 

 

Neste sentido, a anistia não se tratava da busca por reparação dos danos 

causados ou por reconhecimento pelo ocorrido. Ao contrário, era uma medida 

limitada da lógica decorrente do processo de abertura. Os docentes da FURG 

apresentaram sua defesa em conjunto. Com base nos relatos, a volta à 

Universidade não foi difícil do ponto de vista administrativo. Entretanto, também ficou 

longe de ser um reconhecimento pelos acontecimentos. Como descreve o Professor 

3: 

 

O retorno foi um movimento ao natural. Quando fui chamado para procurar 
a Comissão Interna de Anistia da Universidade. Vários de meus 
contemporâneos já estavam envolvidos no processo. O que em certa 
medida facilitou meu ingresso na luta pelo retorno. Ao longo dos anos meu 
sentimento de ter sido injustiçado foi diminuindo, mas as marcas ainda 
permanecem. Ainda encontro dificuldades em tratar do assunto e meu 
retorno pela Anistia não foi suficiente para apagar da minha memória aquele 
período (PROFESSOR 3, 2010, informação verbal). 

 

As pessoas que permanecem em cargos administrativos da FURG no pós- 

golpe de 1964 demonstram, por meio das relações familiares, um movimento 

estratégico de uma elite tradicional. Essa se beneficiou não somente com a ditadura, 

mas também com o fim desta, pois se mantiveram no poder. Enquanto isso, os que 

sofreram com as consequências da política autoritária assemelharam-se a “cidadãos 

invisíveis”. Em decorrência disso, com a abertura democrática, os docentes voltaram 

a seus postos e tudo transcorreu como se nada tivesse acontecido. Uma espécie de 

                                                 
5
 O evento ocorreu na 31ª Sessão de Julgamento da Caravana da Anistia, em 04 nov. 2009, na 

Universidade Católica de Pelotas. 
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sinistro “pacto de silêncio” das Forças Armadas, semelhante em toda a região, 

contribui, sistematicamente, até hoje, para bloquear a luta da busca pela verdade 

(PADRÓS, 2009, p. 34). Assim o Professor 1 descreve que: 

Infelizmente o tempo faz com que a nossa memória em alguns aspectos 
fique meia nebulosa, o desconforto, o desgaste, o sofrimento que nos fez 
tudo isso continua presente, para relatar exatamente o que aconteceu com 
os médicos teria que buscar alguns documentos que me informasse, agora 
eu acho que é bem claro que 7 pessoas que foram contratadas para uma 
Universidade de conduta inquestionável profissional, terem sido 
dispensadas sem justa causa. Isso é um fato, todos foram dispensados sem 
justa causa, eu fui dispensado sem justa causa, e esses 7 médicos também 
foram, todos os colegas foram dispensados sem justa causa, pessoas que 
não tem nenhum comprometimento profissional serem dispensadas sem 
justa causa de uma Universidade eu acho que isso é um fato mais do que 
relevante. Infelizmente na época quem teve uma divulgação na imprensa 
foram os médicos, até porque a profissão na época de 1977 a profissão de 
oceanólogo era muito incipiente, nós estávamos no terceiro ano de 
formados, não tinha um reflexo na sociedade (PROFESSOR 1, 2011, 
informação verbal). 

 

A adaptação para os professores da Oceanologia não ocorreu de uma forma 

fácil, como aponta o Professor 2 (2011, informação verbal): “eu nunca ouvi assim 

uma manifestação explícita de que não era bem vindo, ou de que não queriam que 

fizesse isso ou não queriam que fizesse aquilo, mas inclusive nunca fui convidado 

para nada pelos demais colegas”. Esta dificuldade é compreensível e está 

diretamente ligada à dificuldade, encontrada pelos docentes, em se relacionar com 

muitos dos quais participaram indiretamente e diretamente do seu expurgo. 

Os depoimentos sobre o período pós-expurgos apresentam uma carga de 

tristeza muito significativa. Em geral, os professores tinham posicionamentos 

políticos-administrativos e assim contrapunham-se à Reitoria. Um delito, o qual tinha 

relação com o pensar progressista da Universidade, fez com que alguns desistissem 

de vez da carreira acadêmica. Já outros, retornaram a Universidade, mas se sentem 

mal naquele que era para ser o ambiente com que sonhavam trabalhar.  



 

 

 

 

 

 

 

Conclusão 

 

 

A dissertação versou sobre o processo de expurgo de docentes, ocorrido na 

FURG, em plena vigência da ditadura civil-militar, mais especificamente, o caso de 

14 docentes pertencentes a dois departamentos (o de Oceanologia e o de Medicina 

Interna), os quais compuseram a listagem dos primeiros anistiados da instituição, em 

1987. Buscou-se identificar os elementos político-institucionais que delinearam este 

processo de expurgo, tendo como objetivos específicos: (1) entender o significado 

político-ideológico do expurgo de docentes na trajetória da FURG; (2) compreender 

a relação entre o Estado ditatorial e o ensino superior público brasileiro, a partir da 

especificidade da FURG; e (3) identificar a experiência de vida dos docentes 

expurgados na FURG após tal fato. 

Além de informações e análises bibliográficas, que foram utilizadas para 

caracterizar a Doutrina da Segurança Nacional, a intervenção da ditadura civil-militar 

no ensino superior, o município de Rio Grande e o processo de formação e de 

constituição da FURG, a pesquisa esteve calcada em fontes orais – entrevistas com 

quatro dos docentes expurgados – e documentos da própria Universidade que 

narram ou permitem reconstruir, bem como refletir sobre, uma rotina autoritária que 

redundou no afastamento sumário de vários professores. 

Observou-se que a produção historiográfica sobre o processo de criação e 

consolidação da FURG não faz nenhum tipo de menção à colaboração entre a 

FURG e outras instituições de ensino superior. Os expurgos ocorridos na 

Universidade também não são citados. Isso, ao longo da trajetória de pesquisa, 

pareceu ser um ponto de consenso com o interesse por parte dos beneficiados com 

a ditadura em neutralizar o passado recente. O movimento no sentido de 
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“acomodar”, ou melhor, realocar por meio da anistia os docentes expurgados, está 

inserido no cerne da questão da ruptura com continuidade.  

Os docentes no seu retorno constituíram um grupo especialmente visado. 

Estes professores foram, em certa medida, silenciados com a Lei de Anistia. Ao 

voltarem ao ambiente do qual só saíram por forças maiores são obrigados a 

adaptar-se ao trabalho com muitos dos que se favoreceram do regime ou até 

mesmo dos que lhe repreenderam durante o contexto. Nesta lógica, os docentes até 

hoje vivem sob a injustiça. 

Contribuir em parte para a compreensão da versão dos atores políticos que 

normalmente são pouco enfatizados foi uma das intenções amplas deste trabalho. 

Não foi pretensão do estudo esgotar o assunto, mas sim colaborar para que novas 

pesquisas abordem reflexões sobre o período ditatorial na cidade de Rio Grande, 

pois esta temática tem recebido muito pouca atenção pelos pesquisadores locais. 

Por entender a importância de trabalhos sobre este período conturbado da 

História do Brasil, é imprescindível que, pelo menos, cientistas sociais, historiadores 

e demais pesquisadores vinculados à temática também possam ter acesso a tais 

documentos, sem o que se avançará de forma limitada no assunto. Espera-se ter 

contribuído de algum modo com a ampliação do conhecimento acerca do passado 

recente do Brasil e, particularmente do Rio Grande do Sul, através da descoberta de 

informações novas sobre os processos de expurgos e práticas autoritárias na FURG. 

Ao longo do estudo, compreendeu-se que, além das dificuldades 

internalizadas dos intelectuais apresentadas por Sartre, na experiência prática dos 

docentes expurgados durante a ditadura, há uma interessante contradição. Esta 

refere-se ao posicionamento contrário aos interesses do Estado repressor, por parte 

de um grupo de funcionários do próprio Estado, tendo como consequência as 

práticas do autoritarismo.  

Professores jovens que, ao mesmo tempo em que visavam a construir uma 

instituição importante regionalmente em sua cidade natal, voltam-se contra a 

administração desta para combater práticas autoritárias e equivocadas de direção. 

Desta forma, para explicar as diversas manifestações do Estado e o uso deste como 

aparelho de dominação de classe ou grupos sociais, o trabalho buscou debater 

algumas categorias utilizadas por Antonio Gramsci. Essas definições foram 
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necessárias para entender as relações dos atores sociais em suas diferentes 

manifestações.  

Os resultados da pesquisa permitem concluir que no cerne da sociedade, as 

contradições aparecem cada vez mais intensas. Desse modo, muitos professores, 

mesmo inseridos na estrutura do Estado, adotaram posicionamentos críticos ou até 

mesmo conflituosos com os interesses do poder. Os docentes expurgados, mesmo 

não assumindo uma postura orgânica de combate à ditadura, são intelectuais por 

ofício. Destaca-se a existência de dois tipos: intelectuais conectados com classes 

dominantes; e aqueles cuja reflexão é encaminhada às classes menos favorecidas, 

considerando ser essa opção o diferenciador em sua atuação política.  

O estudo identificou que algumas atividades em grupo, movimentos ou 

posicionamentos internos polêmicos, juntamente à discussão de soluções para 

problemas normais do cotidiano da Universidade, causava desconforto na 

administração da instituição. As pautas polêmicas por meio da rede de 

colaboradores chegavam ao conhecimento da Reitoria, pois na FURG ocorria um 

centralismo de informações.  

Ao conhecer a documentação administrativa e os relatos dos docentes 

entende-se que na Universidade em questão, quem manifestava incompatibilidade 

com as práticas autoritárias dentro dos cursos corria sério risco de ser expurgado e 

em muitos casos isso acabou ocorrendo. Além disso, depois de expurgado, era 

proibido voltar à instituição para estabelecer qualquer tipo de contato com outros 

docentes.  

Os depoimentos dos professores expurgados oferecem material para a 

confirmação e confronto de informações das documentações. Destaca-se que, neste 

sentido, a História Oral como técnica permitiu ao trabalho suprir lacunas importantes 

da História da FURG. Salientando, ainda, que as pesquisas que estudam fenômenos 

políticos, ao privilegiar a versão de pessoas envolvidas, utilizando-se da oralidade, 

conseguem uma abordagem com subsídios dos atores que participaram do 

processo e que a História institucional oficial até hoje não fez menção.  

Com o trabalho foi possível compreender que as práticas autoritárias – as 

quais em outras instituições de ensino superior deram origem ao expurgo de 

docentes devido ao posicionamento ideológico e à militância deles em outras –, na 

FURG funcionavam inicialmente como forma de repreender o docente. Além disso, 
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se ele não se comprometesse com os interesses da administração a consequência 

seria sua demissão. Portanto, na FURG o debate pelo poder político interno foi o 

principal elemento motivador dos expurgos. A administração institucional, amparada 

por um regime autoritário, utilizou-se dos mecanismos existentes para coagir e 

repreender seus oponentes nas mais diversificadas questões. 

No caso específico dos professores, as atribuições não se restringiam a dar 

boas aulas e a desenvolver pesquisas para favorecimento da sociedade. Além disso, 

aqueles que não participassem da lógica interna ou que tomassem uma posição 

contrária ao interesse da Reitoria eram vistos com desconfiança e como elementos 

perniciosos ao bom funcionamento da instituição, logo sofreriam as consequências 

de práticas notórias de coerção legal. 

Por meio das entrevistas, a pesquisa conseguiu entender a forma como 

ocorriam às relações de poder dentro da instituição. O Reitor Eurípedes Falcão 

Vieira, amparado pelo regime ditatorial, proporcionava no cerne da instituição um 

impressionante grau de controle sobre a conduta dos docentes. Verifica-se que, em 

decorrência disto, a versão de um docente expurgado constitui-se como de extrema 

relevância. Assim, a descrição das posições e dos comportamentos dos professores 

na época corrobora para a compreensão das práticas autoritárias no âmbito da 

Universidade, o que até então nunca tinham sido abordado. 

Percebe-se que as relações entre a ditadura e o ensino superior, no caso de 

Rio Grande, ainda assim foram muito contraditórias. Mesmo considerando positiva a 

criação de uma Universidade federal no município, sabe-se que o desenvolvimento 

institucional da FURG ocorreu de forma conectada ao regime. Esse investiu na 

cidade do Rio Grande, mas também em atrocidades dentro e fora do contexto 

universitário, apenas para garantir sua manutenção no poder. 

É bom que se diga, portanto, que os docentes que foram inicialmente 

perseguidos nem precisavam realizar algo de concreto contra o regime ou a 

administração, bastava não a apoiar diretamente ou manifestar algum 

descontentamento ou opinião divergente sem maiores implicações, como uma 

manifestação em reunião de departamento ou um comentário nos corredores da 

instituição, para que corressem riscos e, de uma hora para outra, fossem atingidos 

por algum tipo de repressão, nela incluída o expurgo. Nesse sentido, os expurgados 

sequer possuíam militância em algum partido ou organização política, tampouco 
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atuavam em associação ou sindicato da classe docente, o qual, aliás, não existia na 

FURG nesse momento. A característica comum dos docentes era combater os 

desmandos, a falta de estrutura e as práticas de repreensão na estrutura interna de 

seus departamentos. 

Com a abordagem de fontes pouco exploradas ou menos desconhecidas 

entende-se que estes anos de pesquisa terão se justificado plenamente se tiverem 

ajudado, mesmo que minimamente, na ampliação do conhecimento sobre as formas 

contemporâneas de dominação de classe, via coerção. A continuidade deste grupo 

político na influência sobre os rumos locais pode ser comprovada pela eleição de 

Alberto Meirelles Leite, Sub-Reitor de Assuntos Administrativos da FURG na gestão 

de Eurípedes Falcão Vieira, para Prefeito Municipal em 1992, concorrendo pelo 

PSDB. Este fato mostra que o grupo manteve força mesmo com o fim da ditadura. 

Os objetivos do trabalho, embora reconhecendo as sempre presentes 

limitações, a partir do que foi exposto no decorrer dos capítulos foram alcançados e 

ressalvam a importância deste estudo. Cada trajetória ou documento exposto neste 

trabalho para a reflexão tem o intuito de ser mais um pedaço do grande quebra-

cabeças que é a História da ditadura civil-militar em Rio Grande. Por fim, cabe 

apresentar alguns elementos que consigam expressar o que buscou representar 

este estudo. 

A contribuição do trabalho tem ligação direta na necessidade do direito à 

justiça para os atingidos nas mais diversas formas pela ditadura. O pesquisador se 

apropria desta opção de militância política e torna-se mais um na luta do movimento 

pela abertura dos documentos referentes ao pós-1964 e do direito a verdade. Luta 

esta diretamente relacionada ao interesse de que atrocidades como as que 

ocorreram no país nunca mais aconteçam. Embora, o estudo apresente no seu 

decorrer limitações, especialmente no que tange às dificuldades referentes à 

colaboração dos professores, que em alguns casos desistiram de contribuir com a 

pesquisa, entende-se que esta dissertação cumpriu o seu papel. 

As decorrências históricas das medidas repressivas da ditadura dentro e fora 

da Universidade estão presentes até hoje. Assim, o obstáculo em abordar o tema é 

algo presentes na vida dos docentes expurgados, seja na dificuldade dos 

professores em se reenquadrarem na estrutura interna, seja na busca constante por 



111 

 

 

justiça e verdade ou até mesmo em deparar-se na presença de muitos daqueles que 

se beneficiaram com a ditadura.  

Assim, buscar no passado elementos para compreensão do presente é uma 

das maiores contribuições da História. Por fim, considera-se que o debate sobre a 

ditadura em Rio Grande e os expurgos no estudo apresentados permanece aberto a 

novas interpretações. Se este trabalho conseguiu colaborar neste sentindo, terá 

logrado êxito em sua primordial intenção. 
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Roteiro de Entrevista 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO: 

Nome: 

Formação: 

Ano do afastamento sumário: 

Participação em alguma organização de caráter político: 

 

O PROCESSO DE EXPURGO: 

*Como chegou até a universidade? 

*O que o senhor fazia quando foi instaurada a ditadura no Brasil? 

*Relate o contexto da época e sua opinião sobre o controle ditatorial em Rio Grande. 

Este era perceptível? 

*Como era a estrutura administrativa da universidade? 

*Quais eram as atividades cotidianas desenvolvidas pelo(a) senhor(a) na FURG? 

*O que era permitido no que tange a postura política dentro da FURG? 

*Quais os problemas que o Sr. Teve com a administração da FURG que o levaram a 

seu afastamento? O que aconteceu? Reais motivos?  

* O(a) senhor(a) recebia pressões por parte da administração da FURG?  

*Em seus últimos dias de FURG o(a) senhor(a) conseguia perceber um tratamento 

diferenciado a sua postura enquanto professor? 

*Relação universidade e ditadura? De que forma ocorria o controle interno? 

*Em sua opinião, como seus colegas receberam a notícia de seu afastamento das 

atividades profissionais? O senhor(a) foi informado de outros casos de cassação? 



123 

 

 

*Em sua opinião, o(a) senhor(a) foi prejudicado(a) com seu afastamento?  

Desenvolveu traumas? Como se deu a reivindicação pelo retorno? Como foi sua 

vida no pós- afastamento? 

________________, ___/___/20___ 

 

Depoente______________________________________ 

Pesquisador responsável__________________________ 
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Cessão de direitos sobre depoimento oral 

 

CESSÃO DE DIREITOS SOBRE DEPOIMENTO ORAL 

 
 
 
Pelo presente documento, eu,___________________________________, de 
nacionalidade ___________________________, CPF nº 
___________________________, Carteira de Identidade nº 
______________________, domiciliado e residente na cidade de 
______________________, logradouro ____________________________, nº 
_____, declaro ceder à pesquisa a ser desenvolvida sobre o expurgo de docentes 
ocorrido na FURG entre 1969-1977, sem quaisquer restrições quanto aos efeitos 
patrimoniais ou financeiros, a plena propriedade e os direitos autorais do depoimento 
de caráter histórico e documental que prestei a Leonardo Prado Kantorski, 
mestrando do Programa de Pós- Graduação Mestrado em Ciências Sociais da 
Universidade Federal de Pelotas (PPGCS/UFPel), na cidade de 
____________________, em ____ de _______________de 20 ___, com um total de 
_____horas gravadas. 
O entrevistador Leonardo Prado Kantorski fica conseqüentemente autorizado a 
utilizar, divulgar e publicar para fins culturais e acadêmicos, o mencionado 
depoimento no todo ou em parte, editado ou não, bem como pode permitir a 
terceiros o acesso ao mesmo para fins idênticos, com a única ressalva de sua 
integridade e indicação de fonte e autor desde que seja preservado o anonimato. 
 

________________________, ____ de _________________de 20___. 
 

________________________________________ 
Depoente          
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